
B
O

L
E

T
IM

 D
E

 
JU

R
IS

P
R

U
D

Ê
N

C
IA

 

Retrospectiva 2024:  

Novidades Legislativas e 

Precedentes Qualificados 



 
 

Boletim de Jurisprudência do TRT11 – Retrospectiva 2024 
 
 
 

Presidente 
Desembargador JORGE ALVARO MARQUES GUEDES 

 
 
 

Vice-Presidente 
Desembargador DAVID ALVES DE MELLO JÚNIOR 

 
 
 

Corregedor 
Desembargador ALBERTO BEZERRA DE MELO 

 
 
 
 
 

Organização e Supervisão: 
Secretaria-Geral Judiciária 

Coordenadoria de Precedentes e Ações Coletivas - CIPAC 

 
 
 
 
 
 
 
 

SECRETARIA-GERAL JUDICIÁRIA 
Coordenadoria de Precedentes e Ações Coletivas 

Rua Visconde de Porto Alegre, 1265, 1º andar 
Praça 14 de Janeiro – Manaus/AM – CEP 69.020-130 

Telefone: (92) 3621-7282 
E-mail: precedentes@trt11.jus.br | Site: https://portal.trt11.jus.br/ 

 
 

mailto:precedentes@trt11.jus.br
https://portal.trt11.jus.br/


 

 

 

 
 

 
 
 
BOLETIM de JURISPRUDÊNCIA 
RETROSPECTIVA 2024: 
Novidades Legislativas e 
Precedentes Qualificados 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

O Boletim de Jurisprudência, edição RETROSPECTIVA 2024, é elaborado 

anualmente pela Coordenadoria de Precedentes e Ações Coletivas com intuito de 

divulgar as alterações legislativas e os julgamentos de precedentes qualificados 

proferidos por este Egrégio Tribunal e pelos Tribunais Superiores em matéria 

trabalhista, tendo por finalidade precípua auxiliar na uniformização da jurisprudência.  

 



 
LEI 14.824, DE 20 DE 

MARÇO DE 2024 
 
Dispõe sobre a 
composição, o 
funcionamento e a 
competência do 
Conselho Superior da 
Justiça do Trabalho; e 
altera a Consolidação 
das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943 
 

 Art. 24. O art. 708 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

“Art. 708. Compete ao Vice-Presidente do Tribunal substituir o Presidente 
em suas faltas e impedimentos. 

a) revogada;  

....” (NR) 

Art. 25. Ficam revogadas da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943: 

I - a alínea “a” do art. 708; 

II - a Seção VIII do Capítulo V do Título VIII. 

 
LEI 14.846, DE 24 DE 

ABRIL DE 2024 
 
Acrescenta dispositivo à 
Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, para 
atribuir medida especial 
de proteção ao trabalho 
realizado em arquivos, 
em bibliotecas, em 
museus e em centros de 
documentação e 
memória. 
 

Art. 1º O caput do art. 200 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar 
acrescido do seguinte inciso IX: 

"Art. 200. ...... 

...... 

IX - trabalho realizado em arquivos, em bibliotecas, em museus e em 
centros de documentação e memória, exposto a agentes patogênicos. 

......" (NR). 

 
LEI 14.905, DE 28 DE 

JUNHO DE 2024 
 
Altera a Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 
2002 (Código Civil), para 
dispor sobre atualização 
monetária e juros. 
 

Art. 1º  Esta Lei altera a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código 
Civil), para dispor sobre atualização monetária e juros. 

Art. 2º  A Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), passa a 
vigorar com as seguintes alterações:  

“Art. 389.  Não cumprida a obrigação, responde o devedor por perdas e 
danos, mais juros, atualização monetária e honorários de advogado.  

Parágrafo único.  Na hipótese de o índice de atualização monetária não ter 
sido convencionado ou não estar previsto em lei específica, será aplicada a 
variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), apurado e 
divulgado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

NOVIDADES LEGISLATIVAS 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/l14824.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/l14824.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/l14905.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/l14905.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art389.0


ou do índice que vier a substituí-lo.”(NR) 

“Art. 395.  Responde o devedor pelos prejuízos a que sua mora der causa, 
mais juros, atualização dos valores monetários e honorários de advogado. ” 
(NR) 

“Art. 404.  As perdas e danos, nas obrigações de pagamento em dinheiro, 
serão pagas com atualização monetária, juros, custas e honorários de 
advogado, sem prejuízo da pena convencional.” (NR) 

“Art. 406.  Quando não forem convencionados, ou quando o forem sem 
taxa estipulada, ou quando provierem de determinação da lei, os juros serão 
fixados de acordo com a taxa legal.  

§ 1º  A taxa legal corresponderá à taxa referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e de Custódia (Selic), deduzido o índice de atualização monetária de 
que trata o parágrafo único do art. 389 deste Código.  

§ 2º  A metodologia de cálculo da taxa legal e sua forma de aplicação 
serão definidas pelo Conselho Monetário Nacional e divulgadas pelo Banco 
Central do Brasil. 

§ 3º  Caso a taxa legal apresente resultado negativo, este será considerado 
igual a 0 (zero) para efeito de cálculo dos juros no período de referência.”(NR) 

“Art. 418.  Na hipótese de inexecução do contrato, se esta se der: 

I - por parte de quem deu as arras, poderá a outra parte ter o contrato por 
desfeito, retendo-as;  

II - por parte de quem recebeu as arras, poderá quem as deu haver o 
contrato por desfeito e exigir a sua devolução mais o equivalente, com 
atualização monetária, juros e honorários de advogado.” (NR) 

“Art. 591.  Destinando-se o mútuo a fins econômicos, presumem-se 
devidos juros.  

Parágrafo único.  Se a taxa de juros não for pactuada, aplica-se a taxa legal 
prevista no art. 406 deste Código.” (NR) 

“Art. 772.  A mora do segurador em pagar o sinistro obriga à atualização 
monetária da indenização devida, sem prejuízo dos juros moratórios.” (NR) 

“Art.1.336. .................................... 

§ 1º O condômino que não pagar a sua contribuição ficará sujeito à 
correção monetária e aos juros moratórios convencionados ou, não sendo 
previstos, aos juros estabelecidos no art. 406 deste Código, bem como à multa 
de até 2% (dois por cento) sobre o débito.” (NR) 

 
LEI 14.939, DE 30 DE 

JULHO DE 2024 
 
Altera a Lei nº 13.105, 
de 16 de março de 2015 
(Código de Processo 
Civil), para prever que o 
tribunal determine a 
correção do vício de não 
comprovação da 

Art. 1º O § 6º do art. 1.003 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 
(Código de Processo Civil), passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art.1.003. .................................. 

§ 6º O recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso, e, se não o fizer, o tribunal determinará a correção do 
vício formal, ou poderá desconsiderá-lo caso a informação já conste do 
processo eletrônico.”(NR) 
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ocorrência de feriado 
local pelo recorrente, 
ou desconsidere a 
omissão caso a 
informação conste do 
processo eletrônico. 
 

 
RESOLUÇÃO Nº 586, DE 

30 DE SETEMBRO DE 
2024. 

 
Dispõe sobre métodos 
consensuais de solução 
de disputas na Justiça 
do Trabalho. 
 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ) e o 
CORREGEDOR NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, 

[....] 

RESOLVE: 

Art. 1º Os acordos extrajudiciais homologados pela Justiça do Trabalho 
terão efeito de quitação ampla, geral e irrevogável, nos termos da legislação em 
vigor, sempre que observadas as seguintes condições: 

I – previsão expressa do efeito de quitação ampla, geral e irrevogável no 
acordo homologado; 

II – assistência das partes por advogado(s) devidamente constituído(s) ou 
sindicato, vedada a constituição de advogado comum; 

III – assistência pelos pais, curadores ou tutores legais, em se tratando de 
trabalhador(a) menor de 16 anos ou incapaz; e 

IV – a inocorrência de quaisquer dos vícios de vontade ou defeitos dos 
negócios jurídicos de que cuidam os arts. 138 a 184 do Código Civil, que não 
poderão ser presumidos ante a mera hipossuficiência do trabalhador. 

Parágrafo único. A quitação prevista no caput não abrange: 

I – pretensões relacionadas a sequelas acidentárias ou doenças 
ocupacionais que sejam ignoradas ou que não estejam referidas 
especificamente no ajuste entre as partes ao tempo da celebração do negócio 
jurídico; 

II – pretensões relacionadas a fatos e/ou direitos em relação aos quais os 
titulares não tinham condições de conhecimento ao tempo da celebração do 
negócio jurídico; 

III – pretensões de partes não representadas ou substituídas no acordo; e 

IV – títulos e valores expressos e especificadamente ressalvados. 

Art. 2º Os acordos que não observarem as condições previstas no art. 1º 
têm eficácia liberatória restrita aos títulos e valores expressamente 
consignados no respectivo instrumento, ressalvados os casos de nulidade. 

Art. 3º A homologação de acordos celebrados em âmbito extraprocessual 
depende da provocação espontânea dos interessados, ou seus substitutos 
processuais legitimados, aos órgãos judiciários legais ou regimentalmente 
competentes, incluindo os Centros Judiciários de Métodos Consensuais de 
Solução de Disputas da Justiça do Trabalho (Cejusc-JT), em conformidade com 
as resoluções editadas pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho. 

§ 1º Na hipótese do caput, a provocação pode se dar por iniciativa de 
qualquer dos interessados ou seus substitutos processuais legitimados, ou de 
comum acordo. 

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2024/10/resolucao-cnj-n-586-2024.pdf
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§ 2º No contexto das mediações pré-processuais trabalhistas envolvendo 
interesses individuais homogêneos, coletivos ou difusos, faculta-se aos Cejuscs-
JT e aos demais órgãos judiciários, legal ou regimentalmente competentes, 
chamar à mediação o Ministério Público do Trabalho e a(s) entidade(s) 
sindical(is) representativa(s) que estiver(em) ausente(s). 

§ 3º É vedada a homologação apenas parcial de acordos celebrados. 

Art. 4º De maneira a aferir o impacto sobre o volume de trabalho dos 
órgãos competentes, as normas da presente Resolução, nos primeiros 6 (seis) 
meses de vigência, só se aplicam aos acordos superiores ao valor total 
equivalente a 40 (quarenta) salários-mínimos na data da sua celebração. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Ministro Luís Roberto Barroso 

Ministro Mauro Campbell Marques 

 
RECOMENDAÇÃO Nº 

158, DE 15 DE 
OUTUBRO DE 2024. 

 
Recomenda aos 
tribunais brasileiros que 
considerem a realização 
de consultas ou 
audiências públicas em 
processos nos quais a 
eficácia possa atingir 
um grande número de 
pessoas. 
 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de 
suas atribuições legais e regimentais, 

[....] 

RESOLVE: 

Art. 1º Recomendar aos tribunais brasileiros, com exceção do Supremo 
Tribunal Federal, que considerem a realização de consultas ou audiências 
públicas em processos nos quais a eficácia da decisão possa atingir um grande 
número de pessoas, nos termos desta Recomendação. 

Art. 2º O Juiz ou Relator poderá, de ofício ou a requerimento, convocar 
audiência pública para colher informações de sujeitos potencialmente atingidos 
pela decisão ou de pessoas com experiência e conhecimento na matéria 
discutida no processo ou relativa aos fatos objeto de prova, cujos 
conhecimentos sejam relevantes para a decisão. 

Art. 3º A consulta pública será realizada por meio do sítio eletrônico do 
tribunal na rede mundial de computadores ou plataforma do Conselho Nacional 
de Justiça, conterá exposição sucinta da discussão do processo, e trará, quando 
adequado, perguntas que deverão ser redigidas em termos simples e 
compreensíveis por todos. 

Art. 4º A audiência pública será convocada por edital, publicado na página 
do tribunal na rede mundial de computadores, no Diário da Justiça eletrônico e 
na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça, tendo, ainda, ampla 
divulgação em veículos de comunicação apropriados às características do 
público destinatário. 

§ 1º O edital de convocação conterá o assunto da audiência, a indicação da 
questão específica objeto de discussão, a descrição do público destinatário do 
ato, a data, o local e o horário da sua realização e os critérios de inscrição e 
manifestação. 

§ 2º A convocação deverá ocorrer com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias, salvo em situações de urgência. 

§ 3º O Ministério Público será intimado para participar da audiência. 

§ 4º Será garantida a participação das diversas correntes de opinião em 
torno da questão discutida. 

https://atos.cnj.jus.br/files/original13295020241105672a1dcef1925.pdf
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§ 5º A audiência pública será presidida pelo Juiz ou Relator, a quem caberá 
selecionar previamente as pessoas que serão ouvidas, divulgar a lista de 
habilitados, determinar a ordem dos trabalhos e fixar o tempo de manifestação 
de cada um, que deve restringir-se à questão discutida, sob pena de lhe ser 
cassada a palavra. 

§ 6º Em se tratando de órgão colegiado competente para o julgamento, 
todos os seus membros podem participar da audiência e formular perguntas 
aos participantes, devendo a secretaria respectiva dar-lhes ciência dos termos 
do edital de convocação por ofício específico encaminhado ao gabinete com a 
mesma antecedência da publicação do edital. 

§ 7º A audiência ocorrerá em horários apropriados à participação do 
público destinatário do ato, podendo ser realizada fora do horário normal de 
expediente forense. 

§ 8º O Juiz ou Relator poderá determinar a realização da audiência fora do 
prédio do tribunal, em local de fácil acesso ao público destinatário, inclusive 
fora da sede do juízo, sempre que julgar necessário para viabilizar amplo 
comparecimento. 

§ 9º A audiência pública será registrada em ata, recomendando-se o 
registro mediante gravação de áudio e vídeo e transmissão por meio da rede 
mundial de computadores, sempre que possível. 

Art. 5º Recomenda-se que as questões levantadas e debatidas em consulta 
ou audiência pública, desde que relevantes para o julgamento da causa, sejam 
examinadas pelo órgão julgador, na forma do art. 489, § 1º, do Código de 
Processo Civil. 

Art. 6º Esta Recomendação entra em vigor na data da sua publicação. 

Ministro Luís Roberto Barroso 

 
RECOMENDAÇÃO Nº 

159 DE 23 DE OUTUBRO 
DE 2024. 

 
Recomenda medidas 
para identificação, 
tratamento e prevenção 
da litigância abusiva. 
 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ) e o 
CORREGEDOR NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, 

[....] 

RESOLVEM: 

Art. 1º Recomendar aos(às) juízes(as) e tribunais que adotem medidas 
para identificar, tratar e sobretudo prevenir a litigância abusiva, entendida 
como o desvio ou manifesto excesso dos limites impostos pela finalidade social, 
jurídica, política e/ou econômica do direito de acesso ao Poder Judiciário, 
inclusive no polo passivo, comprometendo a capacidade de prestação 
jurisdicional e o acesso à Justiça. 

Parágrafo único. Para a caracterização do gênero “litigância abusiva”, 
devem ser consideradas como espécies as condutas ou demandas sem lastro, 
temerárias, artificiais, procrastinatórias, frívolas, fraudulentas, 
desnecessariamente fracionadas, configuradoras de assédio processual ou 
violadoras do dever de mitigação de prejuízos, entre outras, as quais, conforme 
sua extensão e impactos, podem constituir litigância predatória. 

Art. 2º Na detecção da litigância abusiva, recomenda-se aos(às) 
magistrados(as) e tribunais que atentem, entre outros, para os 
comportamentos previstos no Anexo A desta Recomendação, inclusive aqueles 
que aparentam ser lícitos quando isoladamente considerados, mas possam 
indicar desvio de finalidade quando observados em conjunto e/ou ao longo do 

https://atos.cnj.jus.br/files/original2331012024102367198735c5fef.pdf
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tempo. 

Art. 3º Ao identificar indícios de desvio de finalidade na atuação dos 
litigantes em casos concretos, os(as) magistrados(as) poderão, no exercício do 
poder geral de cautela e de forma fundamentada, determinar diligências a fim 
de evidenciar a legitimidade do acesso ao Poder Judiciário, incluindo, entre 
outras, as previstas no Anexo B desta Recomendação. 

Art. 4º Com vistas à detecção de indícios de litigância abusiva, recomenda-
se aos tribunais, especialmente por meio de seus Centros de Inteligência e 
Núcleos de Monitoramento do Perfil de Demandas, que adotem, entre outras, 
as medidas previstas no Anexo C desta Recomendação. 

Art. 5º Para a compreensão adequada do fenômeno da litigiosidade 
abusiva, de suas diversas manifestações e impactos e das estratégias 
adequadas de tratamento, recomenda-se aos tribunais que promovam: 

I – ações de formação continuada para magistrados(as) e suas equipes, 
inclusive com a promoção de diálogo entre as instâncias judiciais, para 
compartilhamento de informações e experiências sobre o tema; e 

II – campanhas de conscientização voltadas à sociedade, com uso de 
linguagem simples. 

Art. 6º Esta Recomendação entra em vigor na data de sua publicação. 

Ministro Luís Roberto Barroso 

Presidente 

Ministro Mauro Campbell Marques 

Corregedor Nacional de Justiça 

 
RESOLUÇÃO Nº 223, DE 
25 DE NOVEMBRO DE 

2024. 
 
Edita a Instrução 
Normativa Transitória 
n° 41-A, que dispõe 
sobre os recursos em 
incidente de resolução 
de demandas 
repetitivas ou incidente 
de assunção de 
competência julgados 
nos Tribunais Regionais 
do Trabalho. 

O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO  

[...] 

RESOLVE 

Aprovar a Instrução Normativa Transitória nº 41-A, nos seguintes termos: 
Dispõe sobre os recursos em incidente de resolução de demandas repetitivas 
ou incidente de assunção de competência julgados nos Tribunais Regionais do 
Trabalho. 

Art. 1° Do julgamento do mérito do incidente de resolução de demandas 
repetitivas ou incidente de assunção de competência, em processos de 
competência recursal ordinária do Tribunal Regional do Trabalho, caberá 
recurso de revista. 

§ 1º Somente a decisão que, nos termos do parágrafo único do art. 978 do 
CPC, após fixar a tese jurídica, julgar o recurso ordinário ou agravo de petição 
comportará a interposição do recurso de revista. 

§ 2º O recurso poderá ter efeito suspensivo, a critério do relator, 
presumindo-se a transcendência da questão de direito eventualmente 
discutida. 

§ 3º Será observada a prevenção, na distribuição no Tribunal Superior do 
Trabalho, em relação aos demais processos indicados pelos Tribunais Regionais 
do Trabalho como representativos da mesma controvérsia. 

§ 4º Caso não haja interposição de recurso de revista em face do acórdão 

https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/242697
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mencionado no § 1º, será considerado, para efeito dos procedimentos 
disciplinados nesta Instrução Normativa, o primeiro recurso de revista 
processado e remetido ao Tribunal Superior do Trabalho, após identificado pela 
Presidência do Tribunal, proveniente da aplicação da tese firmada, ainda que 
decorrente do processamento de agravo de instrumento. 

§ 5º Recebido o primeiro recurso de revista que trata da controvérsia, ou 
processado o agravo de instrumento dele decorrente, caberá à autoridade 
competente para exercer o juízo de admissibilidade no âmbito do Tribunal 
Regional do Trabalho informar à Presidência do Tribunal Superior do Trabalho, 
quando da remessa dos autos ao Tribunal, a qual, no exercício do juízo prévio 
de admissibilidade de que trata o inciso XL do art. 41 do RITST, inserirá 
marcador no processo, indicando sua origem decorrente de IRDR/IAC regional. 

Art. 2º Caberá às Turmas do Tribunal, antes da proclamação do resultado 
do julgamento dos recursos de que trata o art. 1º, desde que preenchidos os 
pressupostos de admissibilidade, determinar a afetação do feito ao colegiado 
competente, em acórdão do qual constarão os fundamentos do entendimento 
do colegiado. 

Art. 3º Afetado o recurso e, desde que a aplicação da tese jurídica 
ultrapasse o limite de competência territorial do Tribunal Regional do Trabalho 
que deu origem à controvérsia, a Presidência do Tribunal oficiará aos 
Presidentes dos Tribunais Regionais do Trabalho para que suspendam os 
recursos interpostos em casos idênticos, até o pronunciamento definitivo do 
Tribunal Superior do Trabalho. 

Art. 4º Apreciado o recurso de revista afetado ao colegiado competente, a 
tese jurídica adotada será, nos termos do § 2º do art. 987 do CPC, aplicada no 
território nacional a todos os processos que versem sobre idêntica questão de 
direito. 

Art. 5º Fica revogado o § 2º do artigo 8º da Instrução Normativa nº 39, de 
15 de março de 2016 (editada pela Resolução nº 203, de 15 de março de 2016). 

Art. 6º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se. 

ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA 
Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho 
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO 

 
IRDR 4 

 
0000358-65.2022.5.11.0000 
 
Tema: Aplicação de cláusula 
prevista em Convenção 
Coletiva que determina o 
repasse de valor mensal pela 
empregadora a entidade 
sindical laboral a título de 
Auxílio Saúde/Odontológico 
para custeio da assistência à 
saúde dos trabalhadores 
abrangidos pelo Sindicato 
Obreiro, bem como para 
seus cônjuges e filhos até 
completarem 14 anos. 
 

 
Fase atual: Embargos de Declaração opostos contra tutela 
cautelar julgados procedentes.Publicação: 5/12/2024 
 
Interposto Recurso de Revista: 24/9/2024 (aguardando 
admissibilidade) 
 
Opostos Embargos de Declaração: 19/9/2024 
 
Publicação: 11/9/2024  
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO e 
CONTRADIÇÃO. Existindo no Acórdão obscuridade, deve-se 
eliminá-la prestando os devidos esclarecimentos. Oportuno 
esclarecer que o Incidente de Resolução de Demandas 
Repetitivas (IRDR) não tem o condão de declarar a nulidade de 
cláusula normativa, ela não pode substituir a Ação Anulatória 
de Cláusula Normativa, nem extirpar do instrumento coletivo a 
referida cláusula. O incidente não foi admitido para substituir a 
Ação Anulatória de Cláusula Normativa, mas para dar coesão, 
unidade e estabilidade à Jurisprudência deste Tribunal Regional, 
outrora fragmentada em 3 (três) linhas de decisão, este é um 
dos objetivos do microssistema de processos repetitivos. Por 
fim, os membros integrantes de categoria profissional ou 
econômica que se sintam prejudicados em sua esfera jurídica 
podem postular a declaração de nulidade ou ineficácia de 
acordos e convenções coletivas de trabalho por meio de ação 
anulatória individual, contudo, o efeito jurídico da referida 
declaração é apenas inter pars, isto é, fica adstrita às partes. A 
identidade fática com o precedente levará à aplicação deste, 
nos termos do Artigo 985 do Código de Processo Civil. 
Embargos de Declaração providos para prestar 
esclarecimentos, sem atribuir efeito infringente ao acórdão. 
Foram opostos novos Embargos de Declaração em 11/7/2024 
 
Publicação: 5/7/2024 
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA RECLAMADA. 
CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. Concede-se provimento aos 
Embargos de Declaração para sanar a omissão, na forma da 
fundamentação, sem efeito modificativo do julgado. 
 
Opostos Embargos de Declaração: 14/03/2024 
 
Publicação: 15/03/2024 
EMENTA: "CONSTITUCIONALIDADE DO INCIDENTE DE 
RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS. Quando se julga 

 

PRECEDENTES QUALIFICADOS 

https://pje.trt11.jus.br/consultaprocessual/detalhe-processo/0000358-65.2022.5.11.0000/2#e0cda79


uma causa em Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 
(IRDR), extrai-se a ratio decidendi (a razão de decidir), e aplica-
se o núcleo da referida decisão a ações contemporâneas 
pendentes de julgamento e às futuras. Perceba que o Poder 
Judiciário não cria a norma, ele não atua como legislador, pelo 
contrário, ele atuará dentro de sua função precípua que é o de 
interpretar e aplicar as normas jurídicas a partir das regras, dos 
princípios e das demais fontes do Direito. REPETITIVIDADE. 
NÚMERO DE PROCESSOS. DESNECESSIDADE DE IDENTIDADE 
DE PARTES. O ELEMENTO QUE CARACTERIZA A 
REPETITIVIDADE É A MESMA QUESTÃO DE DIREITO. Desde 
01/01/2019 foram sentenciados 54 (cinquenta e quatro) 
processos com esta matéria, dos quais 14 (quatorze) já 
obtiveram pronunciamento deste Regional. Após a decisão de 
admissibilidade do presente IRDR, foram sobrestados 8 
processos. Ressalto ainda que não é necessária a identidade de 
partes para que seja caracterizada a repetitividade, uma vez 
que o elemento que a estabelece é a multiplicidade de ações 
que versem sobre a mesma questão de Direito. CLÁUSULA 
PREVISTA EM NORMA COLETIVA. INSTITUIÇÃO DE 
CONTRIBUIÇÃO MENSAL. EMPREGADOR DESTINA RECURSOS 
DIRETAMENTE AO SINDICATO PROFISSIONAL. AUXÍLIO SAÚDE 
E ODONTOLÓGICO. ATO DE INGERÊNCIA. OFENSA À 
CONVENÇÃO Nº 98 DA OIT. Cláusula prevista em norma 
coletiva que prevê a instituição de contribuição a ser suportada 
por empregador ou por entidade de organização de 
empregadores com repasse de recursos financeiros 
diretamente à entidade sindical de trabalhadores, ainda que 
associada à concessão de auxílio ou benefício de qualquer 
espécie, caracteriza ato de ingerência e, por conseguinte, 
ofende o Artigo 2º, item 2 da Convenção nº 98 da OIT. Declara-
se, portanto, via controle difuso interno de convencionalidade, 
a invalidade do trecho de cláusula que institui o repasse de 
recurso de empregador ou organização de empregadores 
diretamente à entidade Sindical profissional." 
 
TESE JURÍDICA: "CLÁUSULA PREVISTA EM NORMA COLETIVA. 
INSTITUIÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO MENSAL. EMPREGADOR 
DESTINA RECURSOS DIRETAMENTE AO SINDICATO 
PROFISSIONAL. AUXÍLIO SAÚDE E ODONTOLÓGICO. ATO DE 
INGERÊNCIA. OFENSA À CONVENÇÃO Nº 98 DA OIT. Cláusula 
prevista em norma coletiva que prevê a instituição de 
contribuição a ser suportada por empregador ou por entidade 
de organização de empregadores com repasse de recursos 
financeiros diretamente à entidade sindical de trabalhadores, 
ainda que associada à concessão de auxílio ou benefício de 
qualquer espécie caracteriza ato de ingerência e, por 
conseguinte, ofende o Artigo 2º, item 2 da Convenção nº 98 da 
OIT. Declara-se, portanto, via controle difuso de 
convencionalidade, a invalidade do trecho de cláusula que 
institui o repasse de recurso de empregador ou organização de 
empregadores diretamente à entidade Sindical profissional." 
 

 
IRDR 5 

 
0000348-84.2023.5.11.0000 

 
Trânsito em julgado: 22/01/2024 
 
Publicação: 19/10/2023 

https://pje.trt11.jus.br/consultaprocessual/detalhe-processo/0000348-84.2023.5.11.0000/2#3c54701


 

Tema: Validade da cobrança 
de mensalidade e 
coparticipação relativa ao 
benefício de Assistência 
médico-hospitalar fornecido 
pelo EBCT aos seus 
empregados, o "Correio 
Saúde", outrora concedido 
de maneira gratuita. 

TESE JURÍDICA: INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS 
REPETITIVAS. TEMA 005. VALIDADE DA COBRANÇA DE 
MENSALIDADE E COPARTICIPAÇÃO DA ASSISTÊNCIA MÉDICO-
HOSPITALAR FORNECIDO PELO EBCT AOS SEUS EMPREGADOS. 
CORREIOS SAÚDE. A cobrança de mensalidade dos 
empregados, ativos e inativos, pelo plano de assistência 
médico-hospitalar, oferecido pela Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos, não caracteriza alteração contratual 
lesiva, pois foi deliberada e autorizada pelo colendo Tribunal 
Superior do Trabalho, por ocasião do exame de dissídio coletivo 
revisional nº 1000662-58.2019.5.00.0000, em que se priorizou 
os princípios do direito coletivo à vida, à segurança e à saúde, 
prevalecentes sobre os interesse individuais, considerando que 
o modelo até então existente caminhava para a 
insustentabilidade financeira, pondo em risco a continuidade do 
benefício de assistência à saúde aos empregados dos Correios. 
Nesse contexto, não há como se considerar ilegal a aludida 
cobrança, até porque não se trata de alteração contratual 
realizada de forma unilateral pelo empregador, capaz de atrair 
os termos do artigo 468 da CLT. Nem mesmo contrária à súmula 
51 do c. TST, já que não se trata, rigorosamente, de criação de 
um novo regulamento empresarial, com aplicação retroativa, 
por iniciativa do empregador, mas de simples revisão judicial de 
cláusula de norma coletiva, definida pela SDC do c.TST. (grifo 
nosso) 
 

 
IRDR 6 

 
0000779-21.2023.5.11.0000 

 

Tema: Ação rescisória 
ajuizada pela FUCAPI - 
FUNDAÇÃO CENTRO DE 
ANÁLISE PESQUISA E 
INOVAÇÃO TECNOLÓGICA 
contra sentença transitada 
em julgado, que reconheceu 
a existência de vínculo 
empregatício com os 
trabalhadores contratados 
há mais de 30 anos para 
prestar serviços à SUFRAMA 
- SUPERINTENDÊNCIA DA 
ZONA FRANCA DE MANAUS. 
Fundamento em decisão do 
Supremo Tribunal Federal, 
em sede de Mandado de 
Segurança, que declarou que 
tais empregados são 
servidores da autarquia 
federal, com vínculo 
estatutário. Limites do 
mandado de segurança e 
relativização da coisa 
julgada. 
 

 
Trânsito em julgado: 10/12/2024 
 
Publicação: 15/10/2024 
EMENTA: "INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS 
REPETITIVAS. JULGAMENTO DE TODOS OS PROCESSOS NA 
REGIÃO. Todas as 47 Ações Rescisórias que tramitavam na 
Região e que possuíam a mesma questão de Direito foram 
julgadas, inclusive, a escolhida como piloto de nº 0000288-
48.2022.5.11.0000. Como não há processos pendentes de 
julgamento, inadmite-se o Incidente de Resolução de 
Demandas Repetitivas. Extingue-se o Incidente de Resolução 
de Demandas Repetitivas sem resolução do mérito. 

https://pje.trt11.jus.br/consultaprocessual/detalhe-processo/0000779-21.2023.5.11.0000/2#7cdf866


 
IRDR 7 

 
0000807-86.2023.5.11.0000 
 
Tema: Pagamento de horas 
extras em virtude da 
supressão do intervalo para 
recuperação térmica 
previsto no Anexo 3, Quadro 
1, da Norma 
Regulamentadora n. 15 do 
Ministério do Trabalho e 
Previdência (Portaria 
3.214/78) 
 

 
Fase atual: Julgamento dos ED adiado (Pedido de vista 
regimental realizado pelo Des. Jorge Alvaro Marques Guedes 
na sessão do dia 12/12/2024) 
 
Opostos 2 novos Embargos de Declaração: 17 e 18/9/2024 
 
Publicação: 11/9/2024 
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO e 
CONTRADIÇÃO. Existindo no Acórdão a omissão e contradição 
alegada, estas devem ser supridas com os esclarecimentos 
devidos, com efeito modificativo, por alterar o conteúdo do 
julgado. O normativo vigente ao tempo do fato é o que 
disciplina e imprime a respectiva consequência jurídica - é o 
princípio de Direito Romano do tempus regit actum -, assim, aos 
fatos ocorridos até 10/12/2019, aplica-se o anexo 3, Quadro 1 
da NR 15 da Portaria nº 3.214/1978, por outro lado, a partir de 
11/12/2019, aplica-se o disposto na Portaria SEPRT nº 1.359 
de 2019. Como a Portaria SEPRT nº 1.359/2019 a partir da sua 
publicação em 11/12/2019 excluiu o tempo de descanso para 
recuperação térmica não há respaldo normativo para a 
concessão de horas extras após essa data. O ato infralegal 
(Portaria) que instituiu o direito foi alterado por outro ato 
infralegal semelhante que excluiu a referida disposição. Logo, 
fixa-se a seguinte tese: constatada a exposição do empregado 
ao calor excessivo, nos termos do Anexo 3, Quadro 1 da NR-15 
da Portaria 3.214/78, é devido o pagamento de horas extras 
aos trabalhadores que não usufruíram os intervalos para 
recuperação térmica até 10/12/2019 (dia imediatamente 
anterior à publicação da Portaria SEPRT nº 1.359/2019), não 
configurando bis in idem a cumulação com o pagamento do 
adicional de insalubridade, por possuírem naturezas distintas. 
Embargos de Declaração da Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (EMBRAPA), da Amazonas Energia S.A e da 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) providos em 
parte para, concedendo efeito infringente ao acórdão, fixar a 
seguinte tese: constatada a exposição do empregado ao calor 
excessivo, nos termos do Anexo 3, Quadro 1 da NR-15 da 
Portaria 3.214/78, é devido o pagamento de horas extras aos 
trabalhadores que não usufruíram os intervalos para 
recuperação térmica até 10/12/2019 (dia imediatamente 
anterior à publicação da Portaria SEPRT nº 1.359/2019), não 
configurando bis in idem a cumulação com o pagamento do 
adicional de insalubridade, por possuírem naturezas distintas. 
 
Opostos 3 Embargos de Declaração (2 ED em 21/03/2024 e 1 
ED em 04/04/2024) 
 
Publicação: 15/03/2024 
TESE JURÍDICA: “É devido o pagamento de horas extras aos 
trabalhadores que não usufruíram os intervalos para 
recuperação térmica, até após a data das alterações 
promovidas pela Portaria SEPRT 1.359/2019, isso enquanto as 
condições fáticas permanecerem as mesmas, uma vez que o 
teor de tal Portaria Ministerial não tem o condão de modificar 
as questões de fato e de insalubridade acaso existentes ao 
longo do contrato de trabalho." 

https://pje.trt11.jus.br/consultaprocessual/detalhe-processo/0000807-86.2023.5.11.0000/2#f92a7da


 
IRDR 8 

 
0001590-78.2023.5.11.0000 

 

Tema: Comissão sobre venda 
de produtos não bancários. 
 

 
Trânsito em julgado: 10/12/2024 
 
Publicação: 15/10/2024 
EMENTA: INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS 
REPETITIVAS. ACORDO FIRMADO NA CAUSA PILOTO. 
PREJUDICADO O RECURSO ORDINÁRIO QUE ORIGINOU O 
INCIDENTE. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. O 
Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas precisa julgar 
o Recurso Ordinário que o originou. O acordo firmado na causa 
piloto prejudica o Recurso Ordinário. Diante da constatação do 
acordo celebrado na causa-piloto, deve-se extinguir sem 
resolução de mérito o IRDR, por ausência de pressupostos de 
constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, 
nos termos do Art. 485, IV do CPC. Incidente de Resolução de 
Demandas Repetitivas extinto sem resolução do mérito por 
ausência de pressupostos de constituição e desenvolvimento 
válido e regular do processo, nos termos do Artigo 485,IV do 
CPC. 
 

 
IRDR 9 

 
0000171-86.2024.5.11.0000 

 

Tema provisório: 
Competência para 
julgamento das demandas 
que envolvem o litígio típico 
entre servidores públicos 
com vínculo estatutário e a 
administração pública.  
 

 
Trânsito em julgado: 18/4/2024.  
 
Publicação: 18/4/2024 
EMENTA: INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS 
REPETITIVAS. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. Trata-
se de incidente de resolução de demandas repetitivas 
instaurado pelo Município de Rorainópolis sob o fundamento 
de divergência jurisprudencial deste Tribunal quanto à 
competência desta Justiça Especializada para julgar demandas 
que envolvam servidores estatutários e o poder público 
municipal. Nos termos do art. 148, do Regimento Interno, o 
incidente instaurado pelas partes ou Ministério Público, 
somente poderá ser suscitado antes do início do julgamento do 
processo ou do recurso que queiram usar como paradigma. 
Assim, mesmo que o incidente que se pretenda ver reconhecido 
seja objeto de repetição de recursos e divergência de 
entendimento, se houver exaurimento da atividade jurisdicional 
deste Tribunal, torna-se incabível sua instauração. No presente 
caso, em pesquisa ao sistema PJe, verifica-se que os processos 
paradigmas apresentados pelo suscitante ou se encontram em 
fase de execução, ou foram arquivados definitivamente. 
Portanto, os processos paradigmas apresentados pela parte 
suscitante, não preenchem os pressupostos do art. 148 do 
Regimento Interno e parágrafo único do art. 978 do CPC, razão 
pela qual não pode ser admitido o IRDR apresentado pelo 
suscitante. IRDR não admitido. 
 

 
IRDR 10 

 
0000264-49.2024.5.11.0000 

 

Tema: ESTADO DO 
AMAZONAS. Transmudação 
de regime. Profissionais de 
enfermagem. Verbas 

 
Fase atual: IRDR admitido 
 
Publicação: 18/4/2024 
EMENTA: INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS 
REPETITIVAS. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. Nos termos do artigo 
976 do Código de Processo Civil, é cabível a instauração do 
Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas quando 
houver, simultaneamente, a efetiva repetição de processos que 

https://pje.trt11.jus.br/consultaprocessual/detalhe-processo/0001590-78.2023.5.11.0000/2#9e6434f
https://pje.trt11.jus.br/consultaprocessual/detalhe-processo/0000171-86.2024.5.11.0000/2#e09ea2c
https://pje.trt11.jus.br/consultaprocessual/detalhe-processo/0000264-49.2024.5.11.0000/2#1e30d76


rescisórias devidas em 
decorrência da rescisão 
contratual com a empresa 
terceirizada e imediata 
contratação direta do 
empregado pela 
Administração Pública como 
servidor temporário. Lei 
Estadual n. 6.472/2023 
 

contenham controvérsia sobre a mesma questão unicamente 
de direito e o risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica. 
Assim, considerando a efetiva repetição de processos que 
cuidam da mesma controvérsia jurídica e demonstrado o risco 
de lesão à isonomia e à segurança jurídica, em face de 
decisões divergentes em relação aos mesmos pontos de 
direito pelos órgãos colegiados e de 1ª instância deste E. 
Tribunal, é juridicamente viável a instauração do IRDR, para 
fins de uniformização de jurisprudência, na forma dos artigos 
976 e 981 do CPC e artigos 139 a 150 do Regimento Interno 
deste Regional. (grifo nosso) 
 
Determinada a suspensão dos processos que tratam do tema 
no âmbito do TRT11. 
 

 
IRDR 11 

 
0000404-83.2024.5.11.0000 

 

Tema: Possibilidade de 
penhora dos valores 
recebidos a título de 
aposentadoria. 
 

 
Fase atual: IRDR admitido 
 
Publicação: 11/6/2024 
EMENTA: INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS 
REPETITIVAS. IRDR. TEMA 11. ADMISSIBILIDADE. REQUISITOS. 
Atendidos os requisitos previstos nos artigos 976 e 981 do CPC 
e artigos 139 a 150 do Regimento Interno deste Regional, deve 
ser admitido o Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 
com vistas à fixação de tese jurídica relativa ao Tema n. 11: 
"possibilidade de penhora dos valores recebidos a título de 
aposentadoria". Nesse contexto, observa-se a efetiva repetição 
de processos que contém controvérsia sobre a mesma questão 
- unicamente de direito - e a possibilidade de risco de ofensa à 
isonomia e à segurança jurídica. Incidente de Resolução de 
Demandas Repetitivas Admitido. (grifo nosso) 
 
Determinada a suspensão dos processos que tratam do tema 
no âmbito do TRT11. 
 

 
IRDR 12 

 
0000880-24.2024.5.11.0000 

 

Tema: Possibilidade de 
penhora de bem imóvel 
transferido mediante 
registro público de compra e 
venda, sem averbação da 
escritura na matrícula do 
imóvel, que permanece 
registrada em nome de 
empresa que sofre execução 
trabalhista. 
 

 
Fase atual: IRDR admitido 
 
Publicação: 12/11/2024 
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRABALHISTA. 
INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS (IRDR). 
TEMA Nº 12. PENHORA DE BEM IMÓVEL TRANSFERIDO POR 
COMPRA E VENDA SEM AVERBAÇÃO NA MATRÍCULA. 
ADMISSÃO. I. CASO EM EXAME 1. Incidente de Resolução de 
Demandas Repetitivas suscitado por Juízo da 19ª Vara do 
Trabalho de Manaus/AM, buscando uniformização de 
entendimento sobre a penhora de bem imóvel adquirido por 
Suely Teixeira Lima mediante registro público de compra e 
venda, sem averbação da escritura na matrícula do imóvel, o 
qual permanece em nome da empresa Conserge Construções e 
Serviços Gerais Ltda., que sofre execuções trabalhistas, 
resultando em penhoras sobre o imóvel. II. QUESTÃO EM 
DISCUSSÃO 2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é 
cabível a penhora de bem imóvel transferido por compra e 
venda, mas sem averbação na matrícula do imóvel, 
permanecendo o bem registrado em nome de empresa em 
execução trabalhista; e (ii) verificar se há efetiva repetição de 

https://pje.trt11.jus.br/consultaprocessual/detalhe-processo/0000404-83.2024.5.11.0000/2#8785b4d
https://pje.trt11.jus.br/consultaprocessual/detalhe-processo/0000880-24.2024.5.11.0000/2#452c59c


processos com risco à isonomia e segurança jurídica, 
justificando a instauração do IRDR. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. O 
Tribunal Pleno é competente para julgar o incidente e fixar tese 
jurídica, conforme art. 140 do Regimento Interno do TRT11. 4. 
O IRDR foi suscitado por ofício do Juízo da 19ª VTM, atendendo 
o requisito de legitimidade previsto no art. 977 do CPC. 5. O 
incidente preenche os pressupostos de admissibilidade, 
incluindo a repetição de demandas sobre a mesma questão 
jurídica e o risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica, 
conforme art. 976, I e II, do CPC. 6. O processo paradigma 
indicado (nº 0000641-60.2024.5.11.0019) está em curso e não 
houve exaurimento da atividade jurisdicional do TRT11. 7. 
Existem decisões divergentes sobre a questão nos processos 
analisados, evidenciando a controvérsia jurídica e a necessidade 
de uniformização de entendimento. 8. Não há registro de 
afetação de recurso sobre o tema nos Tribunais Superiores, 
conforme art. 976, §4º, do CPC. IV. DISPOSITIVO E TESE 9. 
Pedido admitido. Tese de julgamento: "Atendidos os 
pressupostos de admissibilidade, é cabível a instauração 
do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas, visando à 
fixação de tese jurídica relativa ao Tema nº 12: Possibilidade de 
penhora de bem imóvel transferido mediante registro público de 
compra e venda, sem averbação da escritura na matrícula do 
imóvel, que permanece registrada em nome de empresa que 
sofre execução trabalhista." Dispositivos relevantes citados: 
CPC, arts. 976, 977 e 978; Regimento Interno do TRT11, arts. 
140 e 142. 
  
Determinada a suspensão dos processos pendentes, individuais 
ou coletivos, que tratam do tema no âmbito do TRT11. 
 

 
SÚMULA nº 10 

 
MULTA RESCISÓRIA 
INDEVIDA NA DESPEDIDA 
INDIRETA. Inaplicável a 
multa prevista no art. 477 , § 
8º., da CLT, quando 
reconhecida em juízo 
a rescisão indireta do 
contrato de trabalho. 

 
Cancelamento da Súmula nº 10 do TRT11 conforme Resolução 
Administrativa nº 6 de 7/2/2024 
 
Decisão: “O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO 
TRABALHO DA 11ª REGIÃO, em sessão administrativa hoje 
realizada, sob a Presidência do Excelentíssimo Desembargador 
Audaliphal Hildebrando da Silva [...] RESOLVE: Art. 1º Cancelar a 
Súmula nº 10 do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, 
que trata da “multa rescisória indevida na despedida indireta”. 
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.” 
 

 
SÚMULA nº 29 

 
JORNADA 12X36. 
INTERVALOS PARA REPOUSO 
E ALIMENTAÇÃO. NORMAS 
DE SAÚDE, HIGIENE E 
SEGURANÇA DO TRABALHO. 
INCONSTITUCIONALIDADE 
DA EXPRESSÃO "OU 
INDENIZADOS" DO CAPUT 
DO ART. 59-A E DO 
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 

 
Aprovada e editada a Súmula nº 29 do TRT11 conforme 
Resolução Administrativa nº 7 de 7/2/2024 
 
Decisão: “O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO 
TRABALHO DA 11ª REGIÃO, em sessão administrativa hoje 
realizada, sob a Presidência do Excelentíssimo Desembargador 
Audaliphal Hildebrando da Silva [...] RESOLVE: Art. 1º Aprovar e 
editar a Súmula de nº 29 do Tribunal Regional do Trabalho da 
11ª Região, com a seguinte redação: SÚMULA 29 - JORNADA 
12X36. INTERVALOS PARA REPOUSO E ALIMENTAÇÃO. NORMAS 
DE SAÚDE, HIGIENE E SEGURANÇA DO TRABALHO. 
INCONSTITUCIONALIDADE DA EXPRESSÃO "OU INDENIZADOS" 



611-B, AMBOS DA CLT. 
 

DO CAPUT DO ART. 59-A E DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 
611-B, AMBOS DA CLT. Em razão de inconstitucionalidade 
material da expressão “ou indenizados" do caput do art. 59-A e 
do parágrafo único do art. 611-B, ambos da CLT, é inválida 
cláusula de acordo individual escrito, convenção coletiva ou 
acordo coletivo de trabalho prevendo a substituição do gozo do 
intervalo para repouso e alimentação por parcela pecuniária 
indenizatória, no regime de jornada excepcional de 12 horas 
seguidas de trabalho por 36 horas ininterruptas de descanso, de 
que trata o disposto no art. 59-A, caput, da CLT. O instituto do 
intervalo intrajornada tem natureza de norma de saúde, higiene 
e segurança do trabalho (art. 611-B, XVII, da CLT), sendo, por 
isso, infenso à negociação individual e coletiva. Art. 2º Esta 
Resolução entra em vigor na data de sua publicação.” 
 

 
SÚMULA TRANSITÓRIA nº 1 
 
MULTA RESCISÓRIA 
INDEVIDA NA DESPEDIDA 
INDIRETA. Inaplicável a 
multa prevista no art. 477 , § 
8º., da CLT, quando 
reconhecida em juízo 
a rescisão indireta do 
contrato de trabalho. 

 
Cancelamento da Súmula nº 1 do TRT11 conforme Resolução 
Administrativa nº 185 de 5/6/2024 
 
Decisão: “O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO 
TRABALHO DA 11ª REGIÃO, em sessão administrativa hoje 
realizada, sob a Presidência do Excelentíssimo Desembargador 
Lairto José Veloso, Vice-Presidente [...] RESOLVE: Art. 1º 
Cancelar a Súmula Transitória nº 1 deste Regional, que trata 
da Remuneração Mínima por Nível e Regime (RMNR) paga aos 
empregados da PETROBRAS, com base no salário básico mais 
vantagem pessoal, em face de recente decisão do Supremo 
Tribunal Federal (STF), que transitou em julgado em 1º-3-
2024, e reconheceu as convenções e acordos coletivos de 
trabalho como direito dos trabalhadores, no Processo RE nº 
1.251.927/DF. 
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.” (grifo nosso) 
 

 
 

 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

 
IRR 1 

 
RR-184400-89.2013.5.13.0008 
RR-243000-58.2013.5.13.0023 

 
TEMA: Dano Moral. 
Exigência de Certidão 
Negativa de Antecedentes 
Criminais.  
 
 

 
Trânsito em julgado: 7/3/2024 
 
Publicação: 22/9/2017 
Decisão: “1) não é legítima e caracteriza lesão moral a exigência 
de Certidão de Antecedentes Criminais de candidato a emprego 
quando traduzir tratamento discriminatório ou não se justificar 
em razão de previsão de lei, da natureza do ofício ou do grau 
especial de fidúcia exigido. Vencidos parcialmente os Exmos. 
Ministros João Oreste Dalazen, Emmanoel Pereira e Guilherme 
Augusto Caputo Bastos; 2) a exigência de Certidão de 
Antecedentes Criminais de candidato a emprego é legítima e 
não caracteriza lesão moral quando amparada em expressa 
previsão legal ou justificar-se em razão da natureza do ofício ou 
do grau especial de fidúcia exigido, a exemplo de empregados 
domésticos, cuidadores de menores, idosos ou deficientes (em 

https://www.tst.jus.br/documents/10157/0/IRR001+%281%29.pdf/c267b6fc-3121-47e0-bea8-f401466c7858?t=1726685179877


creches, asilos ou intuições afins), motoristas rodoviários de 
carga, empregados que laboram no setor da agroindústria no 
manejo de ferramentas de trabalho perfurocortantes, bancários 
e afins, trabalhadores que atuam com substâncias tóxicas, 
entorpecentes e armas, trabalhadores que atuam com 
informações sigilosas. Vencidos parcialmente os Exmos. 
Ministros Augusto César de Carvalho, relator, Aloysio Corrêa da 
Veiga, Walmir Oliveira da Costa e Cláudio Mascarenhas 
Brandão, que não exemplificavam; 3) a exigência de Certidão de 
Antecedentes Criminais, quando ausente alguma das 
justificativas de que trata o item II, supra, caracteriza dano 
moral in re ipsa, passível de indenização, independentemente 
de o candidato ao emprego ter ou não sido admitido. Vencidos, 
parcialmente, os Exmos. Ministros João Oreste Dalazen, 
Emmanoel Pereira e Guilherme Augusto Caputo Bastos e, 
totalmente, os Exmos. Ministros Aloysio Corrêa da Veiga, 
Renato de Lacerda Paiva e Ives Gandra Martins Filho.” 
 

 
IRR 2 

 
IRR-849-83.2013.5.03.0138 

  
Tema: A definição do sábado 
como dia de 
repouso semanal 
remunerado, por norma 
coletiva da categoria dos 
bancários, 
mesmo que apenas para fins 
de reflexos das horas extras 
habituais, acarreta 
alteração no divisor utilizado 
para cálculo das horas 
extraordinárias, nos termos 
da Súmula nº 124 deste 
Tribunal? 
 

 
Fase atual: Agravo em Recurso Extraordinário recebido e 
remetido ao STF - Despacho publicado em 23/10/2024 
 
Publicação: 19/12/2016 
EMENTA: INCIDENTE DE JULGAMENTO DE RECURSOS DE 
REVISTA REPETITIVOS. RECURSOS DE REVISTA 
REPRESENTATIVOS DA CONTROVÉRSIA. TEMA REPETITIVO Nº 
0002-BANCÁRIO. SALÁRIO-HORA. DIVISOR. FORMA DE 
CÁLCULO. EMPREGADO MENSALISTA. FIXAÇÃO DAS TESES 
JURÍDICAS, DE OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA – ARTIGOS 896-C 
da CLT e 926, § 2o, e 927 do CPC. 1. O número de dias de 
repouso semanal remunerado pode ser ampliado por 
convenção ou acordo coletivo de trabalho, como decorrência do 
exercício da autonomia sindical. 2. O divisor corresponde ao 
número de horas remuneradas pelo salário mensal, 
independentemente de serem trabalhadas ou não. 3. O divisor 
aplicável para cálculo das horas extras do bancário, inclusive 
para os submetidos à jornada de oito horas, é definido com 
base na regra geral prevista no artigo 64 da CLT (resultado da 
multiplicação por 30 da jornada normal de trabalho), sendo 180 
e 220, para as jornadas normais de seis e oito horas, 
respectivamente. 4. A inclusão do sábado como dia de repouso 
semanal remunerado, no caso do bancário, não altera o divisor, 
em virtude de não haver redução do número de horas 
semanais, trabalhadas e de repouso. 5. O número de semanas 
do mês é 4,2857, resultante da divisão de 30 (dias do mês) por 7 
(dias da semana), não sendo válida, para efeito de definição do 
divisor, a multiplicação da duração semanal por 5. 6. Em caso de 
redução da duração semanal do trabalho, o divisor é obtido na 
forma prevista na Súmula n. 431 (multiplicação por 30 do 
resultado da divisão do número de horas trabalhadas por 
semana pelos dias úteis); 7. As normas coletivas dos bancários 
não atribuíram aos sábados a natureza jurídica de repouso 
semanal remunerado. MODULAÇÃO DE EFEITOS. Para fins de 
observância obrigatória das teses afirmadas neste incidente 
(artigos 927, IV, e 489, § 1o, VI, do CPC, 896-C, § 11, da CLT e 15, 
I, “a”, da Instrução Normativa n. 39 deste Tribunal), a nova 
orientação será aplicada: a) a todos os processos em curso na 

https://www.tst.jus.br/documents/10157/0/IRR002+%282%29.pdf/b6853f00-f668-5968-a78b-953a4ee8ad3d?t=1727132870164


Justiça do Trabalho, à exceção apenas daqueles nos quais 
tenha sido proferida decisão de mérito sobre o tema, emanada 
de Turma do TST ou da SBDI-1, no período de 27/09/2012 
(DEJT em que se publicou a nova redação da Súmula 124, I, do 
TST) até 21/11/2016 (data de julgamento do presente IRR); b) 
às sentenças condenatórias de pagamento de hora extra de 
bancário, transitadas em julgado, ainda em fase de liquidação, 
desde que silentes quanto ao divisor para o cálculo. Definidos 
esses parâmetros, para o mesmo efeito e com amparo na 
orientação traçada pela Súmula n. 83 deste Tribunal, as novas 
teses não servirão de fundamento para a procedência de 
pedidos formulados em ações rescisórias. 
 

 
IRR 8 

 
IRR-1086-51.2012.5.15.0031 

TST-E-RR-998-
98.2010.5.15.0090 

 
 
Tema: Agente de Educação 
da Fundação Casa. Adicional 
de Insalubridade. Laudo 
Pericial. Súmula 448, I, do 
TST. 
 

 
Trânsito em julgado do RE 1509788: 17/10/2024  
 
(Não há Repercussão Geral - questão infraconstitucional).  
 
Publicação: 9/10/2024 
EMENTA: DIREITO TRABALHISTA. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. AGENTES DE APOIO 
SOCIOEDUCATIVO. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. I. CASO 
EM EXAME: 1. Recurso extraordinário contra acórdão do 
Tribunal Superior do Trabalho, que julgou incidente de 
demanda repetitiva (CLT, art. 896-C), com a fixação de tese 
recusando o pagamento de adicional de insalubridade para 
empregados de Fundação do Estado de São Paulo. II. QUESTÃO 
EM DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste em saber se 
os agentes de apoio socioeducativo da Fundação CASA do 
Estado de São Paulo têm direito ao recebimento de adicional de 
insalubridade, em razão das condições do local de trabalho. III. 
RAZÕES DE DECIDIR 3. O STF, por ocasião do julgamento do RE 
1.426.438 (Tema 1264/RG), afirmou a natureza 
infraconstitucional de controvérsia sobre o preenchimento de 
requisitos legais para o recebimento de adicional de 
insalubridade por servidor público. 4. De igual forma, a 
controvérsia sobre o recebimento de adicional de insalubridade 
por empregados de Fundação exige o exame de circunstâncias 
fáticas relativas ao local de trabalho, assim como pressupõe a 
análise da CLT e de atos infralegais do Ministério do Trabalho. 
Inexistência de matéria constitucional. Questão restrita a 
interpretação de norma infraconstitucional. IV. DISPOSITIVO E 
TESE 5. Recurso extraordinário não conhecido. Tese de 
julgamento: “É infraconstitucional e pressupõe o exame de 
matéria fática a controvérsia sobre o direito ao recebimento de 
adicional de insalubridade por empregado que exerce a função 
de agente de apoio socioeducativo”. 
  
RE admitido. Aguardando julgamento do RE 1509788 
  
Publicação acórdão ED: 8/3/2023 
  
Publicação: 14/10/2022 
Tese firmada: O Agente de Apoio Socioeducativo da Fundação 
Casa não tem direito ao adicional de insalubridade, em razão 
do local da prestação de serviços, na medida em que o eventual 
risco de contato com adolescentes que possuem doenças 

https://www.tst.jus.br/documents/10157/0/IRR008+%285%29.pdf/ede7aa2e-41a9-1eea-5c14-26ad8388116d?t=1729273003359


infectocontagiosas ocorre no estabelecimento cuja atividade é a 
tutela de adolescentes em conflito com a lei e não se trata de 
estabelecimento destinado aos cuidados da saúde 
humana. (grifo nosso) 
 

 

IRR 13 
 

IRR-21900-13.2011.5.21.0012 
IRR-118-26.2011.5.11.0012 

 
TEMA: Interpretação de 
cláusulas de convenções 
coletivas de trabalho dos 
petroleiros, em que se 
assegurou o pagamento da 
parcela denominada RMNR, 
matéria referente ao tema 
Petrobrás. Complementação 
da Remuneração Mínima por 
Nível e Regime-RMNR. Base 
de Cálculo, Norma Coletiva. 
Interpretação. Adicionais 
Convencionais. 
 
 
 

 
Trânsito em julgado do RE 1.251.927/RN: 1º/3/2024 
 
PET 7755 extinta em 25/4/2024: "Ante o exposto, decidido 
definitivamente o mérito da questão pelo SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL, EXTINGO A PRESENTE PETIÇÃO. O entendimento 
formado no precedente do RE 1251927 AgR-sexto deve ser 
aplicado em todos os processos pendentes, em que discutida a 
matéria. Oficie-se ao TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO e aos 
TRIBUNAIS REGIONAIS DO TRABALHO, que deverão dar ciência 
às Varas do Trabalho sob sua circunscrição, acerca do conteúdo 
da presente decisão. Certifique-se o trânsito em julgado e 
arquivem-se estes autos. Após, publique-se." 
 
Embargos de Declaração no RE 1.251.927/RN não conhecidos. 
Finalizado julgamento virtual em 1º/3/2024 
Decisão: “A Turma, por unanimidade, não conheceu dos 
embargos de declaração, aplicou multa de 1% sobre o valor 
atualizado da causa, determinou seja certificado o trânsito em 
julgado e a baixa dos autos à origem, imediatamente, nos 
termos do voto do Relator. Primeira Turma, Sessão Virtual de 
23.2.2024 a 1.3.2024.” 
 
Opostos cinco Embargos de Declaração no RE 1.251.927/RN: 
7/2/2024 
 
Publicação: 17/01/2024 
EMENTA: AGRAVOS INTERNOS. INADMISSÃO DE AMICUS 
CURIAE. IRRECORRIBILIDADE. RECURSOS DOS AMICI CURIAE. 
INADMISSIBILIDADE (ART. 138 DO CPC/2015). PRECEDENTES. 
COMPLEMENTO DA RMNR. PARCELA SALARIAL EXTENSAMENTE 
DEBATIDA EM ACORDO COLETIVO. RESPEITO AO ACORDADO. 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
1. O Agravo Interno de ANA LÚCIA CUNHA NERVA, inadmitida 
no processo na condição de amicus curiae não comporta 
conhecimento. Decisão irrecorrível. Precedentes. 2. Os amici 
curiae admitidos no processo não têm legitimidade para 
interpor Agravo Interno da decisão que julga os REs. 3. José 
Maurício da Silva ajuizou Reclamação Trabalhista em face da 
Petróleo Brasileiro S/A - Petrobras, postulando o pagamento de 
valores a título de COMPLEMENTO DA RMNR. 4. O TST acolheu 
parcialmente os pedidos iniciais, para condenar a Petrobras ao 
pagamento de diferenças do complemento de RMNR e reflexos, 
determinando que, quando do cálculo da parcela denominada 
complemento de RMNR, os adicionais de origem constitucional 
ou legal sejam excluídos, considerados dedutíveis apenas os 
adicionais criados por normas coletivas, por regulamento de 
empresa ou meramente contratuais. 5. Sobrevieram quatro 
Recursos Extraordinários: Petrobras; Petrobras Distribuidora 
S/A; Petrobras S. A. - Transpetro; e União, apontando ofensa aos 
arts. arts. 5º, caput, XXXVI, § 2º; 7º, IV, XVI, XXIII, XXVI; 8º, VI; 
170, caput; todos da Constituição, bem como à Súmula 
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Vinculante 37. 6. Não há identidade entre a questão debatida 
nestes autos e a matéria do Tema 795 da repercussão geral. 
Nesse precedente paradigma, examinou-se a alegada incorreção 
no pagamento do COMPLEMENTO DA RMNR com base 
unicamente na interpretação da legislação ordinária e nas 
cláusulas do acordo coletivo; no presente processo, o TST deu 
interpretação que desnaturou o Acordo Coletivo, objeto de livre 
deliberação pelos atores envolvidos. 7. O acórdão do TST 
desrespeita a jurisprudência desta CORTE fixada no RE 
590.415, Rel. Min. ROBERTO BARROSO, Tema 152 da 
repercussão geral, bem como no RE 895.759AgR-segundo, Rel. 
Min. TEORI ZAVASCKI, e ainda, na ADI 3423, Rel. GILMAR 
MENDES, pelos quais confirmou-se a constitucionalidade do 
art. 7º, XXVI, da CF, que reconheceu as convenções e acordos 
coletivos de trabalho com direito dos trabalhadores. 8. A 
jurisprudência deste SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL é pacífica no 
sentido de que o indeferimento de recursos inadmissíveis pelo 
Relator não viola o princípio da colegialidade. Precedentes. 9. 
Desnecessidade de remessa dos autos à Procuradoria-Geral da 
República, pois o acórdão recorrido decidiu em confronto com a 
jurisprudência firmada nesta CORTE (art. 52, § 1º, do RISTF). 10. 
Ante o exposto, NÃO CONHEÇO DOS AGRAVOS INTERNOS 
INTERPOSPOS PELOS AMICI CURIAE e por ANA LÚCIA CUNHA 
NERVA, e NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO de JOSÉ 
MAURÍCIO DA SILVA. (grifo nosso) 
 

 
IRR 16 

 
IRR-1001796-60.2014.5.02.0382 

 
TEMA: Adicional de 
Periculosidade. Artigo 193, 
inciso II, da CLT. Fundação 
Casa. Agente de Apoio 
Socioeducativo. Atividades e 
operações perigosas. Anexo 
3 da NR 13 (Portaria 
1.885/2013 - Ministério do 
Trabalho). 
 
 
 

 
Trânsito em julgado do ARE 1.456.811/SP: 19/12/2023 
  
EMENTA: DIREITO DO TRABALHO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
COM AGRAVO. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE DE AGENTES DE 
APOIO SOCIOEDUCATIVO. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. 
(...) Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a 
inexistência de repercussão geral da questão, por não se tratar 
de matéria constitucional. Não se manifestaram os Ministros 
Nunes Marques e André Mendonça. 
 
Tese jurídica firmada: "I. O Agente de Apoio Socioeducativo 
(nomenclatura que, a partir do Decreto nº 54.873 do Governo 
do Estado de São Paulo, de 06.10.2009, abarca os antigos cargos 
de Agente de Apoio Técnico e de Agente de Segurança) faz jus à 
percepção de adicional de periculosidade, considerado o 
exercício de atividades e operações perigosas, que implicam 
risco acentuado em virtude de exposição permanente a 
violência física no desempenho das atribuições profissionais de 
segurança pessoal e patrimonial em fundação pública estadual. 
II. Os efeitos pecuniários decorrentes do reconhecimento do 
direito do Agente de Apoio Socioeducativo ao adicional de 
periculosidade operam-se a partir da regulamentação do art. 
193, II, da CLT em 03.12.2013 – data da entrada em vigor da 
Portaria nº 1.885/2013 do Ministério do Trabalho, que aprovou 
o Anexo 3 da NR-16." 
 

 
IRR 20 

 
IncJulgRREmbRep - 10233-

 
Fase atual: Pendente de julgamento 
 
O Presidente do TST, ao fundamentar-se no art. 6º da Instrução 
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57.2020.5.03.0160 
(em substituição ao 

IncJulgRREmbRep 10134-
11.2019.5.03.0035) 

 
TEMA: Em razão da fixação 
dos Temas Repetitivos nºs 
955 e 1.021 pelo Superior 
Tribunal de Justiça, que 
remetem à Justiça do 
Trabalho o exame da 
pretensão de indenização 
das perdas decorrentes da 
impossibilidade de incluir, no 
benefício de 
complementação de 
aposentadoria, parcelas de 
natureza salarial não 
reconhecidas como tal pelo 
empregador ou, então, não 
quitadas  oportunamente, 
quais seriam o marco inicial e 
prazo prescricional 
aplicáveis? 
 

Normativa 38/2015, AMPLIOU a suspensão para também 
alcançar os recursos ordinários interpostos contra as sentenças 
proferidas em casos idênticos aos afetados como recursos 
repetitivos, até o pronunciamento definitivo do Tribunal 
Superior do Trabalho. Ofício Circular TST.GP nº 160, de 
10/3/2023. 
 
Determinada a suspensão dos recursos de revista e de 
embargos que versem sobre a matéria em exame. Decisão 
publicada em 19/12/2022. 
 
Afetação do tema: 4/8/2022 
 

 
IRR 22 

 
RR-1001740-49.2019.5.02.0318 

 
Tema: A inclusão da 
coparticipação no 
pagamento do novo plano de 
saúde, instituído após o 
devido processo licitatório e 
oferecido em razão do 
término do contrato da 
prestação de serviços de 
“assistência médica”, mesmo 
com a possibilidade de 
redução da fonte de custeio, 
configura alteração lesiva 
para os empregados que 
anteriormente desfrutavam 
do benefício? 
 

 
Fase atual: Pendente de julgamento 
 
Determinada a Suspensão de todos os recursos de revista e de 
embargos em tramitação no TST que versem sobre a mesma 
matéria (art. 284, II, do RITST). Decisão publicada em 2/2/2024. 
(Não há, por ora, determinação de suspensão dos processos em 
curso no âmbito dos Regionais) 
 
Afetação do tema: 23/11/2023 
 
 
 

 
IRR 23 

 
IncJulgRREmbRep 

0000528-80.2018.5.14.0004 
 
Tema: Quanto aos direitos 
laborais decorrentes de lei e 
pagos no curso do contrato 
de trabalho, remanesce a 
obrigação de sua 

 
Fase atual: Proferida decisão com fixação de tese jurídica: 
25/11/2024 (Aguardando publicação do Acórdão) 
 
Decisão: “A) por maioria: I - fixar a seguinte tese para o 
Incidente de Recursos Repetitivos nº 23: "A Lei nº 13.467/2017 
possui aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, 
passando a regular os direitos decorrentes de lei cujos fatos 
geradores tenham se efetivado a partir de sua vigência". 
Vencidos os Exmos. Ministros Mauricio José Godinho Delgado, 
que abriu a divergência, Kátia Magalhães Arruda, Augusto César 

https://portal.trt11.jus.br/images/Ofício_TST._IRR_20._Determina_suspensão_de_processos.pdf
https://portal.trt11.jus.br/images/Ofício_TST._IRR_20._Determina_suspensão_de_processos.pdf
https://www.tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR022.pdf/cc45fe2b-57f2-a572-4c18-4f01c358de06?t=1726689524617
https://www.tst.jus.br/documents/10157/0/IRR023+%283%29.pdf/a22517f6-925a-4ea2-11c0-b29364d8daa4?t=1732657338385


observância ou pagamento 
nesses contratos em curso, 
no período posterior à 
entrada em vigor de lei que 
os suprime/altera? 

Leite de Carvalho, José Roberto Freire Pimenta, Delaíde Alves 
Miranda Arantes, Hugo Carlos Scheuermann, Cláudio 
Mascarenhas Brandão, Maria Helena Mallmann, Alberto Bastos 
Balazeiro e Liana Chaib, que votaram no sentido de 
inaplicabilidade da Lei nº 13.467/2017 aos contratos de trabalho 
em curso na data da sua vigência; II - negar provimento ao 
recurso de revista oposto pela parte autora no RRAg-10411-
95.2017.5.18.0191, devendo o feito ser redistribuído livremente 
pra fins de julgamento do recurso remanescente (AIRR), oposto 
pela empresa ré. Vencidos, no particular, os Exmos. Ministros 
Maria Helena Mallmann, que abriu a divergência, Luiz Philippe 
Vieira de Mello Filho, Mauricio José Godinho Delgado, Kátia 
Magalhães Arruda, Augusto César Leite de Carvalho, Delaíde 
Alves Miranda Arantes, Cláudio Mascarenhas Brandão, Evandro 
Pereira Valadão Lopes, Alberto Bastos Balazeiro e Liana Chaib, 
que votaram no sentido da desafetação do Processo RRAg-
10411-95.2017.5.18.0191; B) por unanimidade: I - dar 
provimento ao recurso de embargos no E-RR-528-
80.2018.5.14.0004, reformando a decisão recorrida para limitar 
a condenação ao pagamento de horas "in itinere" a 10/11/2017, 
antes da vigência da Lei nº 13.467/2017. II - excluir o Processo 
RR-1000254-24.2019.5.02.0255 como representativo da 
controvérsia em razão da homologação da desistência do 
recurso; III - dar provimento ao recurso de revista no RR-20817-
51.2021.5.04.0022, reformando a decisão recorrida para limitar 
a condenação ao pagamento do intervalo do art. 384 da CLT a 
10/11/2017, antes da vigência da Lei nº 13.467/2017". (grifo 
nosso) 
 
Não há determinação de suspensão 
 

 
IRR 24 

 
IncJulgRREmbRep - 1000648-

06.2020.5.02.0252 

 
TEMA: Competência da 
Justiça do Trabalho para 
processar e julgar pedido de 
indenização formulado 
contra empregador ou ex-
empregador, decorrente de 
prejuízos suportados por 
beneficiários de fundo 
fechado de previdência 
complementar, ocasionados 
por eventual má-gestão 
dessas entidades, em razão 
de possíveis atos temerários 
praticados por dirigentes 
indicados pelo patrocinador-
empregador. 
 

 
Fase atual: Pendente de julgamento. 
 
Afetação do tema: 23/5/2024 
  
Não há determinação de suspensão 
 

 
IRR 25 

 

 
Fase atual: Pendente de julgamento. 
 

https://www.tst.jus.br/documents/10157/0/IRR024+%281%29.pdf/e9b65054-a3ea-36fa-e05f-3744c9544584?t=1726685586911
https://www.tst.jus.br/documents/10157/0/IRR025+%286%29.pdf/666c2223-c98a-b948-06c0-b159c78a2c3e?t=1728422206702


0020958-64.2019.5.04.0661 
 
Tema: À luz da 
jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal sobre o 
tema, em que hipóteses é 
válida a transmudação do 
regime celetista para o 
estatutário dos empregados 
admitidos pela 
Administração Pública antes 
da promulgação da 
Constituição Federal de 1988 
e quais as repercussões 
jurídicas daí advindas, 
notadamente quanto à 
competência desta Justiça 
Especializada e à prescrição 
incidente sobre as parcelas 
de natureza trabalhista? 
 

Afetação do tema: 29/8/2024 
 
Não há determinação de suspensão 
 

 
IRR 26 

 
RR-24462-27.2023.5.24.0000 

RR-761-72.2022.5.06.0000 
 

Tema: 
1) A Justiça do Trabalho é 
competente para processar e 
julgar o incidente de 
desconsideração da 
personalidade jurídica em 
face de empresa em 
recuperação judicial, 
prosseguindo com a 
execução em face do seu 
sócio?  
2) Essa competência 
remanesce após as 
alterações promovidas na Lei 
nº 11.101/2005, pela Lei nº 
14.112/2020 (artigos 6º, I, II 
e III, 6º-C e 82-A)? 

 
Fase atual: Pendente de julgamento. 
 
Afetação do tema: 24/10/2024 
 
Não há determinação de suspensão 

 
IRR 27 

 
RR-2061-71.2019.5.09.0653 

 
Tema: 
1. Qual a extensão e os 
efeitos da legitimidade ativa 
das entidades sindicais para 
postularem, em nome 
próprio, direitos inerentes 
aos integrantes da categoria 
que representam?  

 
Fase atual: Pendente de julgamento. 
 
Afetação do tema: 24/10/2024 
 
Não há determinação de suspensão 

https://www.tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR026.pdf/1ee76976-9375-32d1-1600-ed3d8a2e0ba0?t=1732218342045
https://www.tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR027.pdf/73717f96-05f2-71c0-0c58-25453da7627a?t=1734558587744


2. A legitimidade ativa 
sindical se verifica mesmo na 
hipótese de demanda 
relativa a um único 
substituído?  
3. Os sindicatos são 
legitimados para a 
propositura de Ação Civil 
Pública, nos termos da Lei nº 
7.347/85? Que direitos - 
exemplificativamente -, são 
tuteláveis mediante 
substituição processual 
sindical em Ação Coletiva ou 
Ação Civil Pública? 
 

 
IRR 28 

 
RRAg-272-94.2021.5.06.0121 
 
Tema: 
1. Fixar tese vinculante sobre 
a validade da norma coletiva 
que prevê a possibilidade de 
compensação do valor 
recebido a título de 
gratificação de função com o 
valor correspondente às 
horas extras reconhecidas 
em juízo em virtude do 
afastamento do exercício da 
função de confiança prevista 
no § 2º do art. 224 da CLT; 
2. Definir se a compensação 
prevista na Cláusula 11, § 1º, 
da Convenção Coletiva de 
Trabalho 2018/2020 limita-
se às parcelas atinentes ao 
período de vigência da 
norma coletiva, ou se 
abrange a totalidade do 
período objeto das ações 
ajuizadas durante sua 
vigência. 
 

 
Fase atual: Pendente de julgamento. 
 
Afetação do tema: 24/10/2024 
 
Não há determinação de suspensão 

 
IRR 29 

 
IncJulgRREmbRep 

1848300-31.2003.5.09.0011 
 
Tema: Terceirização. Decisão 
proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal nos autos 
do ARE 791.932-DF, tema 
739 da Tabela de 

 
Fase atual: Pendente de julgamento. 
 
Afetação do tema: 5/12/2024 
 
Não há determinação de suspensão 

https://www.tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR028.pdf/910e8478-ab27-f047-3307-ceb3e4154933?t=1732218406436
https://www.tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR029.pdf/3183d7fd-c6b9-02e8-ef14-88ddac7dc990?t=1733846837880


Repercussão Geral. Licitude 
da terceirização, inclusive em 
atividade-fim da tomadora 
de serviços. Tese firmada nos 
autos da ADPF 324 e do RE-
958.252-MG, Tema 725 da 
Tabela de Repercussão 
Geral. Fraude no negócio 
entabulado entre as 
empresas. Subordinação 
direta. Elemento de 
distinção. 
 

 
IRR 30 

 
IncJulgRREmbRep 

373-67.2017.5.17.0121 
 
Tema: Recurso de Revista. 
Contrato de prestação de 
serviços. ‘Pejotização’. 
Reconhecimento da relação 
de emprego. 
 

 
Fase atual: Pendente de julgamento. 
 
Afetação do tema: 5/12/2024 
 
Não há determinação de suspensão  

 
IRR 31 

 
IncJulgRREmbRep 

1000548-51.2018.5.02.0016 
 

IncJulgRREmbRep 
1001017-44.2020.5.02.0011 

 
Tema:  
1. Observando-se a 
normatividade que emana 
do art. 99,§ 7º, - 
requerimento de gratuidade 
de justiça formulado pela 
primeira vez no recurso 
ordinário - e do art. 101, 
caput, §1º e §2º ambos do 
CPC de 2015 - pedido de 
reforma de capítulo da 
sentença em que se 
indeferiu a gratuidade da 
justiça-, pode a Vara do 
Trabalho, no exercício do 
primeiro juízo de 
admissibilidade recursal, 
denegar seguimento ao 
recurso ordinário por 
ausência de recolhimento 
das custas processuais?  
2. Tratando-se de alguma das 
situações previstas nos arts. 

 
Fase atual: Pendente de julgamento. 
 
Afetação do tema: 16/12/2024 
 
Não há determinação de suspensão 

https://www.tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR030.pdf/d3ce3cc0-09ee-d907-fb81-4cb0ce35386e?t=1733846938371
https://www.tst.jus.br/documents/10157/0/IRR031.pdf/fed974f4-6bee-7071-b8b1-473be8b8e0da?t=1734461121322


99, §7º, e 101, caput, §1º e 
§2º, do CPC de 2015, e 
partindo-se das premissas (a) 
de que a Vara do Trabalho 
incorreu em erro 
procedimental ao denegar o 
recurso ordinário e (b) de 
que a gratuidade da justiça é 
direito substancial - que não 
gravita em torno dos 
pressupostos processuais -, 
pode o Tribunal Regional 
analisar o mérito da 
gratuidade da justiça no bojo 
do agravo de instrumento, se 
o motivo do “trancamento” 
do recurso ordinário 
interposto pela parte 
reclamante foi justamente o 
vício de deserção, declarado 
pela Vara do Trabalho ao 
arrepio do preceituado nas 
referidas normas? 
3. Considerando-se como 
afirmativas as respostas 
anteriores, o que tem por 
corolário o reconhecimento 
de que tanto a Vara do 
Trabalho quanto o Tribunal 
Regional incorreram em erro 
procedimental, é possível 
divisar a presença de 
distinção (distinguishing) 
capaz de afastar a incidência 
do óbice processual 
consolidado na Súmula nº 
218 do TST? 
 

 
IRR 32 

 
IncJulgRREmbRep 

10134-31.2021.5.18.0000 
 
Tema: Competência da 
Justiça do Trabalho para 
apreciar e julgar os pedidos 
de levantamento do saldo do 
FGTS formulados em face da 
Caixa Econômica Federal – 
CEF. 
 

 
Fase atual: Pendente de julgamento. 
 
Afetação do tema: 16/12/2024 
 
Não há determinação de suspensão 

 
IRR 33 

 
IncJulgRREmbRep 

325-54.2017.5.21.0006 

 
Fase atual: Pendente de julgamento. 
 
Afetação do tema: 16/12/2024 
 

https://www.tst.jus.br/documents/10157/0/IRR032.pdf/ce25b210-23ed-64c2-0bd5-93c288564d60?t=1734461192865
https://www.tst.jus.br/documents/10157/0/IRR033.pdf/a0522f59-168c-7be0-490a-77a2d33a756c?t=1734461214654


 
Tema: 
I – Reafirmação da Súmula nº 
448, inciso II, do Tribunal 
Superior do Trabalho;  
II – Em que situações a 
limpeza de banheiros em 
atividade comercial gera ao 
empregado direito ao 
adicional de insalubridade? 
III – Quais seriam os 
parâmetros objetivos na 
definição desse direito, em 
especial, o conceito de 
“grande circulação”? 
 

Não há determinação de suspensão 

 
IRR 34 

 
IncJulgRREmpRep 

0000249-35.2022.5.09.0088 
 
Tema: A repercussão das 
pausas para uso do banheiro 
no cálculo do Programa de 
Incentivo Variável (PIV) 
configura dano moral "in re 
ipsa"? 
 

 
Fase atual: Pendente de julgamento. 
 
Afetação do tema: 16/12/2024 
 
Não há determinação de suspensão  
 

 
IRDR 1 

 
1000907-30.2023.5.00.0000 

 
Tema: A recusa arbitrária do 
sindicato ou membro da 
categoria econômica para 
participar do processo de 
negociação coletiva 
trabalhista viola a boa-fé 
objetiva e tem por 
consequência a configuração 
do comum acordo tácito 
para a instauração de 
Dissídio Coletivo de Natureza 
Econômica? 
 

 
Fase atual: IRDR admitido 
 
Publicação: 28/8/2024 
EMENTA: INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS 
REPETITIVAS - IRDR. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. 
QUESTÃO EXCLUSIVAMENTE DE DIREITO. ARGUIÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE COMUM ACORDO. NOVA REDAÇÃO DO § 2º DO 
ARTIGO 114 DA CONSTITUIÇÃO ATUAL APÓS A 
PROMULGAÇÃO DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 45/2004. 
NECESSIDADE DE COMPATIBILIZAÇÃO COM O PRINCÍPIO DA 
BOA-FÉ OBJETIVA NA NEGOCIAÇÃO COLETIVA. Nos termos do 
disposto no art. 976 do CPC, o Incidente de Resolução de 
Demandas Repetitivas – IRDR será cabível quando houver, 
simultaneamente, efetiva repetição de processos que 
contenham controvérsia sobre a mesma questão unicamente de 
direito (material ou processual, conforme o parágrafo único do 
art. 928 do CPC); risco de ofensa à isonomia e à segurança 
jurídica; ausência de afetação de processo/recurso por Tribunal 
Superior para definição de tese sobre a mesma questão 
repetitiva (requisito negativo); e existência de processo 
pendente para julgamento no âmbito do Tribunal. No caso 
deste IRDR, a proposta de uniformização de questão 
unicamente de direito decorre da existência de julgamentos 
conflitantes na SDC/TST, em processos que se repetem 
frequentemente, consistente na seguinte questão jurídica: A 
recusa arbitrária do sindicato empresarial ou membro da 
categoria econômica para participar do processo de negociação 

https://www.tst.jus.br/documents/10157/31960337/IRR034.pdf/3f828616-a5d7-318d-52d0-f2cae518de73?t=1736277415222
https://tst.jus.br/documents/10157/0/IRDR01+%285%29.pdf/032f2391-8cea-8f43-7ebd-b8edf122589f?t=1729105500871


coletiva trabalhista viola a boa-fé objetiva e tem por 
consequência a configuração do comum acordo tácito para a 
instauração de Dissídio Coletivo de Natureza Econômica? A 
divergência de teses também é observada no âmbito dos 
Tribunais Regionais do Trabalho, o que revela a extrema 
relevância da matéria objeto do incidente, bem como a efetiva 
potencialidade de risco de julgamentos díspares que impliquem 
ofensa à isonomia e à segurança jurídica. Ressalte-se que a 
divergência de teses submetida à apreciação neste incidente 
não questiona a constitucionalidade da exigência de comum 
acordo inserta no art. 114, § 2º, da CF, na medida em que essa 
questão se encontra pacificada, pelo STF (Tema 841). A questão 
jurídica que se busca pacificar se assenta no alcance do 
pressuposto processual do “comum acordo” em face da 
necessária observância do princípio da boa-fé objetiva na 
negociação coletiva na fase pré-processual e na definição de 
parâmetros objetivos e razoáveis para o exercício do direito 
constitucional à negativa da entidade representante da 
categoria econômica quanto à instauração do dissídio coletivo 
de natureza econômica. A matéria não está afetada pela 
Suprema Corte, encontra-se pendente de resolução no âmbito 
da SDC/TST, e os processos indicados como paradigmas para o 
julgamento do caso concreto e precedente para fins de padrão 
decisório são os ROT-20896-67.2019.5.04.0000 e ROT-20893-
15.2019.5.04.0000, em trâmite nesta Corte. Atendidos os 
pressupostos da lei processual civil e do Regimento Interno do 
TST, é cabível a admissibilidade do presente incidente pelo 
Tribunal Pleno deste TST com a finalidade de apreciação de 
questão exclusivamente de direito. IRDR admitido. 
 
Determinada a suspensão dos processos pendentes, que tratam 
do pressuposto processual do "comum acordo", sob o enfoque 
da observância do princípio da boa-fé objetiva na negociação 
coletiva na fase pré-processual, em tramitação nas instâncias do 
Poder Judiciário Trabalhista. (Decisão: 29/8/2024) 
 

 
IRDR 2 

 
1000154-39.2024.5.00.0000 

 
TEMA: Apreciar a questão 
exclusivamente de direito 
que trata sobre o modo, o 
momento e o lugar 
apropriado para o 
empregado não sindicalizado 
exercer seu direito de 
oposição ao pagamento da 
contribuição assistencial. 
 
 

 
Fase atual: Audiência Pública realizada nos dias 22 e 
23/8/2024, conforme Despacho de 26/8/2024. Prazo de 15 
dias para manifestação dos expositores. 
 
Publicação: 1º/4/2024 
EMENTA: INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS 
REPETITIVAS. ADMISSIBILIDADE. CUMPRIMENTO DOS 
REQUISITOS NORMATIVOS. QUESTÃO  EXCLUSIVAMENTE DE 
DIREITO. EMPREGADO NÃO SINDICALIZADO. CONTRIBUIÇÃO 
ASSISTENCIAL. EXERCÍCIO DO DIREITO DE OPOSIÇÃO. MODO, 
MOMENTO E LUGAR  APROPRIADO. Conforme estabelece o 
artigo 976, I e II, do CPC, o Incidente de Resolução de Demandas 
Repetitivas (IRDR) é um instrumento do sistema  processual 
brasileiro destinado a conferir tratamento isonômico e propiciar 
segurança jurídica aos jurisdicionados. Como se trata de um 
mecanismo de solução coletiva de conflitos, o IRDR assegura 
entendimento uniforme acerca da mesma questão de direito, o 
que evita a dispersão jurisprudencial. Cumpre registrar que os 
pressupostos para a instauração do referido Incidente deverão 
ser preenchidos concomitantemente. São eles: a) controvérsia 

https://tst.jus.br/documents/10157/0/IRDR02+%288%29.pdf/2f9383d5-0dd3-334f-e9ea-8d2fac8efc75?t=1729122892183


acerca da mesma questão (unicamente) de direito; b) efetiva 
repetição de processos; c) risco de afronta aos princípios da 
isonomia e da segurança jurídica; e d) pendência de julgamento 
do feito no âmbito do tribunal. Sem olvidar, há, ainda, um 
requisito negativo no sentido de obstar a instauração de IRDR 
quando um dos tribunais superiores já tiver afetado recurso 
para definir tese sobre questão repetitiva de direito material ou 
processual, nos termos do artigo 976, § 4º, do CPC. Na situação 

em análise, o cerne da questão submetida à apreciação trata 
especificamente sobre o exercício do direito de oposição dos 
empregados não filiados ao sindicato a pagar a contribuição 
assistencial. Isso porque, conquanto o excelso Supremo Tribunal 
Federal tenha salvaguardado o referido direito, devem ser 
adotados parâmetros objetivos e razoáveis para que seja 
exercido oportunamente, de modo que a contribuição não se 
torne uma cobrança compulsória àqueles que não demonstrem 
interesse em custeá-la. Como não foram definidos os critérios 
para o exercício do direito de oposição, a matéria tem sido 
controvertida no âmbito dos Tribunais Regionais do Trabalho, 
principalmente no que se refere ao modo, ao momento e ao 
lugar apropriado para o empregado não sindicalizado refutar o 
pagamento da contribuição assistencial. A propósito, os 
precedentes evidenciam conclusão jurídica diversificada entre 
as Cortes Regionais com relação à matéria em exame, cujo 
demonstrativo amostral de processos revela uma demanda 
repetitiva. É inequívoco que essa dissonância de entendimento 
nos Tribunais Regionais sobre a mesma questão de direito torna 
perceptível o risco de violação dos princípios da isonomia e da 
segurança jurídica. Sob o prisma material, essa heterogeneidade 
na interpretação do modo do exercício do direito de oposição 
acarreta tratamento diferenciado entre pessoas submetidas a 
situações fáticas idênticas. Impende salientar, ademais, que a 
aludida matéria encontra-se pendente de resolução na egrégia 
Seção Especializada em Dissídios Coletivos deste Tribunal 
Superior, sem afetação para definir tese sobre questão 
repetitiva. Na sessão realizada em 20/11/2023, iniciou-se a 
apreciação do ROT 20516-39.2022.5.04.0000, a ser utilizado, 
inclusive, como processo paradigma para a instauração do IRDR. 
Na ocasião, ao proferir voto na condição de relator, o 
julgamento foi suspenso em decorrência do pedido de vista 
regimental formulado pelo e. Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho. No aludido recurso ordinário, a Cláusula 12ª do 
acordo entabulado entre os sindicatos previu o direito de 
oposição dos empregados à cobrança da contribuição 
assistencial, sob a condição de comunicação pessoal e escrita ao 
sindicato profissional no período de quinze dias, a contar da 
assinatura da Convenção Coletiva e sua divulgação nas redes 
sociais. No exercício do seu poder normativo, o Tribunal 
Regional homologou integralmente o acordo firmado entre as 
partes, o que incluiu a cláusula em comento. Considerando, 
portanto, o cumprimento dos requisitos necessários à 
instauração do IRDR, mostra-se cabível a admissibilidade do 
Incidente pelo Tribunal Pleno desta Corte Superior a fim de 
apreciar a questão exclusivamente de direito que trata sobre o 
modo, o momento e o lugar apropriado para o empregado não 
sindicalizado exercer seu direito de oposição ao pagamento da 
contribuição assistencial. Incidente admitido. 



 

Determinada a suspensão de todos os processos, em curso no 
âmbito da Justiça do Trabalho, que tenham como objeto 
controvérsia idêntica à do recurso afetado no incidente em 
exame. (Despacho publicado em 23/4/2024). 
 

 

Incidente de Arguição de 
Inconstitucionalidade 

 
RO-0010801-75.2021.5.03.0148 

 
Tema: Incidente de arguição 
de inconstitucionalidade do 
art. 223-G, § 1º, da CLT. 
Regência dos arts. 274 e 
seguintes do regimento 
interno do Tribunal Superior 
do Trabalho. Danos 
extrapatrimoniais. Previsão 
de tarifação legal por 
múltiplos do salário 
contratual. Critério anti-
isonômico. Vulneração do 
princípio indenitário da 
restitutio in integrum. 
Desproporcionalidade entre 
o dano concreto e a 
compensação tarifada. 
Violação do art. 5º, caput e 
incisos “v” e “x” da 
Constituição Federal. 
 

 
Trânsito em julgado: 2/4/2024 
 
Publicação: 25/10/2023 
EMENTA: “QUESTÃO DE ORDEM. ART. 118, XII, DO RITST. 
INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO 
ART. 223-G, §1º, DA CLT. DANOS EXTRAPATRIMONIAIS. 
PREVISÃO DE TARIFAÇÃO LEGAL POR MÚLTIPLOS DO SALÁRIO 
CONTRATUAL. JULGAMENTO DAS AÇÕES DIRETAS DE 
INCONSTITUCIONALIDADE Nºs 6.050, 6.069 E 6.082. PERDA DO 
OBJETO DO INCIDENTE. RETORNO DOS AUTOS À 5ª TURMA DO 
TST. Tendo em vista o julgamento das Ações Diretas de 
Inconstitucionalidade nºs 6.050, 6.069 e 6.082 pelo Supremo 
Tribunal Federal, que tratavam da constitucionalidade dos arts. 
223-A, 223-B e 223-G, § 1º, da CLT, é de se reconhecer a perda 
do objeto do presente incidente de arguição de 
inconstitucionalidade, que opera no campo do controle difuso 
de constitucionalidade e, portanto, encontra-se abarcado no 
espectro de efeitos decorrentes do controle concentrado de 
constitucionalidade exercido por aquela Corte suprema, uma 
vez que as decisões proferidas em sede de controle abstrato de 
constitucionalidade operam efeitos erga omnes e eficácia 
vinculante com relação às demais instâncias do Poder Judiciário. 
Na hipótese, a tese fixada pelo STF no tema tornou inócua a 
eventual declaração de inconstitucionalidade do preceito aqui 
examinado, razão pela qual não subsiste dúvida acerca de sua 
constitucionalidade, diante da conclusão fixada nos autos das 
citadas ações diretas de inconstitucionalidade, em que o Pleno 
do STF “julgou parcialmente procedentes os pedidos para 
conferir interpretação conforme a Constituição, de modo a 
estabelecer que: 1) As redações conferidas aos art. 223-A e 223-
B, da CLT, não excluem o direito à reparação por dano moral 
indireto ou dano em ricochete no âmbito das relações de 
trabalho, a ser apreciado nos termos da legislação civil; 2) Os 
critérios de quantificação de reparação por dano 
extrapatrimonial previstos no art. 223-G, caput e § 1º, da CLT 
deverão ser observados pelo julgador como critérios 
orientativos de fundamentação da decisão judicial. É 
constitucional, porém, o arbitramento judicial do dano em 
valores superiores aos limites máximos dispostos nos incisos I a 
IV do § 1º do art. 223-G, quando consideradas as circunstâncias 
do caso concreto e os princípios da razoabilidade, da 
proporcionalidade e da igualdade. Tudo nos termos do voto do 
Relator, vencidos os Ministros Edson Fachin e Rosa Weber 
(Presidente), que julgavam procedente o pedido das ações. 
Plenário, Sessão Virtual de 16.6.2023 a 23.6.2023.” Declarada a 
perda do objeto da presente arguição de inconstitucionalidade, 
o incidente instaurado no âmbito deste Tribunal Pleno deve ser 
prejudicado e os autos devem ser reautuados na classe 
processual originária, com remessa do feito à 5ª Turma do TST, 
a fim de que se examine o recurso pendente de julgamento, 
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como entender de direito. Questão de ordem acolhida para 
declarar a perda do objeto do incidente de arguição de 
inconstitucionalidade, julgando-o prejudicado, com 
consequente remessa dos autos à 5ª Turma do TST”. (grifo 
nosso). 
 

 
Incidente de Assunção de 

Competência – IAC2 
 

0005639-31.2013.5.12.0051 
 

(PetCiv-1000059-
12.2020.5.02.0382) 

 
Tema: Gestante. Trabalho 
Temporário. Lei 6.019/1974. 
Garantia Provisória de 
Emprego. Súmula 244, item 
III, do TST. (aguardando 
delimitação pelo Relator). 

 
Fase atual: Opostos Embargos de Declaração no ARE 1.331.863 
em 11/9/2024 
 
Publicação: 11/9/2024 
EMENTA: AGRAVO INTERNO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
COM AGRAVO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSÃO DO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. ENUNCIADO N. 287 DA SÚMULA DO 
SUPREMO ART. 85, § 11, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 1. É 
inviável o agravo que deixa de atacar especificadamente os 
fundamentos da decisão de inadmissibilidade de recurso 
extraordinário. Incidência do enunciado n. 287 da Súmula do 
Supremo. 2. Agravo interno desprovido. 
 
Publicação: 11/9/2024 
EMENTA do SEGUNDO Ag. Reg. no RE com Ag.: SEGUNDO 
AGRAVO INTERNO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
AGRAVO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSÃO DO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. ENUNCIADO N. 287 DA SÚMULA DO 
SUPREMO. 1. É inviável o agravo que deixa de atacar 
especificadamente os fundamentos da decisão de 
inadmissibilidade de recurso extraordinário. Incidência do 
enunciado n. 287 da Súmula do Supremo. 2. Agravo interno 
desprovido. 
A Segunda Turma do STF negou provimento ao Agravo 
Regimental em Recurso Extraordinário (ARE 1.331.863). 
Julgamento virtual finalizado em 23/8/2024 
 
Em face do acórdão proferido pelo Pleno do TST no Incidente 
de Assunção de Competência n.º TST-5639-31.2013.5.12.0051 
(IAC 2), houve interposição de recurso extraordinário, tendo o 
Vice-Presidente denegado seguimento ao recurso, conforme 
decisão publicada no DEJT em 1º/12/2020, contra a qual foi 
interposto o ARE 1.331.863 
 
PetCiv-1000059-12.2020.5.02.0382 (Instaurado Incidente de 
Superação de Entendimento do IAC 2, devido ao Tema 542 de 
Repercussão Geral do STF). 
 
Publicação: 29/7/2020 
Tese firmada: É inaplicável ao regime de trabalho temporário, 
disciplinado pela Lei n.º 6.019/74, a garantia de estabilidade 
provisória à empregada gestante, prevista no art. 10, II, b, do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 
Tema 1170 

 
REsp 1974197/AM, REsp 

2000020/MG, REsp 
2003967/AP e REsp 

2006644/MG 
 
Tema: Definir se é cabível 
a incidência de 
contribuição 
previdenciária sobre os 
valores pagos a 
empregado a título de 
décimo terceiro salário 
proporcional referente ao 
aviso prévio indenizado. 
 

 
Fase atual: Recurso Extraordinário interposto em 4/10/2024 
(Distribuído por competência exclusiva ao Ministro VICE-
PRESIDENTE DO STJ em 9/10/2024). Pendente de julgamento. 
 
Publicação: 13/9/2024 
EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E ERRO 
MATERIAL NO ACÓRDÃO EMBARGADO. INEXISTÊNCIA. RECURSO 
REJEITADO. 1. O inconformismo da parte embargante não se 
enquadra nas hipóteses de cabimento dos embargos de 
declaração, previstas no art. 1.022 do Código de Processo Civil. 
Não há na decisão embargada vícios de omissão, contradição ou 
obscuridade, ou erro material, não se prestando o recurso 
integrativo para o fim de rediscutir os aspectos jurídicos 
anteriormente debatidos. 2. Embargos de declaração rejeitados. 
 
Opostos Embargos de Declaração: 17/5/2024 
 
Publicação: 10/5/2024 
EMENTA: RECURSO ESPECIAL REPETITIVO - TRIBUTÁRIO - 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO 
PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO INDENIZADO - INCIDÊNCIA - 
FIXAÇÃO DE TESE JURÍDICA DE EFICÁCIA VINCULANTE - SOLUÇÃO 
DO CASO CONCRETO: CONHECIDO EM PARTE O RECURSO 
ESPECIAL E, NA EXTENSÃO DO CONHECIMENTO, PROVIDO. 1. 
Submissão de controvérsia ao regime dos recursos repetitivos que 
visa à reafirmação, sob esse especial regime jurídico de formação 
de precedentes vinculantes, da jurisprudência persuasiva pacífica 
de ambas as Turmas de Direito Público do Superior Tribunal de 
Justiça, a dizer que, à luz da interpretação conjugada dos arts. 22, I, 
e § 2º, e 28, § 9º, da Lei 8.212/91, incide a contribuição 
previdenciária patronal sobre os valores pagos ao trabalhador a 
título de décimo terceiro proporcional ao aviso prévio indenizado, 
incidência essa que decorre da natureza remuneratória da verba 
em apreço. Precedentes citados: AgInt no AREsp n. 2.250.605/SP, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
2/10/2023, DJe de 5/10/2023; AgInt nos EDcl no REsp n. 
2.028.362/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 15/5/2023, DJe de 27/6/2023; AgInt no AREsp n. 
1.756.905/CE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 12/9/2022, DJe de 14/9/2022; AgInt no AREsp n. 
2.009.788/RS, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 23/5/2022, DJe 
de 25/5/2022; AgInt no REsp n. 1.945.323/BA, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 11/4/2022, 
DJe de 19/4/2022; AgInt no REsp n. 1.944.099/MG, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
14/2/2022, DJe de 16/2/2022; AgInt no REsp n. 1.934.289/BA, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
16/11/2021, DJe de 19/11/2021; AgInt no REsp n. 1.398.482/PE, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
25/10/2021, DJe de 28/10/2021; e AgInt no AREsp n. 
1.072.320/PE, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 9/4/2019, DJe de 15/4/2019. 2. Tese jurídica de 
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eficácia vinculante, sintetizadora da ratio decidendi do julgado 
paradigmático (Tema 1.170/STJ): A contribuição previdenciária 
patronal incide sobre os valores pagos ao trabalhador a título de 
décimo terceiro salário proporcional relacionado ao período do 
aviso prévio indenizado. 3. Solução do caso concreto: não 
conhecimento do recurso quanto à alegada violação aos arts. 258, 
259, II, e 260, todos do Código de Processo Civil, haja vista que, na 
peça recursal, limitou-se a recorrente a simples relato sumário da 
causa e à transcrição acrítica dos dispositivos legais invocados, 
atraindo, no ponto, o óbice da Súmula 284/STF. No mais, verifica-
se que o acórdão recorrido considerou como indevida a incidência 
da contribuição previdenciária sobre o décimo terceiro salário 
proporcional ao aviso prévio indenizado, contrariando a tese 
jurídica ora fixada. 4. Recurso especial da União conhecido em 
parte e, na extensão do conhecimento, provido. (grifo nosso) 
 

 
Tema 1059 

 
REsp 1865553/PR, REsp 

1865223/SC e REsp 
1864633/RS 

 
Tema: (Im)possibilidade 
da majoração, em grau 
recursal, da verba 
honorária estabelecida na 
instância recorrida, 
quando o recurso for 
provido total ou 
parcialmente, ainda que 
em relação apenas aos 
consectários da 
condenação. 

 
Trânsito em julgado: 26/8/2024 
 
Publicação: 12/6/2024 
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATICIOS SUCUMBENCIAIS. MAJORAÇÃO DA VERBA 
HONORÁRIA EM GRAU RECURSAL. ART. 85, § 11, DO CPC. 
OMISSÕES E CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO EMBARGADO 
INEXISTENTES. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. 1. 
Inexistem as omissões no acórdão embargado tal como apontadas 
pelo recorrente, extraindo-se da construção argumentativa dos 
embargos o caráter infringente da medida. 2. A contradição 
passível de correção pela via dos embargos de declaração é aquela 
considerada "interna" do julgado, o que equivale a dizer que se 
trata de recurso passível de acolhimento se e somente se 
verificada a necessidade de superação de defeito na construção 
lógica da fundamentação da decisão recorrida, na qual razões de 
decidir colidem logicamente entre si (afirmação de "A" e de "não 
A" simultaneamente); ou em que a motivação empregada conduza 
racionalmente a conclusão oposta àquela externada na decisão 
(motivação por "A" e conclusão por "não A"). Caso em que é 
patente que não se está a apontar verdadeira contradição no 
acórdão, sendo a alegação, em verdade, manifestação do 
inconformismo do embargante para com os fundamentos 
adotados pelo acórdão e a conclusão que, logicamente, deles 
decorre. 3. Embargos de declaração rejeitados. (grifo nosso) 
 
Opostos Embargos de Declaração: 18/1/2024 
 
Publicação: 21/12/2023 
EMENTA: RECURSO ESPECIAL REPETITIVO - DIREITO PROCESSUAL 
CIVIL - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS - ART. 85, § 
11, DO CPC - MAJORAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA EM GRAU 
RECURSAL – IMPOSSIBILIDADE EM CASO DE PROVIMENTO PARCIAL 
OU TOTAL DO RECURSO, AINDA QUE MÍNIMA A ALTERAÇÃO DO 
RESULTADO DO JULGAMENTO - FIXAÇÃO DE TESE JURÍDICA DE 
EFICÁCIA VINCULANTE - SOLUÇÃO DO CASO CONCRETO: 
PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 1. É pressuposto da 
majoração da verba honorária sucumbencial em grau recursal, tal 
como estabelecida no art. 85, § 11, do CPC, a infrutuosidade do 
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recurso interposto, assim considerado aquele que em nada altera 
o resultado do julgamento tal como provindo da instância de 
origem. 2. Fincada a premissa, não faz diferença alguma, para fins 
de aplicação da regra legal de majoração dos honorários em grau 
recursal, se o recurso foi declarado incognoscível ou integralmente 
desprovido: ambas as hipóteses equivalem-se juridicamente para 
efeito de majoração da verba honorária prefixada, já que nenhuma 
delas possui aptidão para alterar o resultado do julgamento, e o 
recurso interposto, ao fim e ao cabo, em nada beneficiou o 
recorrente. 3. Sob o mesmo raciocínio, não se aplica o art. 85, § 11, 
do CPC em situação concreta na qual o recurso tenha sido 
proveitoso à parte que dele se valeu. A alteração do resultado do 
julgamento, ainda que mínima, é decorrência direta da 
interposição do recurso, configurando evidente contrassenso punir 
o recorrente pelo êxito obtido com o recurso - ainda que mínimo 
ou limitado a capítulo secundário da decisão recorrida, a exemplo 
dos que estabelecem os consectários de uma condenação. 4. 
Jurisprudência da Corte Especial e das Turmas de Direito Público e 
de Direito Privado do Superior Tribunal de Justiça consolidada no 
sentido da incidência do art. 85, § 11, do CPC apenas nos casos de 
não conhecimento ou total desprovimento do recurso. 
Precedentes citados: AgInt nos EAREsp n. 762.075/MT, relator 
Ministro Felix Fischer, relator para acórdão Ministro Herman 
Benjamin, Corte Especial, julgado em 19/12/2018, DJe de 
7/3/2019; AgInt nos EDcl no AREsp n. 984.256/MG, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
28/11/2022, DJe de 30/11/2022; EDcl no REsp n. 1.919.706/CE, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
12/6/2023, DJe de 15/6/2023; AgInt no AREsp n. 2.095.028/SP, 
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
26/9/2022, DJe de 28/9/2022; e AgInt no AREsp n. 2.201.642/DF, 
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 
19/6/2023, DJe de 22/6/2023. 5. Tese jurídica de eficácia 
vinculante, sintetizadora da ratio decidendi do julgado 
paradigmático: "A majoração dos honorários de sucumbência 
prevista no art. 85, § 11, do CPC pressupõe que o recurso tenha 
sido integralmente desprovido ou não conhecido pelo tribunal, 
monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente. Não se 
aplica o art. 85, § 11, do CPC em caso de provimento total ou 
parcial do recurso, ainda que mínima a alteração do resultado do 
julgamento ou limitada a consectários da condenação." 6. 
Solução do caso concreto: acórdão recorrido que promove a 
majoração dos honorários advocatícios em grau recursal e em 
desfavor do INSS mesmo tendo havido parcial provimento do 
recurso de apelação interposto pela autarquia, o que se fez de 
modo a alterar o quanto estabelecido na sentença recorrida 
relativamente a consectários da condenação imposta (correção 
monetária). Tendo ocorrido alteração do resultado do julgamento 
por decorrência direta e exclusiva do recurso de apelação 
interposto, reconhece-se que o tribunal de origem conferiu 
interpretação ao art. 85, § 11, do CPC em desconformidade com 
aquela preconizada pelo STJ, impondo-se a reforma do julgamento. 
7. Recurso especial a que se dá provimento. (grifo nosso) 
 

 
Tema 1188 

 

 
Trânsito em julgado: 13/11/2024 
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REsp 1938265/MG e REsp 
2056866/SP 

 
Tema: Definir se é cabível 
a incidência de 
contribuição 
previdenciária sobre os 
valores pagos a 
empregado a título de 
décimo terceiro salário 
proporcional referente ao 
aviso prévio indenizado. 
 

Publicação: 16/9/2024 
EMENTA: PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 
(TEMA N. 1.188/STJ). APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DA SENTENÇA 
TRABALHISTA HOMOLOGATÓRIA DE ACORDO L COMO INÍCIO DE 
PROVA, QUANDO NÃO FUNDADA EM OUTROS ELEMENTOS DE 
PROVA MATERIAL CONTEMPORÂNEA. ART. 55, § 3º, DA LEI N. 
8.213/91. PRECEDENTES DO STJ. 1. A questão submetida ao 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) cinge-se em definir se a sentença 
trabalhista homologatória de acordo, assim como a anotação na 
Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) e demais 
documentos dela decorrentes constitui início de prova material 
para fins de reconhecimento de tempo de serviço, nos termos do 
art. 55, § 3º, da Lei n. 8.213/91. 2. A jurisprudência desta Corte é 
firme no sentido de que a sentença trabalhista homologatória de 
acordo só pode ser considerada como início de prova material se 
fundada em elementos que demonstrem o labor exercido na 
função e os períodos alegados pelo trabalhador, sendo, dessa 
forma, apta a comprovar o tempo de serviço, conforme previsão 
do art. 55, § 3º, da Lei n. 8.213/91 e do art. 60 do Decreto n. 
2.172/1997. 3. A temática também foi reanalisada pela Primeira 
Seção do STJ em 20/12/2022, por ocasião do julgamento do Pedido 
de Uniformização de Lei (PUIL) n. 293/PR, no qual, após amplo 
debate e por maioria de votos, fixou a seguinte tese: “A sentença 
trabalhista homologatória de acordo somente será considerada 
início válido de prova material, para os fins do art. 55, § 3º, da Lei 
8.213/91, quando fundada em elementos probatórios 
contemporâneos dos fatos alegados, aptos a evidenciar o exercício 
da atividade laboral, o trabalho desempenhado e o respectivo 
período que se pretende ter reconhecido, em ação previdenciária” 
(PUIL n. 293/PR, rel. Min. Og Fernandes, rel. para acórdão Min. 
Assusete Magalhães, Primeira Seção, DJe de 20/12/2022.) 4. De 
fato, da interpretação da legislação de regência, extrai-se que o 
início de prova material é aquele realizado mediante documentos 
que comprovem o exercício de atividade nos períodos a serem 
contados. 5. O entendimento mencionado está baseado na ideia 
de que, na ausência de instrução probatória adequada, incluindo 
início de prova material e exame de mérito da demanda 
trabalhista, não é possível poderá considerar a existência de um 
início válido de prova material que demonstre efetivamente o 
exercício da atividade laboral no período correspondente. Isso 
significa que a sentença trabalhista meramente homologatória do 
acordo não constitui início válido de prova material, apto à 
comprovação do tempo de serviço, na forma do art. 55, § 3º, da Lei 
8.213/91, uma vez que, na prática, equivale à homologação de 
declaração das partes, reduzida a termo, exceto na hipótese de 
ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito devidamente 
comprovado. 6. Tese repetitiva: "A sentença trabalhista 
homologatória de acordo, assim como a anotação na CTPS e 
demais documentos dela decorrentes, somente será considerada 
início de prova material válida, conforme o disposto no art. 55, § 
3º, da Lei 8.213/91, quando houver nos autos elementos 
probatórios contemporâneos que comprovem os fatos alegados e 
que sejam aptos a demonstrar o tempo de serviço no período que 
se pretende reconhecer na ação previdenciária, exceto na 
hipótese de caso fortuito ou força maior." 7. Caso concreto: o 
acórdão recorrido, apesar de reconhecer a ausência de prova 



material, admitiu a sentença trabalhista homologatória de acordo 
como início de prova. Assim, em razão do entendimento contrário 
a esta Corte Superior, o mesmo deve ser reformado. 8. 
Modulação: Não há que se falar em modulação dos efeitos do 
julgado no caso em tela, uma vez que não se encontra presente o 
requisito do art. 927, § 3º, do Código de Processo Civil (CPC), dada 
a inexistência de alteração, mas sim reafirmação da jurisprudência 
dominante do STJ. 9. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao 
regime previsto no artigo 1.036 e seguintes do CPC/2015. (grifo 
nosso) 
 

 
Tema 1176 

 
Resp 2003509/RN, 
Resp 2004215/SP e 
REsp 2004806/SP 

 
Tema: Definir se são 
eficazes os pagamentos 
de FGTS, realizados na 
vigência da redação do 
art. 18 da Lei 8.036/1990 
dada pela Lei 9.491/1997, 
diretamente ao 
empregado, em 
decorrência de acordo 
celebrado na Justiça do 
Trabalho, ao invés de 
efetivados por meio de 
depósitos nas contas 
vinculados do titular. 
 

 
Trânsito em julgado: 18/11/2024 
  
Publicação: 18/9/2024 
EMENTA: TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. TEMA 1176. PAGAMENTO DO FGTS EFETUADO 
DIRETAMENTE AO EMPREGADO, NA VIGÊNCIA DA LEI 9.491/97, 
EM DECORRÊNCIA DE ACORDO HOMOLOGADO NA JUSTIÇA DO 
TRABALHO. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. AUSÊNCIA DE 
MANIFESTAÇÃO SOBRE CONDICIONANTES TRAZIDAS EM PARECER 
NORMATIVO DA PGFN. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS 
SEM EFEITOS INFRINGENTES. 1. Nos termos do art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, cabem embargos de declaração para 
suprir omissão, esclarecer obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material no julgado. Não identificados os aludidos 
vícios, não se presta o recurso integrativo para rediscutir questões 
que já foram objeto de exame no acórdão embargado, ou não 
foram suscitadas pelas partes durante o processo. 2. Em suas 
razões, a Fazenda Nacional aponta vício de omissão no julgado 
relativo ao tema 1176, ao argumento de que, diante da edição de 
parecer normativo no âmbito da PGFN, cujo teor se alinha à tese 
fixada no repetitivo, mas impõe condicionantes, convém o 
enfrentamento de todos os pontos contemplados pelo parecer, 
concernentes à comprovação do pagamento direto pelo 
empregador e à necessidade da presença de hipótese legal de 
autorização do saque do FGTS. 3. A fim de assegurar a escorreita 
aplicação da tese jurídica firmada, integro o acórdão para 
esclarecer que o pagamento realizado diretamente terá o condão 
de repercutir na dívida ativa do FGTS caso a autorização, na 
decisão transitado em julgado, para pagamento direto ao 
empregado tenha sido comunicado aos órgãos de fiscalização 
competentes. 4. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos 
infringentes, para complementar a tese jurídica firmada no Tema 
1176/STJ, nos seguintes termos: "São eficazes os pagamentos de 
FGTS realizados diretamente ao empregado, após o advento da Lei 
9.491/1997, em decorrência de acordo homologado na Justiça do 
Trabalho, o que não dispensa a oportuna comunicação do ato aos 
órgãos de fiscalização competentes. Assegura-se, no entanto, a 
cobrança de todas as parcelas incorporáveis ao fundo, consistente 
em multas, correção monetária, juros moratórios e contribuição 
social, visto que a União Federal e a Caixa Econômica Federal não 
participaram da celebração do ajuste na via laboral, não sendo por 
ele prejudicadas (art. 506, CPC)". 
 
Publicação: 18/9/2024 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1176&cod_tema_final=1176


EMENTA: TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. TEMA 1176. PAGAMENTO DO FGTS EFETUADO 
DIRETAMENTE AO EMPREGADO, NA VIGÊNCIA DA LEI 9.491/97, 
EM DECORRÊNCIA DE ACORDO HOMOLOGADO NA JUSTIÇA DO 
TRABALHO. EFICÁCIA RECONHECIDA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
MERO INCONFORMISMO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS. 1. Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo 
Civil, cabem embargos de declaração para suprir omissão, 
esclarecer obscuridade, eliminar contradição ou corrigir erro 
material no julgado. Não identificados os aludidos vícios, não se 
presta o recurso integrativo para rediscutir questões que já foram 
objeto de exame no acórdão embargado, ou não foram suscitadas 
pelas partes durante o processo. 2. Em suas razões, o Ministério 
Público Federal aponta vício de omissão no julgado relativo ao 
tema 1176, ao argumento de que o STJ não dispõe de competência 
para proclamar a validade ou a eficácia dos pronunciamentos da 
Justiça do Trabalho. 3. No caso, o acórdão embargado não padece 
de mácula omissiva, pois apresentou, com clareza, coerência e de 
forma suficiente, os fundamentos que justificaram a sua conclusão, 
inclusive quanto à competência para examinar a validade da 
decisão homologatória de acordo proferida na justiça laboral. A 
atenta leitura das razões de decidir não deixa dúvidas de que 
reconheceu-se eficácia aos pagamentos de FGTS realizados 
diretamente ao empregado após a vigência da Lei 9.491/97 – e não 
à decisão homologatória em si –, justamente em respeito à coisa 
julgada material produzida na seara trabalhista, em relação a qual 
falece ao STJ competência para desconstituir. 4. Não são cabíveis 
embargos de declaração que, a pretexto de omissão no julgado, 
buscam a correção da tese repetitiva fixada pelo Superior Tribunal 
de Justiça, por se tratar de mero inconformismo com o resultado 
do julgamento. 5. Embargos de declaração rejeitados. (grifo 
nosso) 
 
Opostos 2 EDs: 2/6 e 21/6/2024 
 
Publicação: 28/5/2024 
EMENTA: TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA DE NATUREZA REPETITIVA. 
PAGAMENTO DO FGTS EFETUADO DIRETAMENTE AO EMPREGADO, 
NA VIGÊNCIA DA LEI 9.491/97, EM DECORRÊNCIA DE ACORDO 
HOMOLOGADO NA JUSTIÇA DO TRABALHO. EFICÁCIA 
RECONHECIDA. DECISÃO JUDICIAL IRRECORRÍVEL E COBERTA PELO 
MANTO DA COISA JULGADA. DESCONSTITUIÇÃO MEDIANTE AÇÃO 
RESCISÓRIA, CUJA APRECIAÇÃO COMPETE À JUSTIÇA DO 
TRABALHO. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 831, PARÁGRAFO ÚNICO, E 
836, AMBOS DA CLT, E DA SÚMULA 259/TST. COBRANÇA DE 
MULTAS, CORREÇÃO MONETÁRIA, JUROS MORATÓRIOS E 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. POSSIBILIDADE. DECISÃO 
HOMOLOGATÓRIA QUE NÃO PREJUDICA TERCEIROS QUE NÃO 
PARTICIPARAM DO AJUSTE. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E 
DESPROVIDO. I. Trata-se, na origem, de Ação Ordinária ajuizada 
por América Futebol Clube, em face da Caixa Econômica Federal e 
da União Federal (Fazenda Nacional), objetivando a declaração de 
regularidade dos pagamentos realizados, a título de FGTS, 
diretamente a seus empregados, após acordos homologados na 
Justiça do Trabalho, haja vista a cobrança da verba fundiária em 



Execução Fiscal. A sentença assegurou a compensação do débito 
em cobro com os pagamentos realizados diretamente ao 
trabalhador, sendo mantida pelo Tribunal a quo, que ressaltou a 
regularidade da quitação efetuada na seara trabalhista. II. O tema 
em apreciação foi submetido ao rito dos recursos especiais 
repetitivos, nos termos dos arts. 1.036 a 1.041 do CPC/2015, e 
assim delimitado: "Definir se são eficazes os pagamentos de FGTS 
realizados na vigência da redação dada, ao art. 18 da Lei 8.036/90, 
pela Lei 9.491/97, diretamente ao empregado, em decorrência de 
acordo celebrado na Justiça do Trabalho, ao invés de efetivados 
por meio de depósitos nas contas vinculadas do titular" (Tema 
1.176). III. A redação original do art. 18 da Lei 8.036/90 permitia, 
em caso de encerramento do contrato de trabalho pelo 
empregador, o pagamento, diretamente ao empregado, de 
algumas parcelas do FGTS. A partir do advento da Lei 9.491/97, 
contudo, ficou o empregador obrigado a depositar, por expressa 
previsão legal (art. 18, caput e § 1º, da Lei 8.036/90), todas as 
quantias relativas à verba fundiária na conta vinculada do 
trabalhador, inclusive em sede de reclamatória trabalhista (art. 26, 
parágrafo único, da Lei 8.036/90), não mais se aproveitando os 
pagamentos realizados diretamente. IV. Conquanto os comandos 
normativos referentes à forma de quitação do FGTS fossem claros 
quanto à necessidade de depósito, em conta vinculado do 
trabalhador, de todas as parcelas devidas (art. 18, caput e § 1º e 
art. 26, parágrafo único, ambos da Lei 8.036/90), foram 
corriqueiras as transações celebradas, entre empregador e 
empregado, na justiça especializada que culminaram no 
pagamento do quantum debeatur diretamente ao último. V. 
Ocorre que, embora realizado em termos contrários ao que dispõe 
a legislação de regência, não se pode desconsiderar que o acordo 
foi submetido ao crivo do Judiciário (art. 487, II, alínea b, do 
CPC/15). A referida decisão é irrecorrível (art. 831, parágrafo único, 
CLT) e faz coisa julgada material, sujeitando-se tão somente ao 
corte rescisório (Súmula 259/TST), cuja competência para 
apreciação é da própria justiça trabalhista (art. 836, da CLT). Nessa 
senda, não cabe à Justiça Federal, ou ao Superior Tribunal de 
Justiça, à míngua de competência jurisdicional para tanto, 
adentrar, em sede de Embargos à Execução Fiscal, Ação Anulatória, 
Ação Declaratória da Inexistência do Débito, ou por qualquer outra 
via, na correção do seu mérito, ou desconsiderá-la, para o fim de 
reconhecer a ineficácia do pagamento realizado em 
desconformidade com o prescrito em lei. VI. Tal cenário, contudo, 
não elide o lançamento fiscal das parcelas do FGTS que serão 
incorporadas ao fundo, consistentes em multas, correção 
monetária e juros moratórios, conforme art. 2º, § 1º, alínea d, da 
Lei 8.036/90, e na contribuição social devida pelo empregador, em 
caso de despedida sem justa causa, consoante art. 1º, caput, c/c 
art. 3º, § 1º, ambos da Lei Complementar 110/2001, para cobrança 
diretamente pela Fazenda Nacional, ou, mediante convênio, pela 
Caixa Econômica Federal (art. 2º, caput, da Lei 8.844/94). Tem-se 
em vista que, além das referidas rubricas não pertencerem ao 
obreiro, mas ao próprio fundo de garantia, a titular do crédito e/ou 
o agente operador do fundo não participaram da celebração do 
ajuste na via laboral, não sendo por ele prejudicados, conforme 
dicção do art. 506 do Código de Processo Civil. VII. Na espécie, o 
Tribunal de origem, na mesma linha da sentença de primeiro grau, 
reconheceu a eficácia das quantias diretamente pagas ao 



empregado, após a vigência da Lei 9.491/97, no contexto de 
acordo trabalhista judicialmente homologado, assegurando o 
prosseguimento da Execução Fiscal pelo valor remanescente da 
dívida. O entendimento está em conformidade com a tese que ora 
se propõe. VIII. Tese jurídica firmada: "São eficazes os pagamentos 
de FGTS realizados diretamente ao empregado, após o advento 
da Lei 9.491/1997, em decorrência de acordo homologado na 
Justiça do Trabalho. Assegura-se, no entanto, a cobrança de todas 
as parcelas incorporáveis ao fundo, consistente em multas, 
correção monetária, juros moratórios e contribuição social, visto 
que a União Federal e a Caixa Econômica Federal não 
participaram da celebração do ajuste na via laboral, não sendo 
por ele prejudicadas (art. 506, CPC)". IX. Caso concreto: Recurso 
Especial conhecido e desprovido. X. Recurso julgado sob a 
sistemática dos recursos especiais representativos de controvérsia 
(art. 1.036 e seguintes do CPC/2005 e art. 256-N e seguintes do 
RISTJ). 
 

 
Tema 1285 

 
REsp 2015693/PR 
REsp 2020425/RS 

 
Tema: Definir se é ou não 
impenhorável a quantia 
de até quarenta salários 
mínimos poupada, seja 
ela mantida em papel-
moeda; em conta 
corrente; aplicada em 
caderneta de poupança 
propriamente dita ou em 
fundo de investimentos. 

 
Fase atual: Pendente de julgamento. 
 
Publicação: 7/10/2024 
EMENTA: Processo civil. Recursos especiais. Indicação como 
representativos de controvérsia. Impenhorabilidade de quantia até 
40 salários mínimos (art. 833, X, do CPC). Papel-moeda; conta 
corrente; caderneta de poupança; fundo de investimentos. 
Afetação ao rito dos repetitivos. I. Caso em exame 1. Recursos 
especiais ns. 2015693/PR e 2020425/RS selecionados como 
representativos de controvérsia e submetidos à avaliação para 
eventual afetação ao rito dos recursos repetitivos, relativos à 
interpretação da impenhorabilidade do art. 833, X, do Código de 
Processo Civil, em relação a quantia em papel-moeda; em conta 
corrente; aplicada em caderneta de poupança propriamente dita 
ou em fundo de investimentos. II. Questão em discussão 2. A 
proposta de afetação ao rito dos repetitivos busca dirimir 
controvérsia sobre a aplicação da impenhorabilidade do art. 833, 
X, do Código de Processo Civil, em relação a quantia em papel-
moeda; em conta corrente; aplicada em caderneta de poupança 
propriamente dita ou em fundo de investimentos. III. Razões de 
decidir 3. Afetação ao rito dos recursos repetitivos, por serem os 
recursos admissíveis e estar demonstrada a repetição da 
controvérsia. Existência de orientação firmada em julgamento da 
Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial 
avulso (REsp n. 1.660.671/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Corte 
Especial, julgado em 21/2/2024). IV. Dispositivo e tese 4. Afetação 
dos recursos especiais ao rito previsto nos arts. 1.036 e 1.037 do 
 CPC de 2015 e nos arts. 256 ao 256-X do RISTJ. 5. Delimitação das 
controvérsias afetadas: Definir se é ou não impenhorável a 
quantia de até quarenta salários mínimos poupada, seja ela 
mantida em papel-moeda; em conta corrente; aplicada em 
caderneta de poupança propriamente dita ou em fundo de 
investimentos. Acórdão: Vistos e relatados estes autos em que são 
partes as acima indicadas, acordam os Ministros da Corte Especial, 
por unanimidade, afetar o processo ao rito dos recursos repetitivos 
(artigo 1.036 do CPC e art. 257-C do RISTJ) para consolidar 
entendimento acerca da seguinte questão jurídica: "Definir se é ou 
não impenhorável a quantia de até quarenta salários mínimos 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&sg_classe=REsp&num_processo_classe=2015693


poupada, seja ela mantida em papel-moeda; em conta corrente; 
aplicada em caderneta de poupança propriamente dita ou em 
fundo de investimentos.". Ainda, por unanimidade, determinar a 
suspensão dos recursos especiais e agravos em recurso especial 
em trâmite nos Tribunais de Justiça e Tribunais Regionais Federais 
de todo o país que discorram sobre idêntica questão jurídica, 
conforme proposta da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Luis 
Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, 
Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Sebastião Reis Júnior, Francisco Falcão, Nancy 
Andrighi, João Otávio de Noronha e Humberto Martins votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. Ausente, justificadamente, o Sr. 
Ministro Og Fernandes. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Herman Benjamin. 
 
Há determinação de suspensão dos recursos especiais e agravos 
em recurso especial em trâmite nos Tribunais de Justiça e Tribunais 
Regionais Federais. 
 

 

 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

 
Repercussão Geral 542 

(RE-842844) 
 
Tema: Direito da 
gestante, contratada pela 
Administração Pública 
por prazo determinado 
ou ocupante de cargo em 
comissão demissível ad 
nutum, ao gozo de 
licença-maternidade e à 
estabilidade provisória. 
 

 
Trânsito em julgado: 3/2/2024 
 
Publicação: 6/12/2023 
Tese firmada: "A trabalhadora gestante tem direito ao gozo de 
licença-maternidade e à estabilidade provisória, 
independentemente do regime jurídico aplicável, se contratual ou 
administrativo, ainda que ocupe cargo em comissão, ou seja, 
contratada por tempo determinado." 

 
Repercussão Geral 383 

(RE-635546) 
 

Tema: Equiparação de 
direitos trabalhistas entre 
terceirizados e 
empregados de empresa 
pública tomadora de 
serviços. 
 

 
Trânsito em julgado: 9/2/2024 
 
Negado provimento aos Embargos de Declaração em 14/12/2023 
 
Publicação: 19/5/2021 
Tese firmada: "A equiparação de remuneração entre empregados 
da empresa tomadora de serviços e empregados da empresa 
contratada (terceirizada) fere o princípio da livre iniciativa, por se 
tratarem de agentes econômicos distintos, que não podem estar 
sujeitos a decisões empresariais que não são suas.” 
 

 
Repercussão Geral 1072 

(RE-1211446) 
 
Tema: Possibilidade de 
concessão de licença-

 
Trânsito em julgado: 18/6/2024 
 
Publicação: 21/5/2024 
EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. 
CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. LICENÇAMATERNIDADE. 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4650144
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4032750
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5701548


maternidade à mãe não 
gestante, em união 
estável homoafetiva, cuja 
companheira engravidou 
após procedimento de 
inseminação artificial. 

ARTIGOS 7º, XVIII, E 201, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. UNIÃO 
ESTÁVEL HOMOAFETIVA. INSEMINAÇÃO ARTIFICIAL. SILÊNCIO 
LEGISLATIVO. CONCEITO PLURAL DE FAMÍLIA. 
MULTIDIVERSIDADE. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO INSTITUÍDO 
PRIMORDIALMENTE NO INTERESSE DA CRIANÇA. 
FUNDAMENTALIDADE DA CONVIVÊNCIA PRÓXIMA COM A 
GENITORA NA PRIMEIRA INFÂNCIA. PROTEÇÃO INTEGRAL À 
CRIANÇA E AO ADOLESCENTE. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. 
NECESSIDADE DE EXTENSÃO DO BENEFÍCIO À MÃE NÃO 
GESTANTE. IMPOSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO DE DOIS 
BENEFÍCIOS IDÊNTICOS EM UM MESMO NÚCLEO FAMILIAR. 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. O 
sobreprincípio da diginidade da pessoa humana e a realidade das 
relações interpessoais no seio de nossa sociedade impõem regime 
jurídico que protege diversos formatos de família que os indivíduos 
constroem a partir de seus vínculos afetivos. Esta concepção plural 
de família resta patente no reconhecimento constitucional da 
legítimidade de modelos familiares independentes do casamento, 
como a união estável e a comunidade formada por qualquer dos 
pais e seus descendentes, cognominada família monoparental (art. 
226, §§ 3º e 4º da CF de 1988). 2. O Supremo Tribunal Federal 
assentou, no histórico julgamento da ADI 4.227 (Rel. Min. Ayres 
Britto, Tribunal Pleno, DJe 14/10/2011), o novel conceito de 
família, como instituição que também se forma por vias distintas 
do casamento civil e que abrange, com igual diginidade, uniões 
entre casais heteroafetivos e pares homoafetivos, a partir de uma 
exegese não reducionista. 3. A licença-maternidade constitui 
benefício previdenciário destinado, em conjunto com outras 
previsões, a concretizar o direito fundamental social de proteção à 
maternidade e à infância, mencionado no caput do art. 6º da CF. A 
temática relaciona-se à inserção da mulher no mercado de 
trabalho, que conduziu os Estados a promoverem políticas públicas 
que conciliassem a vida familiar e o melhor interesse dos filhos 
com a atividade laboral, para o desenvolvimento pessoal e 
profissional da mulher. 4. A proteção à maternidade constitui 
medida de discriminação positiva, que reconhece a especial 
condição ou papel da mulher no que concerne à geração de filhos 
e aos cuidados da primeira infância, tendo como ratio essendi 
primordial o bem estar da criança recém-nascida ou recém-
incorporada à unidade familiar. 5. O convívio próximo com a 
genitora na primeira infância é de fundamental importância para o 
desenvolvimento psíquico saudável da criança. É que a garantia de 
períodos estendidos de licença-maternidade está associada, na 
literatura médica, entre outras coisas à redução da mortalidade 
infantil em países de todos os níveis de renda (HEYMANN et al. 
Paid parental leave and family wellbeing in the sustainable 
development era. Public Health Reviews, 2017, 38:21). 6. A ratio 
essendi primordial de proteção integral das crianças do instituto da 
licença-maternidade, tem diversos precedentes no sentido da 
extensão deste benefício a genitores em casos não expressamente 
previstos na legislação. Nesse sentido, a jurisprudência consagrou 
que a duração do benefício deve ser idêntico para genitoras 
adotivas e biológicas (RE 778.889, Tribunal Pleno, Rel. Min. 
Roberto Barroso, DJe 01/08/2016); reconheceu-se o gozo da 
licença a servidores públicos solteiros do sexo masculino solteiro 
que adotem crianças (RE 1.348.854, Tribunal Pleno, Rel. Min. 
Alexandre de Moraes, DJe 24/10/2022); e garantiu-se o direito à 



licença também às servidoras públicas detentoras de cargos em 
comissão (RE 842.844, Tribunal Pleno, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 
06/12/2023). 7. As normas constitucionais relativas ao direito à 
licençamaternidade à mãe não gestante em união homoafetiva 
não podem ser interpretadas fora do contexto social em que o 
ordenamento jurídico brasileiro se insere, impondo-se opção por 
interpretação que confira máxima efetividade às finalidades 
perseguidas pelo Texto Constitucional. 8. O direito à igualdade, 
expresso no art. 5º, caput, da Constituição Federal, pressupõe a 
consideração das especificidades indevidamente ignoradas pelo 
Direito, especialmente aquelas vinculadas à efetivação da 
autonomia individual necessária à autorrealização dos membros da 
sociedade. Na linha da definição formulada por Ronald Dworkin, a 
igualdade equivale a tratar a todos com o mesmo respeito e 
consideração (DWORKIN, Ronald. Levando os direitos a sério, São 
Paulo: Martins Fontes, 2010, p. 419). 9. À luz da isonomia, não há 
que se falar exclusão da licençamaternidade às mães não gestantes 
em união homoafetiva. A Constituição Federal de 1988 concede à 
universalidade das mulheres a proteção constitucional à 
maternidade, independentemente do prévio estado de gravidez. 
10. O reconhecimento da condição de mãe à mulher não gestante, 
em união homoafetiva, no que concerne à concessão da licença-
maternidade, tem o condão de fortalecer o direito à igualdade 
material e, simbolicamente, de exteriorizar o respeito estatal às 
diversas escolhas de vida e configuração familiares existentes. 11. 
À luz do princípio da proporcionalidade, verifica-se a 
impossibilidade da concessão do benefício na hipótese abstrata de 
concorrência entre as mães a ambas simultâneamente em virtude 
de uma única criança, devendo a uma delas ser concedida a 
licença-maternidade e à outra afastamento por período 
equivalente ao da licença-paternidade. Saliente-se no ponto que o 
Plenário desta Corte declarou, recentemente, no julgamento da 
ADO 20, a existência de omissão inconstitucional do Congresso 
Nacional no que concerne à regulamentação da 
licençapaternidade, assinalando prazo de 18 meses ao Poder 
Legislativo Federal para a colmatação da lacuna normativa. 12. In 
casu, tem-se quadro fático em que o direito de trabalhadora não 
gestante em união homoafetiva ao gozo de licença-maternidade 
foi reconhecido, em contexto em que sua companheira, a mãe 
gestante, não usufruiu do benefício, de sorte que a decisão 
recorrida se adéqua perfeitamente à melhor interpretação 
constitucional. 13. Recurso extraordinário a que se NEGA 
PROVIMENTO, com a fixação da seguinte tese vinculante: “A 
servidora pública ou a trabalhadora regida pela CLT não gestante 
em união homoafetiva têm direito ao gozo da licença-
maternidade. Caso a companheira tenha usufruído do benefício, 
fará jus a período de afastamento correspondente ao da licença-
paternidade”. (grifo nosso) 
 

 
Repercussão Geral 1022 

(RE-688267) 
 
Tema: Dispensa 
imotivada de empregado 
de empresa pública e de 
sociedade de economia 

 
Trânsito em julgado: 13/8/2024 
 
Publicação: 5/8/2024 
EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E 
TRABALHISTA. EMBARGOS D E DECLARAÇÃO E M RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. DISPENSA SEM JUSTA CAUSA D E EMPREGADOS 
D E SOCIEDADE D E ECONOMIA MISTA. I. CASO EM EXAME: 1. 
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mista admitido por 
concurso público. 
Recurso extraordinário 
em que se examina, à luz 
dos arts. 37, caput e 
inciso II; e 41 da 
Constituição Federal, a 
possibilidade de 
despedida sem motivação 
de empregado de 
empresa pública ou de 
sociedade de economia 
mista admitido por 
concurso público. 

Embargos de declaração contra acórdão em que esta Corte fixou 
tese de repercussão geral (Tema 1.022) para reconhecer a 
existência de dever jurídico de motivação em caso de demissão de 
empregados públicos concursados. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. 
Discute-se se o STF, ao decidir o recurso originário, incidiu em 
omissões por: (i) ter atribuído eficácia pro futuro à tese fixada; (ii) 
não ter ressalvado normas e convenções trabalhistas mais 
favoráveis; e (iii) não ter ressalvado os empregados admitidos 
antes da EC nº 19/1998. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. A realização e a 
extensão da modulação temporal debatidas especificamente 
durante o julgamento. Prevaleceu a posição de projetar os efeitos 
da tese para o futuro, por razões de segurança jurídica. O mero 
desacordo da parte com a solução adotada não indica omissão a 
ser dirimida. 4. As discussões sobre previsões regulamentares das 
estatais ou de estabilidade de empregados não foram objeto do 
recurso extraordinário. Assim sendo, não pode, tecnicamente, ter 
havido omissão sobre ponto que sequer foi trazido ao 
conhecimento desta Corte. IV. Dispositivo 4. Embargos de 
declaração conhecidos, mas desprovidos. (grifo nosso) 
 
Publicação: 25/6/2024 
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. EMBARGOS 
OPOSTOS POR SUJEITO ESTRANHO AO PROCESSO. I. CASO EM 
EXAME 1. Embargos de declaração em recurso extraordinário com 
repercussão geral reconhecida. Os embargos foram opostos por 
pessoa física que se afirma interessada na decisão tomada por esta 
Corte. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Está em debate a 
possibilidade de pessoa estranha ao processo opor embargos para 
questionar acórdão do Supremo Tribunal Federal que fixa tese de 
repercussão geral. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. Os “embargos de 
terceiro”, nomenclatura dada pela parte à sua peça recursal, 
constituem uma ação especial, prevista na lei processual, 
relacionada a discussões dominiais e sem qualquer relação com o 
presente feito. Manifesta inadmissibilidade. 4. Ainda que a peça 
fosse recebida como recurso de terceiro prejudicado, não seria 
possível o conhecimento do pedido. Segundo a jurisprudência do 
STF, é inviável a oposição de embargos de declaração por terceiro 
que não seja afetado diretamente em sua esfera de direitos pela 
decisão embargada. Precedentes. IV. DISPOSITIVO 4. Embargos de 
declaração não conhecidos, ante a manifesta ilegitimidade do 
embargante. 
 
Opostos 2 Embargos de Declaração: 8/5/2024 
 
Publicação: 29/4/2024 
EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL E DO TRABALHO. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. DISPENSA SEM JUSTA CAUSA DE 
EMPREGADOS DE SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. DEVER DE 
MOTIVAÇÃO. 1. Recurso extraordinário em que se discute a 
necessidade de motivação da dispensa de empregados de 
empresas públicas e sociedades de economia mista admitidos após 
aprovação em concurso público. 2. No RE 589.998 (Rel. Min. 
Ricardo Lewandowski, j. em 20.03.2013), o Supremo Tribunal 
Federal decidiu que a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – 
ECT, empresa prestadora de serviço público em regime de 
exclusividade, que desfruta de imunidade tributária recíproca e 



paga suas dívidas mediante precatório, deve motivar a demissão 
de seus empregados. 3. A mesma exigência deve recair sobre as 
demais empresas públicas e sociedades economia mista, que, 
independentemente da atividade que exerçam, também estão 
sujeitas ao art. 37, caput, da Constituição. Assim como ocorre na 
admissão, a dispensa de empregados públicos também deve 
observar o princípio da impessoalidade, motivo por que se exige a 
exposição de suas razões. 4. O ônus imposto às estatais tem 
contornos bastante limitados. Não se exige que a razão 
apresentada se enquadre em alguma das hipóteses previstas na 
legislação trabalhista como justa causa para a dispensa de 
empregados. O que se demanda é apenas a indicação por escrito 
dos motivos da dispensa, sem prévio processo administrativo ou 
contraditório. 5. A mera exigência de motivação do ato de 
dispensa dos empregados de estatais não iguala o seu regime 
jurídico àquele incidente sobre os servidores públicos efetivos, que 
gozam da garantia de estabilidade. De modo que o direito que 
cabe aos empregados públicos dispensados sem justa causa de 
receber multa equivalente a 40% sobre o saldo de sua conta 
vinculada no FGTS não obsta o reconhecimento da necessidade de 
motivação da dispensa, de que não decorre situação de privilégio 
injustificado para eles. 6. Modulação dos efeitos do presente 
acórdão, que terá eficácia somente a partir da publicação da ata 
de julgamento. 7. Recurso extraordinário a que se nega 
provimento, com fixação da seguinte tese: As empresas públicas 
e as sociedades de economia mista, sejam elas prestadoras de 
serviço público ou exploradoras de atividade econômica, ainda 
que em regime concorrencial, têm o dever jurídico de motivar em 
ato formal, a demissão de seus empregados concursados, não se 
exigindo processo administrativo. Tal motivação deve consistir 
em fundamento razoável, não se exigindo, porém, que se 
enquadre nas hipóteses de justa causa da legislação 
trabalhista. (grifo nosso) 
 

 
Repercussão Geral 725 

(RE-958252) 
 
Tema: Terceirização de 
serviços para a 
consecução de atividade-
fim da empresa. 

 
Trânsito em julgado: 15/10/2024 
 
Publicação: 18/9/2024 
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL. RECURSO 
MANEJADO POR PARTICULAR ESTRANHO À LIDE. CARÊNCIA DE 
LEGITIMIDADE RECURSAL. RECURSO A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO. 

Opostos Embargos de Declaração: 18/3/2024 

Publicação: 11/3/2024 
EMENTA: SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
TERCEIROS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. ALEGADAS OMISSÃO E CONTRADIÇÃO ENTRE 
A MODULAÇÃO REALIZADA NESTES AUTOS E AS DECISÕES 
PROFERIDAS NA ADPF 324. IMPOSSIBILIDADE DE RESTITUIÇÃO DE 
VALORES RECEBIDOS DE BOA-FÉ PELOS TRABALHADORES. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDOS. 1. Os 
embargos de declaração, nos termos do artigo 1.022 do Código de 
Processo Civil, constituem recurso voltado à correção de eventuais 
equívocos de julgamento que produzam, na decisão recorrida, 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4952236


ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão, a impedir a 
exata compreensão do que foi decidido. Incabíveis, por 
conseguinte, para mera obtenção de efeitos infringentes quanto à 
matéria decidida, objeto de irresignação do embargante. 
Precedentes. 2. Em que pese o Plenário do Supremo Tribunal 
Federal não tenha modulado os efeitos do acórdão no julgamento 
dos embargos de declaração na ADPF 324, constou expressamente 
do acórdão do julgamento do mérito daquela ação a não incidência 
automática da decisão sobre os processos trabalhistas acobertados 
pela coisa julgada. 3. As razões de segurança jurídicas reconhecidas 
pela maioria do Plenário no julgamento dos terceiros e quartos 
embargos de declaração neste feito restam plenamente 
equacionadas pela determinação de que os valores recebidos de 
boa-fé pelos trabalhadores em decorrência de processos em que 
se tenha declarado a inconstitucionalidade da terceirização não 
deverão ser restituídos. 4. Embargos de declaração 
PARCIALMENTE PROVIDOS, para o fim de esclarecer que os 
valores que tenham sido recebidos de boa-fé pelos trabalhadores 
não deverão ser restituídos, ficando prejudicada a discussão 
relativamente à possibilidade de ajuizamento de ação rescisória, 
tendo em vista já haver transcorrido o prazo para propositura, cujo 
termo inicial foi o trânsito em julgado da ADPF 324. 
 
Publicação: 24/8/2022 
EMENTA: TERCEIROS E QUARTOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO JULGADOS SOB A SISTEMÁTICA 
DA REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 725 – CONSTITUCIONALIDADE 
DA TERCEIRIZAÇÃO. ALEGAÇÃO DE OMISSÕES E CONTRADIÇÕES 
NO ACÓRDÃO EMBARGADO. SUPOSTOS VÍCIOS NO ENUNCIADO 
DA TESE JURÍDICA FIXADA E NA PARTE SUBJETIVA DO JULGADO. 
INEXISTÊNCIA. ENUNCIADO QUE REFLETE FIELMENTE A 
COMPREENSÃO DA CORRENTE MAJORITÁRIA DO COLEGIADO, 
CONSIDERADOS OS LIMITES DA CONTROVÉRSIA 
CONSTITUCIONAL EM ANÁLISE. TESE PELA ILICITUDE DA 
TERCEIRIZAÇÃO QUE CONSTITUÍA ELEMENTO ESSENCIAL DA 
PRETENSÃO ARTICULADA NA AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE ORIGEM. 
ARGUIÇÃO DE MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO. 
ACOLHIMENTO. POSTULADO DA SEGURANÇA JURÍDICA QUE 
IMPÕE A APLICAÇÃO DA TESE VINCULANTE FIXADA 
EXCLUSIVAMENTE AOS PROCESSOS EM CURSO NA DATA DA 
CONCLUSÃO DO JULGAMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
PROVIDOS EM PARTE. 1. Os embargos de declaração voltam-se à 
correção de eventuais equívocos de julgamento, que produzam, no 
acórdão recorrido, ambiguidade, obscuridade, contradição ou 
omissão, a impedir a exata compreensão do que foi decidido. A 
revisão do julgado, com manifesto caráter infringente, a teor das 
irresignação da embargante, revela-se inadmissível em sede de 
embargos quando inocorrentes seus requisitos autorizadores, em 
face dos estreitos limites do art. 1.022 do CPC. Precedentes: RE 
663.696 ED-segundos, Tribunal Pleno, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe 
04/08/2021; RE 855.178 ED, Tribunal Pleno, Rel. p/ o acórdão Min. 
Edson Fachin, DJe 16/04/2020; RE 718.874 ED, Tribunal Pleno, Rel. 
Min. Alexandre de Moraes, DJe 12/09/2018. 2. In casu, não se 
verificam quaisquer vícios no acórdão embargado, na medida em 
que o enunciado da tese jurídica fixada reflete fielmente a 
compreensão da corrente majoritária dos Ministros deste 
Supremo Tribunal Federal acerca da específica questão 



constitucional controvertida, no sentido da constitucionalidade 
da terceirização e da existência de liberdade das empresas na 
definição de estratégias produtivas à luz dos princípios 
constitucionais da valorização do trabalho humano e da livre 
iniciativa (CF, artigos 1º, IV, e 170). 3. Inexistentes, outrossim, 
omissões na parte subjetiva do julgado embargado, haja vista ser a 
tese da inconstitucionalidade da terceirização de atividades-fim da 
empresa ré elemento essencial e estruturador de toda a pretensão 
articulada na ação civil pública de origem. 4. Haja vista o longo 
tempo de vigência da Súmula 331 do TST, impõe-se, em atenção 
ao postulado da segurança jurídica, a modulação dos efeitos da 
tese vinculante fixada no presente julgado, de modo a afastar sua 
aplicação aos processos que já haviam transitado em julgado na 
dada da conclusão do julgamento do mérito do presente recurso 
extraordinário, na forma prevista pelo §13 do art. 525 do CPC. 5. 
Embargos de declaração PROVIDOS EM PARTE, com o fim de 
modular os efeitos do julgamento para assentar a aplicabilidade 
dos efeitos da tese jurídica fixada apenas aos processos que ainda 
estavam em curso na data da conclusão do julgado (30/08/2018), 
restando obstado o ajuizamento de ações rescisórias contra 
decisões transitadas em julgado antes da mencionada data que 
tenham a Súmula 331 do TST por fundamento, mantidos todos os 
demais termos do acórdão embargado. 

Tese firmada: "É lícita a terceirização ou qualquer outra forma de 
divisão do trabalho entre pessoas jurídicas distintas, 
independentemente do objeto social das empresas envolvidas, 
mantida a responsabilidade subsidiária da empresa contratante". 
 

 
Repercussão Geral 488 

(RE-646104) 
 
Tema: 
Representatividade 
sindical de micro e 
pequenas indústrias 
artesanais. 

 
Fase atual: Mérito julgado. 
 
Publicação: 3/9/2024 
EMENTA: Recurso extraordinário. Direito constitucional. Direito 
coletivo do trabalho. Contribuição sindical. Controvérsia quanto 
ao sujeito ativo da obrigação. Enquadramento e 
representatividade sindical. Princípios da unicidade e da 
liberdade sindical. Alcance. Repercussão geral. Tema nº 488. 
Julgamento de mérito. Sindicato da Micro e Pequena Indústria do 
Tipo Artesanal do Estado de São Paulo (SIMPI). 1. Trata-se, na 
origem, de ação de cobrança de contribuição sindical ajuizada pelo 
Sindicato da Micro e Pequena Indústria do Tipo Artesanal do 
Estado de São Paulo (SIMPI) contra o Sindicato das Indústrias de 
Instalações Elétricas, Gás, Hidráulicas e Sanitárias do Estado do São 
Paulo, com o fundamento de que detinha a representação das 
pequenas microindústrias com até 50 trabalhadores no Estado de 
São Paulo, conforme reconhecido em ato constitutivo registrado 
no 5º Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas de São Paulo e 
arquivado no Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). 2. 
Assentou-se, no acórdão recorrido, que a Constituição Federal de 
1988 prestigiou a unicidade sindical, com o modelo de sindicato 
único, estruturado por categoria profissional ou econômica, 
conferindo-se o monopólio de representação na respectiva base 
territorial, de forma que a representação sindical defendida pelo 
sindicato ora recorrente não encontra amparo no modelo sindical 
brasileiro, ao menos enquanto não ratificada a Convenção 87 da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT), a qual propõe a 
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liberdade sindical e a proteção do direito de sindicalização. 
Mantida, portanto, a improcedência da ação de cobrança. 3. 
Reafirmada a repercussão geral da matéria, porquanto a lide ora 
examinada (i) ultrapassa os interesses subjetivos das partes; (ii) 
apresenta repercussão social e econômica, já que se avalia, sob a 
perspectiva do princípio da liberdade sindical, a posição 
constitucional das pequenas e das microempresas, geradoras – 
como se sabe – de milhares de empregos; (iii) ostenta relevância 
jurídica, já que visa delimitar o escopo do postulado da liberdade 
sindical em face da imposição da regra da unicidade sindical no 
específico âmbito de atuação de pequenas e microempresas, 
merecedoras de tratamento diferenciado, conforme comando 
constitucional expresso. 4. A tese relativa à violação da coisa 
julgada carece do necessário prequestionamento, não tendo sido 
opostos embargos de declaração para se sanar eventual omissão 
no acórdão recorrido, o que atrai a incidência das Súmulas nºs 282 
e 356 do STF. 5. Não há falar em perda superveniente do interesse 
de agir devido à conclusão do julgamento da ADI nº 4.033 pela 
constitucionalidade do § 3º do art. 13 da LC nº 123/06, haja vista 
que a discussão abrange período anterior à edição da referida lei 
complementar. 6. A livre associação profissional ou sindical, 
assegurada pelo art. 8º, caput, da CF, sofre limitações instituídas 
pelo próprio legislador constituinte, sendo a principal delas o 
princípio da unicidade sindical na mesma base territorial, a qual 
não pode ser inferior à área de um município, conforme se extrai 
do inciso II do art. 8º da Carta Magna. 7. Os vínculos sociais básicos 
e a similitude de condições de vida daqueles que exercem 
atividades congêneres, similares ou conexas constituem eixos 
fundamentais do direito sindical, na medida em que determinarão, 
de forma obrigatória (indisponível pela vontade dos envolvidos), a 
abrangência das categorias econômicas e profissionais e, por 
conseguinte, a legitimação dos entes sindicais instituídos para 
atuar, de forma coletiva, na defesa de seus respectivos interesses. 
8. A unicidade sindical deve ser compreendida de forma 
sistemática, mediante a análise das regras que definem as 
categorias econômicas e profissionais, que abrangem, de um lado, 
os representantes dos empregadores e, de outro, os dos 
trabalhadores e dos empregados que formam categorias 
diferenciadas, consoante o disposto no art. 511 da Consolidação 
das Leis do Trabalho. 9. São inconfundíveis as esferas jurídicas em 
questão, pois, se por um lado, as as pequenas e as microempresas 
são destinatárias de tratamento constitucional diferenciado (arts. 
146, inciso III, alínea d; 170, inciso IX; e 179 da CF), sobretudo no 
âmbito econômico e tributário, o direito coletivo do trabalho rege-
se por princípios e regras próprios. Nesse sistema, os critérios que 
baseiam a definição de categoria patronal vinculam-se às 
atividades econômicas exercidas pela empresa, extraídas de seu 
objeto social, sendo irrelevante, para tal fim, o número de 
empregados ou outro elemento relativo a seu porte. 10. Fixação 
da seguinte tese de repercussão geral: “Em observância ao 
princípio da unicidade sindical, previsto no art. 8º, inciso II, da 
Constituição Federal de 1988, a quantidade de empregados, ou 
qualquer outro critério relativo à dimensão da empresa, não 
constitui elemento apto a embasar a definição de categoria 
econômica ou profissional para fins de criação de sindicatos de 
micros e pequenas empresas”. 11. Recurso extraordinário ao qual 
se nega provimento. (grifo nosso) 



 
Publicação: 7/10/2011  
Decisão pela existência da Repercussão Geral: O Tribunal 
reconheceu a existência de repercussão geral da questão 
constitucional suscitada. Não se manifestaram os Ministros Min. 
Cezar Peluso, Min. Gilmar Mendes e Min. Joaquim Barbosa. 
 

 
Repercussão Geral 985 

(RE-1072485) 
 
Tema: Natureza jurídica 
do terço constitucional de 
férias, indenizadas ou 
gozadas, para fins de 
incidência da 
contribuição 
previdenciária patronal 

 
Fase atual: Opostos novos Embargos de Declaração: 15/10/2024 
 
Publicação: 19/9/2024 
EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
REPERCUSSÃO GERAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DO 
EMPREGADOR. TERÇO DE FÉRIAS. MODULAÇÃO DE EFEITOS. 
ALTERAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. PARCIAL PROVIMENTO. I. CASO 
EM EXAME 1. Embargos de declaração que objetivam a modulação 
dos efeitos do acórdão que reconheceu a constitucionalidade da 
incidência da contribuição previdenciária do empregador sobre o 
terço constitucional de férias. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. 
Discute-se a presença dos requisitos necessários à modulação 
temporal dos efeitos da decisão. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. Em 
2014, o Superior Tribunal de Justiça, sob a sistemática dos recursos 
repetitivos, assentou que o adicional de férias teria natureza 
compensatória, e, assim, não constituiria ganho habitual do 
empregado, razão pela qual sobre ele não incidiria contribuição 
previdenciária patronal. Havia, ainda, diversos precedentes desta 
Corte no sentido de que a discussão acerca da natureza jurídica e 
da habitualidade do pagamento das verbas para fins de incidência 
da contribuição previdenciária seria de índole infraconstitucional. 
4. Com o reconhecimento da repercussão geral e o julgamento de 
mérito deste recurso, há uma alteração no entendimento 
dominante, tanto no âmbito do próprio Supremo Tribunal Federal 
quanto em relação ao que decidiu o Superior Tribunal de Justiça 
em recurso repetitivo. 5. A mudança da jurisprudência é motivo 
ensejador de modulação dos efeitos, em respeito à segurança 
jurídica e ao sistema integrado de precedentes. CPC/2015 e 
decisões desta Corte. IV. DISPOSITIVO 6. Embargos de declaração 
parcialmente providos, para atribuir efeitos ex nunc ao acórdão 
de mérito, a contar da publicação de sua ata de julgamento, 
ressalvadas as contribuições já pagas e não impugnadas 
judicialmente até essa mesma data, que não serão devolvidas 
pela União. (grifo nosso) 
 
Publicação: 2/10/2020 
Tese jurídica fixada: É legítima a incidência de contribuição social 
sobre o valor satisfeito a título de terço constitucional de férias. 
 
Determinada suspensão nacional: 26/6/2023 
 

 
Repercussão Geral 1118 

(RE-1298647) 
 
Tema: Ônus da prova 
acerca de eventual 
conduta culposa na 

 
Fase atual: Processo destacado no Julgamento Virtual 
 
Publicação: 03/12/2024 
Decisão: Após o voto do Ministro Nunes Marques (Relator), que 
dava provimento ao recurso extraordinário para, reformando o 
acórdão recorrido, afastar a responsabilidade subsidiária da 
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fiscalização das 
obrigações trabalhistas 
de prestadora de 
serviços, para fins de 
responsabilização 
subsidiária da 
Administração Pública, 
em virtude da tese 
firmada no RE 760.931 
(Tema 246). 
 

Administração Pública, e propunha, ainda, a fixação da seguinte 
tese (tema 1.118 da repercussão geral): “1. Não há 
responsabilidade subsidiária da Administração Pública por 
encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa 
prestadora de serviços contratada, se amparada exclusivamente na 
premissa da inversão do ônus da prova, remanescendo 
imprescindível a comprovação, pelo empregado, da efetiva 
existência de comportamento negligente ou nexo de causalidade 
entre o dano por ele invocado e a conduta comissiva ou omissiva 
do poder público. 2. Haverá comportamento negligente quando a 
Administração Pública permanecer inerte após o recebimento de 
notificação formal e fundamentada de que a empresa contratada 
está descumprindo suas obrigações trabalhistas, notadamente o 
pagamento, enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do 
Trabalho, Ministério Público do Trabalho, Defensoria Pública ou 
outro meio idôneo. 3. Nos contratos de terceirização, a 
Administração Pública deverá: (i) exigir da contratada a 
comprovação de capital social integralizado compatível com o 
número de empregados, na forma do art. 4º-B da Lei nº 
6.019/1974; e (ii) adotar medidas para assegurar o cumprimento 
das obrigações trabalhistas pela contratada, na forma do art. 121, 
§ 3º, da Lei nº 14.133/2021, tais como condicionar o pagamento à 
comprovação de quitação das obrigações trabalhistas do mês 
anterior”, no que foi acompanhado pelo Ministro Luís Roberto 
Barroso (Presidente); e do voto do Ministro Flávio Dino, que 
acompanhava o Relator com ressalvas, o processo foi destacado 
pelo Ministro Edson Fachin. Falaram: pelo recorrente, o Dr. Daniel 
Henrique Ferreira Tolentino, Procurador do Estado de São Paulo; 
pelo amicus curiae ABRAT - Associação Brasileira de Advogados 
Trabalhistas, o  Dr. Felipe Gomes da Silva Vasconcellos; pelo 
amicus curiae Estado do Amazonas, o Dr. Ricardo Antônio Rezende 
de Jesus, Procurador do Estado; e, pelo amicus curiae Central 
Única dos Trabalhadores – CUT, o Dr. Ricardo Quintas Carneiro. 
Plenário, Sessão Virtual de 15.11.2024 a 26.11.2024. (grifo nosso) 
Indeferido pelo STF o pedido de suspensão nacional. 
 
Determinado pelo TST o sobrestamento apenas dos processos em 
fase de Recurso Extraordinário. Decisão: 20/2/2019 
 

 
Repercussão Geral 1170 

(RE-1317982) 
 
Tema: Validade dos juros 
moratórios aplicáveis nas 
condenações da Fazenda 
Pública, em virtude da 
tese firmada no RE 
870.947 (Tema 810), na 
execução de título judicial 
que tenha fixado 
expressamente índice 
diverso. 
 
 

 
Fase atual: Opostos novos Embargos de Declaração em 
16/8/2024 
 
Publicação: 14/8/2024 
EMENTA: "EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL. TEMA N. 1.170. 
AUSÊNCIA DE VÍCIOS. 1. Omissão, contradição, obscuridade e erro 
material são as hipóteses exaustivas de cabimento dos embargos 
de declaração previstas no art. 1.022 do Código de Processo Civil. 
Não constatada a pecha imputada ao acórdão embargado, impõe-
se a rejeição dos aclaratórios. 2. Embargos de declaração 
rejeitados."(grifo nosso) 
 
Opostos Embargos de Declaração: 26/01/2024 
 
Publicação: 08/01/2024 
Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, apreciando o tema 1.170 
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da repercussão geral, deu provimento ao recurso extraordinário 
para reformar o acórdão recorrido, a fim de que seja aplicado o 
índice de juros moratórios estabelecido pelo art. 1º-F da Lei n. 
9.494/1997, na redação dada pela de n. 11.960/2009. Foi fixada a 
seguinte tese: “É aplicável às condenações da Fazenda Pública 
envolvendo relações jurídicas não tributárias o índice de juros 
moratórios estabelecido no art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, na 
redação dada pela Lei n. 11.960/2009, a partir da vigência da 
referida legislação, mesmo havendo previsão diversa em título 
executivo judicial transitado em julgado”. Tudo nos termos do 
voto do Relator. Falaram: pelo recorrente, o Dr. Alexandre Cesar 
Paredes de Carvalho, Procurador Federal; e, pelo amicus curiae 
Colégio Nacional de Procuradores Gerais dos Estados e do Distrito 
Federal – CONPEG, Dr. César Augusto Binder, Procurador do 
Estado do Paraná. Plenário, Sessão Virtual de 1.12.2023 a 
11.12.2023.” (grifo nosso) 
 

 
Repercussão Geral 1232 

(RE-1387795) 
 
Tema: Possibilidade da 
inclusão, no polo passivo 
de execução trabalhista, 
de pessoa jurídica 
reconhecida como do 
grupo econômico, sem 
ter participado da fase de 
conhecimento, em 
alegado afastamento do 
artigo 513, § 5º, do CPC, 
em violação à Súmula 
Vinculante 10, e, ainda, 
independente de 
instauração de incidente 
de desconsideração da 
personalidade jurídica 
(artigos 133 a 137 e 795, 
§ 4º, do CPC). 
 

 
Fase atual: Processo destacado no Julgamento Virtual 
 
Publicação: 13/8/2024 
Decisão: “Após o voto do Ministro Dias Toffoli (Relator), que 
conhecia do recurso extraordinário e a ele dava provimento, 
propondo, ainda, a fixação da seguinte tese (tema 1.232 da 
repercussão geral): “É permitida a inclusão no polo passivo da 
execução trabalhista de pessoa jurídica pertencente ao mesmo 
grupo econômico (art. 2º, §§ 2º e 3º, da CLT) e que não participou 
da fase de conhecimento, desde que devidamente justificada a 
pretensão em prévio incidente de desconsideração da pessoa 
jurídica, nos termos do art. 133 a 137 do CPC, com as modificações 
do art. 855-A da CLT, devendo ser atendido o requisito do art. 50 
do Código Civil (abuso da personalidade jurídica). Aplica-se tal 
procedimento mesmo aos redirecionamentos operados antes da 
Reforma Trabalhista de 2017”, no que foi acompanhado pelos 
Ministros Alexandre de Moraes, Flávio Dino e Gilmar Mendes, o 
processo foi destacado pelo Ministro Cristiano Zanin. Plenário, 
Sessão Virtual de 28.6.2024 a 6.8.2024.” (grifo nosso) 
 
Determinada a suspensão NACIONAL dos processos 
 

 
Repercussão Geral 1291 

(RE-1446336) 
 
Tema: Reconhecimento 
de vínculo de emprego 
entre motorista de 
aplicativo de prestação 
de serviços de transporte 
e a empresa criadora e 
administradora da 
plataforma digital. 

 
Fase atual: Convocação de Audiência Pública em 9/12/2024 às 
9h. 
 
Publicação: 25/10/2024 
Despacho: ...Diante disso, é recomendável a convocação de 
Audiência Pública para que sejam ouvidos, pormenorizadamente, 
as partes, as entidades já admitidas como amici curiae, assim como 
especialistas que quiserem se habilitar e que tenham 
conhecimento sobre o tema. Fica, pois, convocada audiência 
pública para o dia 09/12/2024, a partir das 9h. Os interessados 
deverão manifestar seu desejo de participar da audiência pública 
pelo endereço eletrônico AudienciapublicaTEMA1291@stf.jus.br, 
até o dia 21 de novembro de 2024, 11h59m. A solicitação de 
participação deverá conter (i) a qualificação do órgão, entidade ou 
especialista, conforme o caso, (ii) a indicação do expositor, 
acompanhada de breve currículo de até duas páginas, e (iii) o 
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sumário dos dados e fundamentos a serem apresentados na 
audiência pública. Os participantes serão selecionados, entre 
outros, pelos seguintes critérios: (i) representatividade, 
especialização técnica e expertise do expositor ou da entidade 
interessada e (ii) garantia da pluralidade da composição da 
audiência e dos pontos de vista a serem defendidos. A relação dos 
inscritos habilitados a participar da audiência pública será 
divulgada no portal eletrônico do Supremo Tribunal Federal. 
Posteriormente a isso, será divulgada a data e metodologia de 
realização da audiência pública. Assento que, aqueles que forem 
habilitados a participar da referida audiência pública deverão, 
como pré-requisito para sua atuação, trazer respostas a uma ou 
mais perguntas, por ora preambulares, não exaurientes, abaixo 
elencadas, à luz da área específica de suas respectivas 
competências, sem prejuízo das demais contribuições que queiram 
trazer ao debate. (...) Como se está em fase de instrução do 
processo, as questões não precisam ser tomadas em sua 
literalidade, porquanto possuem natureza exemplificativa, a fim de 
suscitar o debate, podendo ser adaptadas ou ajustadas conforme 
melhor aprouver à exposição. Expeçam-se convites aos demais 
Ministros desta Corte, à(s) parte(s), aos amici curiae, e ainda às 
entidades e órgãos relacionados a assuntos laborais, quais sejam, o 
Tribunal Superior do Trabalho, o Conselho Superior da Justiça do 
Trabalho e o Ministério do Trabalho e Emprego. Dê-se ciência 
desta decisão ao Procurador-Geral da República e ao Advogado-
Geral da União. Comunique-se ao Diretor-Geral e à Secretária-
Geral da Presidência para que providenciem, por suas secretarias e 
assessorias competentes, os suportes necessários para a realização 
da audiência. Solicite-se a divulgação, nos termos do art. 154, 
parágrafo único, I, do Regimento Interno do Supremo Tribunal 
Federal, no sítio desta Corte e por meio da assessoria de imprensa, 
da abertura de prazo para o requerimento de participação na 
audiência pública. (grifo nosso) 
 
Publicação: 2/7/2024 
EMENTA: "CONSTITUCIONAL. TRABALHO. VÍNCULO DE EMPREGO. 
MOTORISTA DE APLICATIVO. ARTS. 5º, II E 170, IV, DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. QUESTÃO RELEVANTE DO PONTO 
DE VISTA SOCIAL, JURÍDICO E ECONÔMICO. REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA. A controvérsia acerca do reconhecimento de 
vínculo empregatício entre motorista de aplicativo de prestação de 
serviços de transporte e a empresa criadora e administradora de 
plataforma digital tem repercussão geral." 
 
Recurso Extraordinário admitido pelo TST: 13/6/2023. 
 

 
ADC 62 

 
Tema: Art. 702, inciso I, 
alínea “f” e §§ 3º e 4º, da 
CLT, com a redação que 
lhe foi dada pela Lei 
13.467/2017. 
 

 
Trânsito em julgado: 7/3/2024 
 
Publicação: 9/2/2024 
Decisão: “[...] Nesse contexto, verifico que, na Sessão Virtual de 11 
a 21 de agosto de 2023, ao julgar a ADI 6188/DF, o Plenário 
analisou controvérsia idêntica à presente. Naquela oportunidade, 
por maioria de votos, acordaram os Ministros do Supremo Tribunal 
Federal em julgar procedente a ação direta ajuizada pela 
Procuradoria-Geral da República, para declarar a 
inconstitucionalidade do art. 702, I, al. “f”, § 3º e § 4º, da 
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Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto-Lei 5.452/1943), na 
redação que lhe deu a Lei 13.467/2017 [...] Posto isso, nos termos 
do art. 21, IX, do RISTF, julgo prejudicada a presente ação 
declaratória de constitucionalidade e extingo o processo sem 
julgamento de mérito. Publique-se. Brasília, 88 de fevereiro de 
2024.” (grifo nosso) 
 

 
ADI 1625 

 
Tema: Compõe o pedido 
de declaração de 
inconstitucionalidade do 
Decreto Presidencial que 
denunciou a Convenção 
nº 158 da OIT à 
Repartição Internacional 
do Trabalho, sob o 
fundamento de que a 
competência para a 
resolução de acordos e 
tratados internacionais é 
exclusiva do Congresso 
Nacional. 
 

 
Trânsito em julgado: 5/11/2024 
 
Publicação: 24/10/2024 
EMENTA: Direito constitucional e internacional público. Ação 
direta de inconstitucionalidade. Decreto nº 2.100, de 20 de 
dezembro de 1996. Denúncia da Convenção nº 158 da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT). Denúncia de 
tratado internacional por vontade exclusiva do presidente da 
República. Necessidade de participação do Congresso Nacional. 
Estado democrático de direito e princípio da legalidade. Aplicação 
do entendimento fixado na ADC nº 39. Improcedência do pedido. 
I. CASO EM EXAME 1. Ação direta ajuizada contra o Decreto nº 
2.100, de 20 de dezembro de 1996, pelo qual o Presidente da 
República tornou pública a denúncia à Convenção nº 158 da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT), a qual dispõe sobre o 
término da relação de trabalho por iniciativa do empregador. 
Alegada violação da competência do Congresso Nacional para 
resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos 
internacionais (art. 49, inciso I, da CF/88). II. QUESTÃO EM 
DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste em saber se seria 
necessária a manifestação de vontade do Congresso Nacional para 
que a denúncia de um tratado internacional produza efeitos no 
direito doméstico, em face do que dispõe o art. 49, inciso I, da 
Constituição Federal, questão que é suscitada a partir do pedido de 
declaração de inconstitucionalidade do Decreto nº 2.100, de 20 de 
dezembro de 1996. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. Os arts. 49, inciso I, 
e 84, inciso VIII, da Constituição Federal indicam uma necessária 
conjugação de vontades para a adesão do Estado Brasileiro aos 
termos de um tratado internacional, ou seja, requerem a 
convergência das competências do presidente da República, a 
quem cabe celebrar o acordo, e do Congresso Nacional, que exerce 
função de controle e fiscalização, autorizando a ratificação pelo 
chefe do Poder Executivo. 4. Manifestação dos freios e 
contrapesos que caracterizam o exercício compartilhado dos 
poderes nas democracias contemporâneas, enquanto antítese da 
autocracia e do totalitarismo, estabelecendo-se procedimentos 
que conferem legitimidade aos compromissos internacionais 
assumidos pelo Poder Executivo, para que, com força de lei, eles 
possam vincular os cidadãos e as autoridades constituídas. 5. Uma 
vez incorporados ao direito interno, os tratados passam a contar 
com força de lei ordinária federal, ressalvados os tratados que 
versam sobre direitos humanos, os quais passam a ter natureza 
supralegal ou até mesmo constitucional, caso observem o 
procedimento previsto no art. 5º, § 3º, da CF/88. Como tais, aos 
tratados se aplicam os mesmos critérios de solução de conflito de 
normas, como o da cronologia (norma posterior revoga a anterior) 
e da especialidade (norma especial prevalece sobre a genérica). 6. 
À luz da Constituição de 1988, decorre do próprio estado 
democrático de direito e de seu corolário ‒ o princípio da 
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legalidade ‒ que a denúncia de um tratado internacional, embora 
produza efeitos no âmbito externo diante da manifestação de 
vontade do presidente da República, requer a anuência do 
Congresso Nacional para que suas normas sejam excluídas do 
direito positivo interno. 7. Julgar procedente a presente ação, 
reconhecendo, por consequência, a inconstitucionalidade do 
Decreto nº 2.100, de 20 de dezembro de 1996, significaria lançar 
luz à possibilidade de invalidar todos os atos de denúncia unilateral 
praticados até o momento em períodos variados da história 
nacional. Não se pode desconsiderar tratarse de um costume 
consolidado pelo tempo e que, não tendo sido formalmente 
invalidado, vinha sendo adotado de boa-fé e com justa expectativa 
de legitimidade. IV. DISPOSITIVO E TESE 8. Ação direta de 
inconstitucionalidade julgada improcedente, com aplicação do 
entendimento fixado na ADC nº 39, mantendo-se a validade do 
Decreto nº 2.100, de 20 de dezembro de 1996, e realizando-se 
apelo ao legislador para que discipline a denúncia dos tratados 
internacionais, prevendo a chancela do Congresso Nacional como 
condição para a produção de seus efeitos na ordem jurídica 
interna. Tese de julgamento (idem ADC nº 39) : “A denúncia pelo 
Presidente da República de tratados internacionais aprovados pelo 
Congresso Nacional, para que produza efeitos no ordenamento 
jurídico interno, não prescinde da sua aprovação pelo Congresso”, 
entendimento aplicável desde a publicação da ata de julgamento 
da ADC nº 39, mantida a eficácia das denúncias realizadas até 
aquele marco temporal. 
 
Publicação: 2/9/2024  
Decisão: O Tribunal, por unanimidade, entendeu por aplicar a esta 
ação direta de inconstitucionalidade a mesma tese fixada no 
julgamento da Ação Declaratória de Constitucionalidade n. 39, a 
qual manteve “a validade do Decreto nº 2.100, de 20 de dezembro 
de 1996, formulou apelo ao legislador para que elabore disciplina 
acerca da denúncia dos tratados internacionais, a qual preveja a 
chancela do Congresso Nacional como condição para a produção 
de efeitos na ordem jurídica interna, por se tratar de um 
imperativo democrático e de uma exigência do princípio da 
legalidade, e, por fim, fixou a seguinte tese de julgamento: `A 
denúncia pelo Presidente da República de tratados internacionais 
aprovados pelo Congresso Nacional, para que produza efeitos no 
ordenamento jurídico interno, não prescinde da sua aprovação 
pelo Congresso´, entendimento que deverá ser aplicado a partir 
da publicação da ata do julgamento, mantendo-se a eficácia das 
denúncias realizadas até esse marco temporal”. Redigirá o 
acórdão o Ministro Dias Toffoli. Presidência do Ministro Luís 
Roberto Barroso. Plenário, 22.8.2024. (grifo nosso) 
 

 
ADI 4716 
ADI 4742 

 
Tema: Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas 
(CNDT), expedida pela 
Justiça do Trabalho, que 
atesta a inexistência de 
débitos decorrentes de 

 
Trânsito em julgado: 19/10/2024 
 
Publicação: 11/10/2024 
EMENTA: Direito do trabalho, processual do trabalho e direito 
administrativo. Ações diretas de inconstitucionalidade 4716 e 
4742. Julgamento conjunto. Certidão Negativa de Débito 
Trabalhista (CNDT). Documento de habilitação em licitações. 
Devido processo legal assegurado. Promoção do interesse 
público. Princípios constitucionais da licitação e dos contratos 
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condenações trabalhistas. 
A Confederação Nacional 
da Indústria (CNI) e a 
Confederação Nacional 
do Comércio de Bens, 
Serviços e Turismo 
(CNC) argumentam que a 
exigência de que as 
empresas apresentem a 
certidão negativa para 
poder participar de 
licitações públicas 
contraria os princípios 
constitucionais do 
contraditório e da ampla 
defesa. 
 

administrativos. Harmonização com os princípios da ordem 
econômica. Improcedência dos pedidos. I. CASO EM EXAME 1. 
Ação direta ajuizada contra a Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, 
que acrescentou o Título VII-A à Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), instituindo a Certidão Negativa de Débito Trabalhista CNDT), 
e alterou a Lei nº 8.666/93, tornando obrigatória a apresentação 
do documento nos processos licitatórios. II. QUESTÃO EM 
DISCUSSÃO 2. Há duas questões em discussão: (i) saber se a recusa 
de emissão de CNDT nas hipóteses determinadas pela Lei nº 
12.440/11 viola os postulados constitucionais do contraditório, da 
ampla defesa e do devido processual legal; e (ii) saber se a 
exigência de apresentação de CNDT como requisito de participação 
em procedimentos licitatórios viola o princípio da licitação pública 
e os princípios da livre concorrência e da livre iniciativa. III. 
RAZÕES DE DECIDIR 3. A Lei nº 12.440/11 resguarda a observância 
do contraditório e da ampla defesa, não sendo possível vislumbrar, 
na sistemática estabelecida, a emissão de Certidão Negativa de 
Débito Trabalhista (CNDT) e a consequente inscrição da empresa 
no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas (BNDT) sem a 
realização das referidas garantias constitucionais. 4. O requisito de 
habilitação em licitações criado pela Lei nº 12.440/11 privilegia o 
interesse público em dupla perspectiva: i) promove licitações que 
efetivamente garantam a igualdade de condições a todos os 
concorrentes e a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração; e ii) celebra contratos com empresas que estejam 
efetivamente aptas a honrar com suas obrigações, atendendo, 
assim, ao princípio da eficiência administrativa. 5. Os princípios da 
livre concorrência e da livre iniciativa devem ser interpretados de 
forma a se harmonizarem com os demais princípios da ordem 
econômica, tais como a valorização do trabalho humano, a 
dignidade da pessoa humana e a redução das desigualdades 
sociais. A Lei nº 12.440/11 logra obter essa harmonização, pois 
contribui para que o débito trabalhista não se protraia no tempo, 
privilegiando a célere satisfação do direito do credor trabalhista. 
IV. DISPOSITIVO E TESE 6. Pedidos improcedentes. Tese de 
julgamento: “1. É constitucional a recusa de emissão de Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) nas hipóteses 
determinadas no art. 642-A, § 1º, da Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), com a redação conferida pela Lei nº 12.440/11; e 2. 
É constitucional a exigência de apresentação de CNDT nos 
processos licitatórios como requisito de comprovação de 
regularidade trabalhista”. 
 
Publicação: 3/10/2024 
Decisão: O Tribunal, por unanimidade, julgou improcedentes os 
pedidos formulados nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade 
nºs 4.716 e 4.742 e declarou constitucional a Lei nº 12.440, de 7 de 
julho de 2011, julgando prejudicado o pedido de medida cautelar 
incidental (e-doc. 45). Por fim, fixou a seguinte tese de 
julgamento: "1. É constitucional a recusa de emissão de Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) nas hipóteses 
determinadas no art. 642-A, § 1º, da Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), com a redação conferida pela Lei nº 12.440/11; e 
2. É constitucional a exigência de apresentação de CNDT nos 
processos licitatórios como requisito de comprovação de 
regularidade trabalhista". Tudo nos termos do voto do Relator. 
Falaram: pela requerente, o Dr. Eduardo Albuquerque Sant´anna; 



pelo amicus curiae Associação Nacional dos Magistrados da Justiça 
do Trabalho – ANAMATRA, o Dr. Alberto Pavie Ribeiro; e, pela 
Advocacia-Geral da União, o Dr. Lyvan Bispos dos Santos, 
Advogado da União. Impedido o Ministro Luiz Fux. Plenário, Sessão 
Virtual de 20.9.2024 a 27.9.2024. (grifo nosso) 
 

 
ADI 5322 

 
Tema: Lei Federal 
12.619/2012 e 
13.103/2015 que 
regulamentaram o 
exercício da profissão de 
motorista e alteraram 
normas da Consolidação 
das Leis do Trabalho – 
CLT. 

 
Trânsito em julgado: 8/11/2024 
 
Publicação: 29/10/2024 
EMENTA: REGULAMENTAÇÃO DA PROFISSÃO DE MOTORISTA. LEI 
13.103/2015. RECONHECIMENTO DA AUTONOMIA DAS 
NEGOCIAÇÕES COLETIVAS (CF, ART. 7º, XXVI). SITUAÇÃO DE 
EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO E SOCIAL QUE PERMITE A 
MODULAÇÃO DE EFEITOS EX NUNC. GARANTIA DE SEGURANÇA 
JURÍDICA. EMBARGOS DA AUTORA PARCIALMENTE ACOLHIDOS. 1. 
Nos processos objetivos de controle de constitucionalidade, 
terceiros estranhos à relação jurídico-processual não possuem 
legitimidade para apresentar pedido ou interpor recursos, 
conforme disposição do art. 7º da Lei 9.868/1999 e do art. 169, § 
2º, do RISTF. Precedentes. Da mesma maneira, amicus curiae não 
possui legitimidade para interpor recursos em sede de controle 
abstrato de constitucionalidade. Precedentes. 2. O PLENARIO 
reconheceu a autonomia das negociações coletivas (art. 7º, XXVI, 
da CF) ao afirmar a constitucionalidade da redução e/ou 
fracionamento do intervalo intrajornada dos motoristas 
profissionais, desde que ajustado em acordo ou convenção 
coletiva de trabalho. 3. A jurisprudência do SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL admite o conhecimento de embargos declaratórios para a 
modulação da eficácia das decisões proferidas em controle 
concentrado de constitucionalidade, desde que estejam presentes 
o excepcional interesse público e social, bem como razões de 
segurança jurídica, os quais justificam o parcial acolhimento do 
pedido para conferir efeitos ex nunc ao acórdão embargado. 4. 
NÃO CONHECIMENTO dos Embargos de Declaração opostos pela 
Confederação Nacional da Indústria – CNI e pela Confederação 
Nacional do Transporte – CNT. 5. CONHECIMENTO E PARCIAL 
PROVIMENTO dos embargos de Declaração opostos pela 
Confederação Nacional dos Trabalhadores em Transportes 
Terrestres – CNTTT para (a) reiterar o reconhecimento da 
autonomia das negociações coletivas (art. 7º, XXVI, da CF); (b) 
modular os efeitos da declaração de inconstitucionalidade, 
atribuir-lhes eficácia ex nunc, a contar da publicação da ata do 
julgamento de mérito desta ação direta. (grifo nosso) 
 
Publicação: 14/10/2024 
Decisão: O Tribunal, por unanimidade, (ED) 1) não conheceu dos 
embargos de declaração opostos pela Confederação Nacional da 
Indústria - CNI e pela Confederação Nacional do Transporte - CNT e 
(ED-segundos) 2) acolheu parcialmente os embargos de 
declaração opostos pela Confederação Nacional dos Trabalhadores 
em Transportes Terrestres - CNTTT para (a) reiterar o 
reconhecimento da autonomia das negociações coletivas (art. 7º, 
XXVI, da CF); e (b) modular os efeitos da declaração de 
inconstitucionalidade, atribuindo-lhes eficácia ex nunc, a contar 
da publicação da ata do julgamento de mérito desta ação direta. 
Tudo nos termos do voto do Relator. Plenário, Sessão Virtual de 
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4.10.2024 a 11.10.2024. (grifo nosso) 

Opostos embargos de declaração: 5/9/2023 

Publicação: 30/8/2023 

EMENTA: CONSTITUCIONAL E TRABALHISTA. CLT – LEI 
13.103/2015. POSSIBILIDADE DE REGULAMENTAÇÃO DO 
EXERCÍCIO DA PROFISSÃO DE MOTORISTA. NECESSIDADE DE 
ABSOLUTO RESPEITO AOS DIREITOS SOCIAIS E ÀS NORMAS DE 
PROTEÇÃO AO TRABALHADOR PREVISTAS NO ARTIGO 7º DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. RAZOABILIDADE NA PREVISÃO DE 
NORMAS DE SEGURANÇA VIÁRIA. PARCIAL PROCEDÊNCIA DA 
AÇÃO. 1. Compete ao Congresso Nacional regulamentar, 
especificamente, a profissão de motorista profissional de cargas e 
de passageiros, respeitando os direitos sociais e as normas de 
proteção ao trabalhador previstos na Constituição Federal. 2. São 
legítimas e razoáveis as restrições ao exercício da profissão de 
motorista em previsões de normas visando à segurança viária em 
defesa da vida e da sociedade, não violando o texto constitucional 
a previsão em lei da exigência de exame toxicológico. 3. 
Reconhecimento da autonomia das negociações coletivas (art. 7º, 
XXVI, da CF). Constitucionalidade da redução e/ou fracionamento 
do intervalo intrajornada dos motoristas profissionais, desde que 
ajustado em acordo ou convenção coletiva de trabalho. 4. A 
Constituição Federal não determinou um limite máximo de 
prestação em serviço extraordinário, de modo que compete à 
negociação coletiva de trabalho examinar a possibilidade de 
prorrogação da jornada da categoria por até quatro horas, em 
sintonia com a previsão constitucional disciplinada no art. 7º, XXVI, 
da CF. 5. Constitucionalidade da norma que prevê a possibilidade, 
excepcional e justificada, de o motorista profissional prorrogar a 
jornada de trabalho pelo tempo necessário até o veículo chegar a 
um local seguro ou ao destino. 6. O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
fixou orientação no sentido da constitucionalidade da adoção da 
jornada especial de 12 x 36, em regime de compensação de 
horários (art. 7º, XIII, da CF). 7. Não há inconstitucionalidade da 
norma que prevê o pagamento do motorista profissional por meio 
de remuneração variável, que, inclusive, possui assento 
constitucional, conforme disposto no inciso VII do art. 7º da 
Constituição Federal. 8. Compete ao Ministério do Trabalho e 
Emprego a regulamentação das condições de segurança, sanitárias 
e de conforto nos locais de espera, repouso e descanso dos 
motoristas profissionais de cargas e passageiros. 9. É 
inconstitucional o dispositivo legal que permite a redução e/ou o 
fracionamento dos intervalos interjornadas e do descanso semanal 
remunerado. Normas constitucionais de proteção da saúde do 
trabalhador (art. 7º, XXII, da CF). 10. Inconstitucionalidade na 
exclusão do tempo de trabalho efetivo do motorista profissional, 
quando está à disposição do empregador durante o 
carregamento/descarregamento de mercadorias, ou ainda durante 
fiscalização em barreiras fiscais ou alfandegárias, conhecido como 
“tempo de espera”. Impossibilidade de decote da jornada normal 
de trabalho e nem da jornada extraordinária, sob pena de 
desvirtuar a própria relação jurídica trabalhista reconhecida. 11. 
Inconstitucionalidade de normas da Lei 13.103/2015 ao prever 
hipótese de descanso de motorista com o veículo em movimento. 
Prejuízo ao efetivo descanso do trabalhador. 12. PARCIAL 



CONHECIMENTO DA AÇÃO DIRETA COM PARCIAL PROCEDÊNCIA, 
DECLARANDO INCONSTITUCIONAIS: (a) a expressão “sendo 
facultados o seu fracionamento e a coincidência com os períodos 
de parada obrigatória na condução do veículo estabelecida pela Lei 
nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito 
Brasileiro, garantidos o mínimo de 8 (oito) horas ininterruptas no 
primeiro período e o gozo do remanescente dentro das 16 
(dezesseis) horas seguintes ao fim do primeiro período”, prevista 
na parte final do § 3º do art. 235-C; (b) a expressão “não sendo 
computadas como jornada de trabalho e nem como horas 
extraordinárias”, prevista na parte final do § 8º do art. 235-C; (c) a 
expressão “e o tempo de espera”, disposta na parte final do § 1º 
do art. 235-C, por arrastamento; (d) o § 9º do art. 235-C da CLT, 
sem efeito repristinatório; (e) a expressão “as quais não serão 
consideradas como parte da jornada de trabalho, ficando 
garantido, porém, o gozo do descanso de 8 (oito) horas 
ininterruptas aludido no §3º do § 12 do art. 235-C”; (f) a expressão 
“usufruído no retorno do motorista à base (matriz ou filial) ou ao 
seu domicílio, salvo se a empresa oferecer condições adequadas 
para o efetivo gozo do referido repouso”, constante do caput do 
art. 235-D; (g) o § 1º do art. 235-D; (h) o § 2º do art. 235-D; (i) o § 
5º do art. 235-D; (j) o inciso III do art. 235-E, todos da CLT, com a 
redação dada pelo art. 6º da Lei 13.103/2015; e (k) a expressão 
“que podem ser fracionadas, usufruídas no veículo e coincidir com 
os intervalos mencionados no § 1º, observadas no primeiro 
período 8 (oito) horas ininterruptas de descanso”, na forma como 
prevista no § 3º do art. 67-C do CTB, com redação dada pelo art. 7º 
da Lei 13.103/2015. 
 

 
ADI 7222 

 
Tema: Ação direta de 
inconstitucionalidade 
contra a Lei nº 
14.434/2022, que altera a 
Lei nº 7.498/1986 para 
instituir o piso salarial 
nacional do enfermeiro, 
do técnico de 
enfermagem, do auxiliar 
de enfermagem e da 
parteira, a ser aplicado (a) 
aos profissionais 
contratados sob o regime 
da CLT; (b) aos servidores 
públicos civis  da União, 
das autarquias e 
fundações públicas 
federais; e (c) aos 
servidores dos Estados, 
do Distrito Federal e dos 
Municípios, de suas 
autarquias e fundações. 
 

 
Fase atual: Embargos de Declaração parcialmente acolhidos, com 
efeitos modificativos 
 
Publicação: 25/3/2024 
Decisão: (MC-Ref-segundo-ED) O Tribunal, por maioria, acolheu 
parcialmente os embargos de declaração opostos pelo Senado 
Federal, CNSaúde e Advocacia-Geral da União, com efeitos 
modificativos, a fim de que: 1) seja alterado o item III e 
acrescentado o item IV ao acórdão embargado, nos seguintes 
termos: (iii) em relação aos profissionais celetistas em geral (art. 
15-A da Lei nº 7.498/1986), a implementação do piso salarial deve 
ocorrer de forma regionalizada mediante negociação coletiva 
realizada nas diferentes bases territoriais e nas respectivas datas 
base, devendo prevalecer o negociado sobre o legislado, tendo em 
vista a preocupação com eventuais demissões e o caráter essencial 
do serviço de saúde. Sendo frustrada a negociação coletiva, caberá 
dissídio coletivo, de comum acordo (art. 114, § 2º, da CF/88), ou, 
independentemente deste, em caso de paralisação momentânea 
dos serviços promovida por qualquer das partes (art. 114, § 3º, da 
CF/88). A composição do conflito pelos Tribunais do Trabalho será 
pautada pela primazia da manutenção dos empregos e da 
qualidade no atendimento de pacientes, respeitada a realidade 
econômica de cada região. (iv) o piso salarial se refere à 
remuneração global, e não ao vencimento-base, correspondendo 
ao valor mínimo a ser pago em função da jornada de trabalho 
completa (art. 7º, inc. XIII, da CF/88), podendo a remuneração ser 
reduzida proporcionalmente no caso de carga horária inferior a 8 
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(oito) horas por dia ou 44 (quarenta e quatro) horas semanais; 2) 
seja sanado o erro material constante do acórdão embargado, 
relativamente aos itens 4 e 5 da ementa do voto conjunto lançado 
na Sessão Virtual de 16 a 23.06.2023; e 3) seja julgada prejudicada 
a análise da Questão de Ordem suscitada pela Confederação 
Nacional da Saúde, Hospitais e Estabelecimentos e Serviços — 
CNSaúde. Por fim, deixou de acolher os demais embargos 
declaratórios. Ficaram vencidos parcialmente os Ministros Luís 
Roberto Barroso (Presidente e Relator), Edson Fachin, Cármen 
Lúcia e André Mendonça. Redigirá o acórdão o Ministro Dias 
Toffoli.  Plenário, Sessão Virtual de 8.12.2023 a 18.12.2023. (grifo 
nosso). 
   
EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL E PROCESSO LEGISLATIVO. 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MEDIDA CAUTELAR. 
PISO SALARIAL DOS PROFISSIONAIS DE ENFERMAGEM. 
ASSISTÊNCIA FINANCEIRA DA UNIÃO. REFERENDO À REVOGAÇÃO 
PARCIAL DA MEDIDA CAUTELAR. 1. A ação. Ação direta de 
inconstitucionalidade contra a Lei nº 14.434/2022, que institui o 
piso salarial nacional do enfermeiro, do técnico de enfermagem, 
do auxiliar de enfermagem e da parteira, a ser aplicado (a) aos 
profissionais contratados sob o regime celetista; (b) aos servidores 
públicos civis da União, das autarquias e fundações públicas 
federais; e (c) aos servidores dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, de suas autarquias e fundações. 2. A medida cautelar 
concedida. À falta de indicação da fonte adequada de custeio e 
considerado o iminente risco de graves prejuízos para os Estados e 
Municípios, demissões em massa e redução do número de leitos e 
da qualidade dos serviços de saúde, foi concedida medida cautelar 
suspendendo os efeitos da lei, até que sobreviesse a avaliação dos 
impactos da alteração legislativa. Em 19.09.2022, o Plenário do 
Supremo Tribunal Federal referendou a medida cautelar. 3. A 
aprovação de emenda constitucional. Na sequência, o Congresso 
Nacional aprovou a Emenda Constitucional nº 127/2022, prevendo 
competir à União, nos termos da lei, prestar assistência financeira 
aos entes subnacionais, às entidades filantrópicas e aos 
prestadores de serviços que atendam, no mínimo, 60% de seus 
pacientes pelo SUS, com vista ao cumprimento dos pisos salariais. 
Como a lei prevista na própria emenda constitucional ainda não 
havia sido editada, não foi possível suspender a cautelar. 4. 
Superveniência da Lei nº 14.581/2023. Em 11.05.2023, porém, foi 
editada a legislação que regulamenta a EC nº 127/2022, prevendo 
a abertura de crédito especial ao Orçamento da União, no valor de 
R$ 7,3 bilhões, para atendimento a essa programação específica. 
Diante disso, a medida cautelar cumpriu parte do seu propósito, 
pois permitiu a mobilização dos Poderes Executivo e Legislativo 
para que destinassem recursos para custeio do piso salarial pelos 
entes subnacionais e entidades integrantes da rede complementar 
do SUS. 5. Observância do princípio federativo. Cabe relembrar, 
todavia, que lei federal não pode impor piso salarial a Estados e 
Municípios sem aportar integralmente os recursos necessários 
para cobrir a diferença remuneratória, sob pena de comprometer 
sua autonomia financeira, violando o princípio federativo, cláusula 
pétrea da Constituição brasileira. 6. Impacto sobre o setor privado. 
Ademais, o financiamento previsto nas normas recém-editadas 
não reduz nem endereça, de nenhuma forma, o impacto que o 
piso produz sobre o setor privado, de modo que subsiste o risco de 



demissões em massa e de prejuízo aos serviços hospitalares. 7. 
Revogação parcial da cautelar. À vista do exposto, revogou-se 
parcialmente a cautelar concedida, a fim de que sejam 
restabelecidos os efeitos da Lei nº 14.434/2022, com exceção da 
expressão “acordos, contratos e convenções coletivas” constante 
do seu art. 2º, § 2º, para que seja implementado o piso salarial 
nacional por ela instituído, nos seguintes termos: (i) em relação 
aos servidores públicos civis da União, autarquias e fundações 
públicas federais, a implementação do piso salarial nacional deve 
ocorrer na forma prevista na Lei nº 14.434/2022; (ii) em relação 
aos servidores públicos dos Estados, Distrito Federal, Municípios e 
de suas autarquias, bem como aos profissionais contratados por 
entidades privadas que atendam, no mínimo, 60% de seus 
pacientes pelo SUS, a implementação da diferença resultante do 
piso salarial nacional deve se dar em toda a extensão coberta pelos 
recursos provenientes da assistência financeira da União; e (iii) em 
relação aos profissionais celetistas em geral, a implementação do 
piso salarial nacional deve ocorrer na forma prevista na Lei nº 
14.434/2022, a menos que se convencione diversamente em 
negociação coletiva, a partir da preocupação com demissões em 
massa ou comprometimento dos serviços de saúde. Essa é a razão 
do diferimento previsto a seguir. Nesse caso, deve prevalecer o 
negociado sobre o legislado (RE 590.415, Rel. Min. Luís Roberto 
Barroso; ARE 1.121.633, Rel. Min. Gilmar Mendes). 8. Quanto aos 
efeitos temporais da referida decisão, em relação aos profissionais 
referidos nos itens (i) e (ii), eles se produzem na forma da Portaria 
GM/MS nº 597, de 12 de maio de 2023; e, em relação aos 
profissionais referidos no item (iii), para os salários relativos ao 
período trabalhado a partir de 1º.07.2023. 9. Decisão referendada. 
 

 
ADI 5090 

 
Tema: Rentabilidade do 
FGTS. Requer a 
declaração de 
inconstitucionalidade da 
expressão “com base nos 
parâmetros fixados para 
atualização dos saldos 
dos depósitos de 
poupança” do art. 13 da 
Lei nº 8.036/1990 e do 
art. 17 da Lei nº 
8.177/1991, sob a 
alegação de que a TR não 
poderia ser utilizada 
como índice de correção 
monetária do FGTS, por 
não refletir o processo 
inflacionário. 
 

 
Fase atual: Opostos Embargos de Declaração em 15 e 16/10/2024  
 
Publicação: 9/10/2024 
EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL. CRITÉRIO DE ATUALIZAÇÃO 
DO SALDO DE REMUNERAÇÃO DAS CONTAS DO FGTS. 
INTERPRETAÇÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO. IPCA É O PISO 
PARA REMUNERAÇÃO DO SALDO DAS CONTAS. EFEITOS 
PROSPECTIVOS DA DECISÃO. IMPOSSIBILIDADE DE 
RECOMPOSIÇÃO DE SUPOSTAS PERDAS PASSADAS. AÇÃO DIRETA 
JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. 1. O FGTS tem natureza 
dual porque cumpre a função de poupança individual dos 
trabalhadores, ao mesmo tempo em que serve como fonte de 
financiamento para investimentos em áreas sociais. Nenhuma 
dessas funções deve sobrepor-se à outra, de modo que a 
remuneração dos depósitos deve ser compatível com a taxa 
cobrada nos empréstimos em que são alocados, para não 
comprometer a finalidade social do Fundo. 2. O art. 13, caput, da 
Lei nº 8.036/1990 e o art. 17, caput, da Lei nº 8.177/1991 devem 
ser interpretados conforme a Constituição para que a 
remuneração do saldo das contas do FGTS (TR + 3% ao ano + 
distribuição dos lucros auferidos) tenha como piso o índice oficial 
de inflação (IPCA). 3. Nos anos em que a remuneração dos saldos 
das contas vinculadas ao FGTS não alcançar o IPCA, caberá ao 
Conselho Curador do Fundo (art. 3º da Lei nº 8.036/1990) 
determinar a forma de compensação, em prestígio à autonomia 
privada coletiva (art. 7º, inciso XXVI, CF). 4. Modulação dos 
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efeitos da presente decisão para que produza apenas efeitos 
prospectivos, a partir da publicação da ata de julgamento, com 
incidência sobre os saldos existentes e depósitos futuros. Não é 
admissível, em nenhuma hipótese, a recomposição financeira de 
supostas perdas passadas, sob pena de violação a esta decisão. 5. 
Ação direta de inconstitucionalidade julgada parcialmente 
procedente para dar interpretação conforme ao art. 13, caput, da 
Lei nº 8.036/1990 e ao art. 17, caput, da Lei nº 8.177/1991. 
 
Publicação: 17/6/2024 
Decisão: O Tribunal, por maioria e nos termos do voto médio do 
Ministro Flávio Dino, Redator para o acórdão, julgou 
parcialmente procedente o pedido formulado na ação direta, 
com atribuição de efeitos ex nunc, a contar da publicação da ata 
de julgamento, estabelecendo o seguinte entendimento: a) 
Remuneração das contas vinculadas na forma legal (TR + 3% a.a. + 
distribuição dos resultados auferidos) em valor que garanta, no 
mínimo, o índice oficial de inflação (IPCA) em todos os exercícios; e 
b) Nos anos em que a remuneração das contas vinculadas ao FGTS 
não alcançar o IPCA, caberá ao Conselho Curador do Fundo (art. 3º 
da Lei nº 8.036/1990) determinar a forma de compensação. 
Vencidos os Ministros Luís Roberto Barroso (Presidente e 
Relator), André Mendonça, Nunes Marques e Edson Fachin, que 
julgavam parcialmente procedente o pedido para declarar que a 
remuneração das contas do FGTS não pode ser inferior à da 
caderneta de poupança, modulando os efeitos para os novos 
depósitos efetuados a partir de 2025. Ficaram vencidos 
parcialmente os Ministros Cristiano Zanin, Alexandre de Moraes, 
Dias Toffoli e Gilmar Mendes, que julgavam inteiramente 
improcedente o pedido. Plenário, 12.6.2024. (grifo nosso) 
 
TESE FIRMADA: A remuneração global do FGTS não pode ser 
inferior à da caderneta de poupança. 
 
O Relator Luís Roberto Barroso deferiu Medida Cautelar 
determinando a suspensão de todos os feitos que versem sobre a 
matéria, até julgamento do mérito. Publicado: 10/9/2019 
 

 
ADI 5826 

 
Tema: Arts. 443 caput e 
§3º; 452-A e respectivos 
parágrafos; 452-B, 452-C, 
452-D, 452-E, 452-F, 452-
G, 452-H e 911-A, "caput" 
e parágrafos, da CLT, com 
a redação que lhe foi 
dada pelo art. 1º da Lei n. 
13.467, de 13/07/2017, e 
também pela MP 808. 
 

 
Fase atual: ADI julgada improcedente 
 
Publicação: 20/12/2024 
Decisão: O Tribunal, por maioria, conheceu parcialmente das 
ações diretas nº 5.826, 5.829 e 6.154 e, na parte conhecida, 
julgou-as improcedentes, declarando a constitucionalidade dos 
dispositivos legais impugnados, nos termos do voto do Ministro 
Nunes Marques (Redator para o acórdão), vencidos parcialmente 
os Ministros Edson Fachin (Relator), Cármen Lúcia, Rosa Weber, 
Luiz Fux e Cristiano Zanin. Não votou o Ministro Flávio Dino, 
sucessor da Ministra Rosa Weber, que já havia proferido voto em 
assentada anterior. Plenário, Sessão Virtual de 6.12.2024 a 
13.12.2024. (grifo nosso) 
 
Não houve determinação de suspensão 
 
Obs: Ações apensadas à ADI 5826: ADIs 5829 e 6154. 
 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5317595


 
ADPF 951 

 
Tema: Decisões da Justiça 
do Trabalho que 
reconhecem 
responsabilidade solidária 
às empresas sucedidas, 
diante de simples 
inadimplemento de suas 
sucessoras ou de indícios 
unilaterais de formação 
de grupo econômico, a 
despeito da ausência de 
efetiva comprovação de 
fraude na sucessão e 
independentemente de 
sua prévia participação 
no processo de 
conhecimento ou em 
incidente de 
desconsideração da 
personalidade jurídica. 
 

 
Trânsito em julgado: 16/2/2024 
 
Publicação: 6/2/2024 
Decisão: "Trata-se de Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental, com pedido de medida cautelar, proposta pela 
Confederação Nacional do Transporte – CNT, tendo por objeto 
decisões da Justiça do Trabalho que “reconhecem 
responsabilidade solidária às empresas sucedidas, diante de 
simples inadimplemento de suas sucessoras ou de indícios 
unilaterais de formação de grupo econômico, a despeito da 
ausência de efetiva comprovação de fraude na sucessão e 
independentemente de sua prévia participação no processo de 
conhecimento ou em incidente de desconsideração da 
personalidade jurídica”. [...] As reclamações trabalhistas ora 
evocadas revelam, se muito, a imprópria pretensão de se realizar 
um revolvimento maciço de provas, sob a pretendida tutela 
abstrata dessa CORTE, de toda incompatível com o controle 
concentrado de constitucionalidade que se almeja deflagrar. 
Diante do exposto, NEGO SEGUIMENTO à presente Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental, com base no art. 4º, 
caput e § 1º, da Lei 9.882/1999, e no art. 21, § 1º, do Regimento 
Interno do Supremo Tribunal Federal. Publique-se. Brasília, 8 de 
agosto de 2022". (grifo nosso) 
 

 
ADPF 488 

 
Tema: Lesão a preceitos 
fundamentais resultante 
de “atos praticados pelos 
Tribunais e Juízes do 
Trabalho, por incluírem, 
no cumprimento de 
sentença ou na fase de 
execução, pessoas físicas 
e jurídicas que não 
participaram da fase de 
conhecimento dos 
processos trabalhistas e 
que não constaram dos 
títulos executivos 
judiciais, sob alegação de 
que fariam parte de um 
mesmo grupo econômico, 
com fundamento no art. 
2º, §2º da CLT”. 
 

 
Trânsito em julgado: 28/2/2024 
 
Publicação: 20/2/2024 
EMENTA: “CONSTITUCIONAL. ADPF. EXECUÇÃO DE 
CRÉDITOS TRABALHISTAS. INCLUSÃO DE PESSOAS NÃO 
CONSTANTES DO TÍTULO EXEQUENDO. PESSOAS FÍSICAS OU 
JURÍDICAS INTEGRANTES DE UM MESMO GRUPO ECONÔMICO, 
SEM PRÉVIA PARTICIPAÇÃO NA FASE DE CONHECIMENTO. 
SUBSIDIARIEDADE. ADPF NÃO CONHECIDA. 1. A existência de 
outros meios idôneos ao enfrentamento da lesão constitucional 
alegada, em razão dos quais se mostra desatendido o requisito da 
subsidiariedade (art. 4º, § 1º, da Lei 9.882/1999), inviabiliza o 
imediato acesso à Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental. 2. Arguição ajuizada com o propósito de revisão de 
decisões judiciais. Não cabimento da ADPF como sucedâneo 
recursal. 3. Arguição de descumprimento de preceito fundamental 
não conhecida.” 
 
Decisão: “O Tribunal, por maioria, não conheceu da arguição de 
descumprimento de preceito fundamental, nos termos do voto da 
Relatora. Os Ministros Dias Toffoli, Cristiano Zanin, André 
Mendonça e Nunes Marques acompanharam a Relatora com 
ressalvas. Redigirá o acórdão o Ministro Alexandre de Moraes (art. 
38, IV, b, do RI/STF). Impedido o Ministro Luiz Fux. Plenário, Sessão 
Virtual de 3.11.2023 a 10.11.2023.” (grifo nosso) 
 

 
ADPF 944 

 
Tema: Ofensa 
a princípios, como o da 

 
Fase atual: Processo destacado no Julgamento Virtual 
 
Publicação: 19/9/2024 
Decisão: Após o voto do Ministro Flávio Dino (Relator), que 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6361665
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5284998
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6345989


separação de poderes e 
da legalidade 
orçamentária, devido 
"padrão decisório da 
Justiça do Trabalho em 
destinar as verbas 
resultantes de 
condenações pecuniárias 
em ações civis públicas 
para finalidades diversas 
do previsto no art. 13 da 
Lei nº 7.347/1985 (Lei da 
Ação Civil Pública)." 

referendava a decisão que concedeu, em parte, a medida liminar, 
nos seguintes termos: “A) As condenações em ações civis públicas 
trabalhistas, por danos transindividuais, devem ser direcionadas 
para: I) o FDD (Fundo dos Direitos Difusos) ou para o FAT (Fundo 
de Amparo ao Trabalhador); ou II) Alternativamente, devem 
observar os procedimentos e medidas, inclusive de transparência 
na prestação de contas, regulados na Resolução Conjunta nº 10 do 
CNJ e do CNMP. Esta determinação também se aplica aos acordos 
em ações ou inquéritos civis públicos relacionados a direitos 
trabalhistas; B) Os fundos mencionados devem individualizar (com 
transparência e rastreabilidade) os valores recebidos a partir de 
decisões em ações civis públicas trabalhistas (ou em acordos) e 
esses valores devem ser aplicados exclusivamente em programas e 
projetos relacionados à proteção de direitos dos trabalhadores; C) 
Todos os recursos atualmente existentes no FDD (Fundo dos 
Direitos Difusos) ou no FAT (Fundo de Amparo ao Trabalhador), 
que tenham tido a origem concernente ao objeto desta ADPF, ou 
os futuros aportes, não poderão ser alvo de qualquer espécie de 
contingenciamento, tendo esta decisão efeito 'ex tunc'; D) Os 
Conselhos dos Fundos citados devem, obrigatoriamente, quando 
da aplicação dos recursos objeto da presente ADPF, ouvir o 
Tribunal Superior do Trabalho, o Ministério do Trabalho e Emprego 
e a Procuradoria Geral do Trabalho.”, o processo foi destacado 
pelo Ministro Dias Toffoli. Falaram: pelo amicus curiae Associação 
Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho – ANAMATRA, o 
Dr. Alberto Pavie Ribeiro; e, pela Advocacia-Geral da União, a Dra. 
Ana Luiza Kubiça Pavão Espindola, Advogada da União.  Plenário, 
Sessão Virtual de 6.9.2024 a 13.9.2024. (grifo nosso) 
 
Publicação: 23/8/2024 
Decisão: "(...) decido conceder, em parte, a medida liminar, nos 
seguintes termos: A) As condenações em ações civis públicas 
trabalhistas, por danos transindividuais, devem ser direcionadas 
para: I) o FDD (Fundo dos Direitos Difusos) ou para o FAT (Fundo 
de Amparo ao Trabalhador); ou II) Alternativamente, devem 
observar os procedimentos e medidas, inclusive de transparência 
na prestação de contas, regulados na Resolução Conjunta nº 10 do 
CNJ e do CNMP. Esta determinação também se aplica aos acordos 
em ações ou inquéritos civis públicos relacionados a direitos 
trabalhistas; B) Os fundos mencionados devem individualizar (com 
transparência e rastreabilidade) os valores recebidos a partir de 
decisões em ações civis públicas trabalhistas (ou em acordos) e 
esses valores devem ser aplicados exclusivamente em programas e 
projetos relacionados à proteção de direitos dos trabalhadores; C) 
Todos os recursos atualmente existentes no FDD (Fundo dos 
Direitos Difusos) ou no FAT (Fundo de Amparo ao Trabalhador), 
que tenham tido a origem concernente ao objeto desta ADPF, ou 
os futuros aportes, não poderão ser alvo de qualquer espécie de 
contingenciamento, tendo esta decisão efeito 'ex tunc'; D) Os 
Conselhos dos Fundos citados devem, obrigatoriamente, quando 
da aplicação dos recursos objeto da presente ADPF, ouvir o 
Tribunal Superior do Trabalho, o Ministério do Trabalho e Emprego 
e a Procuradoria Geral do Trabalho. Intimem-se as partes, o CNJ, o 
CNMP, o Tribunal Superior do Trabalho e a Procuradoria Geral do 
Trabalho. Ciência à PGR e à AGU. Submeto a decisão ao referendo 
do Plenário. Publique-se. Brasília, 22 de agosto de 2024." 
 



 
ADPF 1058 

 
Tema: Objetivo de ver 
declarada a violação de 
preceitos fundamentais 
pelo conjunto de decisões 
judiciais proferidas no 
âmbito da Justiça do 
Trabalho, que teriam 
criado “uma PRESUNÇÃO 
ABSOLUTA de existência 
de tempo à disposição 
por parte dos professores 
quando da realização dos 
intervalos de 15 minutos 
denominados de 
RECREIO, 
independentemente de 
prova de efetiva 
disponibilidade ou de 
efetivo trabalho”, por 
afronta ao preceito 
constitucional da 
legalidade da reserva 
legal e da separação dos 
poderes. 
 

 
Fase atual: Processo destacado no Julgamento Virtual em 
19/12/2024 
 
Publicação: 7/3/2024 
Decisão Monocrática: "Ante o exposto, com fundamento no § 3º 
do art. 5º da Lei 9.882/1999, defiro a medida cautelar requerida, 
ad referendum do Plenário (art. 21, V, do RISTF), para determinar a 
suspensão (i) do trâmite dos processos em que se discuta a 
aplicação da presunção absoluta sufragada pela jurisprudência do 
TST, segundo a qual o intervalo temporal de recreio escolar 
constitui, necessariamente, tempo em que o professor se encontra 
à disposição de seu empregador; bem como (ii) dos efeitos de 
eventual decisão que tenha porventura aplicado a referida 
presunção, até que o Supremo Tribunal Federal se manifeste 
definitivamente sobre a interpretação constitucionalmente 
adequada das normas discutidas nestes autos ou até que 
sobrevenha decisão desta Corte em sentido contrário". 
  
Determinada a suspensão dos processos que tratem do tema 
 

 

 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6617944

